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1. Economia


Reservados todos os direitos desta obra.


Proibida a reprodução integral desta edição por qualquer meio ou forma, seja eletrônica ou mecânica, fotocópia, gravação ou qualquer outro meio sem a permissão expressa do editor. A reprodução parcial é permitida, desde que citada a fonte.


Esta editora se empenhou em contatar os responsáveis pelos direitos autorais de todas as imagens e de outros materiais utilizados neste livro. Se porventura for constatada a omissão involuntária na identificação de algum deles, dispomo-nos a efetuar, futuramente, as devidas correções.
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NOTA DO TRADUTOR



A presente tradução de Indivíduo, Economia e Estado1, do economista Murray N. Rothbard (1926-1995), é dedicada a Donald Stewart Jr. (1931-1999).


Donald foi um implacável defensor do liberalismo. Foi obra sua a criação do Instituto Liberal do Rio de Janeiro em 1983, certamente o mais ativo think thank liberal do Brasil por décadas. É dele, também, um livro introdutório ao vasto mundo liberal, O que é o Liberalismo?2; nele o autor resume, de forma acessível, os princípios e valores dessa linha de pensamento. Contudo, considero sua principal contribuição para a divulgação das ideias de uma sociedade livre, com um estado3 pequeno e uma economia sólida, a tradução para o português do monumental trabalho de Ludwig von Mises (1881-1973): Ação Humana. A Donald devo a inspiração para encarar o desafio de traduzir a magnus opus de Rothbard para português, mesmo não sendo um tradutor de carreira, mas apenas um economista interessado na Escola Austríaca de Economia. Quando li a obra Indivíduo, Economia e Estado pela primeira vez, percebi que era complementar à obra principal de Mises, e que seria uma grande oportunidade tê-la mais acessível no Brasil.


Traduzir um livro como Indivíduo, Economia e Estado envolveu mais pessoas, tempo e recursos do que inicialmente imaginei. Sou grato a muitos que me apoiaram ao longo de um processo que levou mais de cinco anos. Quero agradecer especialmente a Patrícia Feiten pela tradução de diversos capítulos e pelas intermináveis discussões, com um principiante na arte de traduzir, sobre temas como estilo, integridade de texto, adequação de palavras, e tantos outros que surgem em um trabalho dessa natureza. A Lauro Kahl, da Traduzca, de Porto Alegre, que, com sua experiência e profissionalismo, facilitou um trabalho que às vezes parecia não ter fim. A Hélio Beltrão, presidente do Instituto Mises Brasil, que desde um café numa tarde em São Paulo, já faz alguns anos, foi um entusiasta e sempre incentivou o projeto, sem nunca me cobrar por meus descumprimentos de prazos. A Alex Catharino, que, com paciência e refinada polidez, soube exigir que eu finalmente terminasse a tarefa à qual havia me proposto.


A todos esses, e muitos outros, meu muito obrigado, deixando claro que, naturalmente, qualquer erro ou divergência da obra original em inglês de Murray Rothbard para esta versão em português é de minha total responsabilidade.


André Burger
São Paulo, primavera de 2019.










PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA



O tratado de Murray Rothbard, Indivíduo, Economia e Estado, de 19624, se alinha às grandes obras da Escola Austríaca de Economia, iniciada em 1871 com a publicação de Princípio da Economia5, de Carl Menger (1840-1921), e que alcançou o cume com Ação Humana6, de Ludwig von Mises. O trabalho de Rothbard expande e elabora os avanços da Escola Austríaca com a integração das contribuições do mundo de língua inglesa, e fornece uma apresentação concisa da economia da escola. O resultado é uma abrangente monografia dos princípios da economia explicitamente baseada no conceito da ação humana.


Murray Rothbard (1926-1995) foi aluno de Ludwig von Mises na época em que ele lecionou na New York University, depois da sua emigração da Áustria para os Estados Unidos. Antes de se voltar para a economia, Rothbard estudou matemática na Columbia University. Depois de lecionar no Brooklyn Polytechnic Institute, em Nova York, Rothbard se tornou professor na Universidade de Las Vegas, em Nevada, onde continuou sua carreira como autor imensamente prolífico cujo interesse se estendeu além da economia, não apenas para outros ramos das ciências sociais, mas também para a história.


Rothbard foi um membro fundador do Mises Institute, no qual atuou como diretor acadêmico até sua morte prematura. O professor norte-americano foi o mais proeminente economista austríaco de sua época nos Estados Unidos. Além de suas realizações acadêmicas, Rothbard foi fundamental para o renascimento e a disseminação do libertarismo.


Indivíduo, Economia e Estado é a magnum opus de Murray Rothbard. Abrange todos os aspectos da economia: demanda e oferta, a formação de preços, moeda e taxa de juros, bem como a questão do ciclo econômico – para citar apenas alguns dos muitos tópicos. O método de Rothbard é a “praxiologia”7. Este termo foi cunhado por Ludwig von Mises, e denota a metodologia que distingue a Escola Austríaca8. A praxiologia começa com o axioma de que o homem age. O corpus da economia implica a dedução a partir deste ponto, o que acarreta o conceito de fins e meios. Em seu tratado, Rothbard desenvolve a economia como praxiologia de uma forma metodológica, com adesão estrita aos princípios da escolha subjetiva individual baseada na avaliação marginal. Como metodologia a praxiologia é puramente dedutiva e wertfrei9; isso elimina a questão de por que as pessoas agem de certa forma (psicologia), ou como devem agir (filosofia), que meios usar (tecnologia), e como elas agiram no passado (história) em favor do foco único na implicação formal do fato de que os homens usam meios para atingir fins escolhidos.


Agir é a característica distintiva dos seres humanos. A ação é proposital; destina-se à consecução de fins específicos, que são considerados para melhorar a realização de desejos. A ação está sempre ligada à expectativa de que a realização de um plano trará um grau maior de satisfação. Como tal, o conceito de ação envolve: tempo e causalidade. A ação ocorre em fases, e implica a antecipação de que a aplicação de meios como etapas específicas trará os resultados imaginados no tempo.


O princípio fundamental da ação se aplica a todas as atividades econômicas, à ação individual, bem como ao escambo e à economia monetária. A ação humana é, antes de tudo, ação individual. Ela existe na busca de metas subjetivamente avaliadas por meios racionalmente escolhidos. Os seres humanos agem para obter utilidade esperada que exceda seu custo percebido; nesse sentido, toda ação humana é orientada para o lucro. Diferentemente dos negócios, no entanto, quando o lucro e o prejuízo aparecem em termos monetários, outros tipos de ação humana também buscam recompensas não monetárias, e o indivíduo avalia a utilidade esperada em termos dos custos subjetivos para obter sua meta.


A ação humana ocorre “na margem”. Para agir, o uso de médias e totais como unidades de cálculo é inadequado. O que conta é a avaliação dos aumentos e diminuições marginais dos bens e serviços considerados. Dessa forma, a mesma unidade de um bem e serviço apresenta diferentes graus de utilidade marginal10, dependendo das condições específicas do indivíduo no espaço e no tempo. Mais importante ainda, o valor marginal dos bens depende do estoque disponível. Um aumento no estoque permite a busca por utilidades mais abaixo no ranking, enquanto uma diminuição no estoque requer a eliminação da classificação mais baixa do uso potencial. Dessa forma, se uma unidade de estoque desaparecer, o cronograma de valoração mudará e o uso menos valorizado será abandonado. Pelo mesmo raciocínio, a utilidade marginal, ao adicionar uma unidade ao estoque, cairá com o tamanho do estoque.


O marginalismo – o princípio de que os custos e benefícios são avaliados na margem – é complementado por uma série de outros princípios ou leis, como a lei da preferência temporal, que diz que a satisfação mais próxima do presente é preferível comparada a períodos posteriores no tempo. Toda ação é orientada para o futuro. A utilidade atualmente prevista faz um homem agir e usar meios para se mover para uma situação preferida. A lei da utilidade marginal e a lei da alocação dizem que o homem classifica um arranjo de bens de acordo com sua utilidade percebida. A lei da utilidade marginal decrescente segue-se por puro raciocínio, e não requer prova empírica.


Da mesma forma, a lei do preço único e a lei do retorno resultam do raciocínio dedutivo. A lei do preço único diz que o preço de qualquer bem no mercado tenderá a ser uniforme em todo o mercado. A lei do retorno diz que na combinação técnica dos fatores de produção que produzem um produto, se um fator varia e os outros permanecem constantes, haverá um ponto máximo de produção.


Na perspectiva da praxiologia, a lei da vantagem comparativa recebe um significado mais amplo e se torna a lei da associação. Como lei da associação, o princípio da vantagem comparativa diz que a troca é benéfica para as partes envolvidas, mesmo quando uma das partes é mais eficiente em todas as linhas de produção do que seu parceiro de troca. A lei de associação é o princípio fundamental da natureza cooperativa do capitalismo. A desigualdade de valor leva as pessoas à troca de mercadorias. Em cada intercâmbio, há cooperação por causa de uma dupla desigualdade de valores, pois cada indivíduo segue suas próprias preferências ao fazer a troca. Não há valores iguais presentes, mas rankings diferentes.


Muitas das asserções básicas da praxiologia chegaram à economia neoclássica. Nas primeiras décadas do século XX, a economia subjetivista tornou-se o mainstream, e a economia austríaca era parte integrante desse campo. Mais tarde, o que hoje está sendo chamado de mainstream divergiu. O keynesianismo, por um lado, e a matematização da economia neoclássica provocaram uma divisão. Hoje, a praxiologia representa a continuação do mainstream anterior de uma economia subjetivista unificada.


Diferente dos atuais livros-texto populares de economia, que apresentam uma série de “modelos”, que são apenas vagamente conectados uns aos outros, a obra de Rothbard apresenta uma abordagem totalmente integrada. Também diferente da concepção de economia do mainstream atual, Rothbard usa uma abordagem realista e emprega conexões causais. Enquanto a visão de economia do mainstream moderno favorece os estados finais idealizados como equilíbrio, a Economia Austríaca se concentra nos aspectos dinâmicos, pois estes estão implícitos no conceito de ação humana. Não há estado final e não há equilíbrio. O que conta é o processo, e o que atrai a atenção desse tipo de economia são as mudanças de preços, as mudanças de tecnologia, e a mudança no uso dos recursos. Isso limita o uso da matemática em favor da lógica verbal.


O fato de as decisões econômicas envolverem passos discretos na margem, e de o tomador de decisão ser confrontado com a incerteza do futuro, isso limita o uso da função matemática e da econometria. Não há relações estáveis entre variáveis econômicas. Diferente das leis da natureza, os princípios da ação humana referem-se à escolha deliberada. Isso não significa, no entanto, que a economia austríaca seja menos rígida. Pelo contrário, a praxiologia revela leis e princípios, que se sustentam de forma apodítica conforme derivam da lógica pura. Eles são sintéticos a priori no sentido de que se referem à realidade, mas não são o resultado de investigação empírica; na verdade, orientam a pesquisa.


Diferente de seu uso na economia convencional, na qual a matemática se tornou o curinga de todo o comércio, e na qual seus representantes usam a matemática para expressar até mesmo as ideias mais simples, Rothbard prefere a técnica de “construção imaginária” (Gedankenexperiment) em vez de modelos, com o objetivo de fornecer uma visão interconectada da economia baseada na causalidade e no realismo. Desta forma, o leitor ganha uma compreensão rica e profunda de como funciona a economia estudando Indivíduo, Economia e Estado.


A economia de Rothbard é a economia realista e a economia relevante. Ele se esforça para descrever os processos econômicos em termos de conexões causais – diferente do tipo de modelagem de determinações mútuas, como é feito na moderna economia convencional. Rothbard fornece uma compreensão da economia cuja utilidade excede em muito a que poderia ser obtida ao se estudar o mainstream moderno. Na verdade, é uma queixa frequente que os alunos entendam cada vez menos sobre a economia, porque o que aprendem na universidade não é o estudo da economia, mas modelos econômicos altamente irrealistas e principalmente irrelevantes. Indivíduo, Economia e Estado, de Rothbard, pode curar esse deficit.


* * *


Não se pode observar a economia ou um negócio de maneira puramente empírica. As inter-relações lógicas de conceitos como preços e dinheiro, lucros e perdas, custos e benefícios, oferta e demanda, devem existir em sua mente antes que qualquer investigação sensata possa começar. A observação é central para as ciências naturais, que de fato fazem seu progresso em sintonia com os melhores instrumentos de observação (como telescópios e microscópios). Na economia, o progresso científico vem do pensamento, da criação de novos conceitos analíticos.


Indivíduo, Economia e Estado é superior à economia convencional, pois proporciona uma visão completa e integrada do processo de produção. Rothbard deixa claro que, para a análise econômica da produção, são os termos de valor que contam, e não os conceitos tecnológicos. Fatores de produção não são nem universais nem completamente específicos. Se fosse o caso, não haveria problema de alocação. Como os fatores de produção têm uma especificidade limitada, eles precisam ser alocados considerando seu valor relativo. Desta forma, a teoria da produção é a base da teoria do capital.


Toda a avaliação vem do consumidor, e daí estende-se aos fatores de produção. Os fatores de produção “são valorizados de acordo com sua contribuição antecipada na eventual produção de bens de consumo”. A abordagem tecnológica e a abordagem de custo levaram a teorias errôneas e confusas. Valores subjetivos e individuais do consumidor determinam o valor não apenas de um bem de consumo, como também de um bem de produção. O mesmo bem de produção em termos de material e design tem valores muito diferentes de acordo com a sua localização. E essa valoração, por sua vez, vem do grau de preferência pelos serviços desse bem de produção, pois serve para a obtenção de bens de consumo, e como os consumidores irão avaliá-los. Por meio de imputação, a valoração individualista subjetiva se estende a toda a estrutura de produção.


O processo de produção requer tempo, e ocorre no espaço e no tempo. A produção tem uma estrutura, e acontece em termos de sequências e complementaridades. O capital, como a matriz de bens de capital no processo de produção, é heterogêneo. Como unidade, o capital é um conceito mental. Existe na perspectiva do empreendedor como aquele arranjo de bens de produção individuais que visam uma produção específica, cujo objetivo é o bem de consumo. Como Rothbard ressalta, a abordagem de Cambridge à formação de preços deu errado. Essa escola postulava que, no curto prazo, seria a demanda, enquanto em longo prazo, seria o custo que determinaria o preço. Para Rothbard, essa abordagem marshalliana é um exemplo deplorável do fato de que, na “ciência da economia, o retrocesso ocorreu quase tão frequentemente quanto o progresso”.


A economia neoclássica eliminou o capital de seu escopo. Com seu postulado da permanência do capital, o problema econômico da reposição e manutenção do capital praticamente desapareceu. Ele só aparece de forma rudimentar na teoria neoclássica do crescimento econômico. Junto com o capital e o empreendedor, a moderna teoria econômica dominante também eliminou amplamente o tempo de sua análise. Descartando o conceito de período de produção em favor da afirmação da intemporalidade, a economia moderna baniu o tempo da análise econômica. No entanto, o tempo é um fator crítico na produção, e sua análise é indispensável para se obter uma teoria sólida do processo de produção.


É crucial ver que os custos são subjetivos e a produção não é uma simples questão de lazer renunciado, mas mais ainda de renunciar bens presentes em troca da expectativa de retorno no futuro. O ponto decisivo na compreensão da produção é que o consumo atual é abandonado em antecipação ao consumo futuro. Devido à lei da preferência temporal, essa troca ocorrerá quando o consumo futuro for maior por causa da renúncia do consumo atual e da transferência de fundos para investimento, em vez de para o consumo atual. A restrição do consumo atual é de poupança. Os poupadores fornecem os fundos para que os trabalhadores possam obter seus salários mesmo quando o pagamento final do produto ainda não tenha ocorrido.


Os capitalistas, nesse sentido, são os provedores de poupança. Os investidores suportam o ônus de renunciar ao consumo atual, porque gastam dinheiro agora para a produção dos bens cuja remuneração final só virá mais tarde. Eles fornecem seu dinheiro economizado para a produção de bens nos estágios iniciais da produção; e não é antes de o bem passar por todos os estágios de produção, até seu ponto final, que os consumidores pagarão pelos bens produzidos. O valor de todo o arranjo de produção cujo financiamento mantém os capitalistas vem, finalmente, única e exclusivamente do pagamento pelos consumidores. O trabalhador (como “tipo ideal”) não precisa poupar e abandonar o consumo atual, porque os capitalistas pagam os salários imediatamente, enquanto o pagamento final do bem só acontece no futuro. A função capitalista é uma função do tempo. Os capitalistas avançam com bens presentes em troca de bens futuros.


* * *


Em vez de equilíbrio, Rothbard usa o conceito da Economia Uniformemente Circular (EUC) como construção teórica para facilitar a análise. O conceito de EUC foi desenvolvido por Ludwig von Mises. Descreve um sistema fictício em que as mesmas transações de mercado são repetidas diversas vezes, e, como tal, não deixa espaço para a ação empreendedora, uma vez que os preços futuros serão os mesmos que os preços atuais. A EUC é a condição que apresenta como constantes dados de mercado existentes, como valorações, tecnologia, recursos. Na EUC, não há incerteza. Desta forma, a taxa de retorno líquido é igual à relação de troca entre bens presentes e futuros, que por sua vez é a taxa de juros pura11. Os fatores da EUC são pagos de acordo com o valor marginal descontado do produto. Na EUC, o risco e a incerteza estão ausentes, e as taxas de juros refletem a preferência temporal pura. Consequentemente, não haverá lucros e perdas econômicas.


A economia austríaca é diferente da economia clássica e da keynesiana com relação à remuneração dos fatores de produção. Para a economia clássica, salários, dividendos e juros são as respectivas “recompensas” por trabalho, terra e capital. Rothbard, em contraste, aponta que esses fatores não são produtivos de forma independente. Pelo contrário, é o resultado do elemento tempo, e não a alegada “produtividade” do capital a partir do qual a taxa de juros e a renda dos juros surgem. O investidor ganha renda de juros ao fornecer bens antecipadamente aos proprietários dos fatores. Os capitalistas fornecem bens atuais em troca de bens futuros, e ganham sua renda somente quando esses bens recém-produzidos se tornam bens presentes. O que conta para induzir o investimento não é a demanda agregada, mas as margens, os diferenciais entre os preços dos produtos e a soma dos preços dos fatores nos vários estágios de produção.


A economia rothbardiana se diferencia fortemente da escola clássica em relação aos custos. Os economistas clássicos estavam sob a ilusão de que os custos de produção determinam o preço dos bens de consumo antecipadamente. No entanto, os pagamentos dos fatores são o resultado das vendas aos consumidores, e, como tal, não determinam o preço do produto final. Os custos em dinheiro são o oposto de um fator determinante; eles dependem do preço do produto, que, por sua vez, depende da demanda do consumidor. Na perspectiva de Rothbard, os custos desempenham um papel apenas em termos de custos subjetivos, no sentido de custos de oportunidade de renunciar uma alternativa de uso.


Enquanto os capitalistas fornecem recursos antecipadamente até que o produto final seja pago, a função do empreendedor reside em lidar com a incerteza. Diferente do risco, a incerteza não é objeto de seguro. O empreendedor ajusta as discrepâncias que surgem em um mercado devido à incerteza sobre o futuro. Lucro e prejuízo – retorno acima ou abaixo da taxa de juros pura – resultam da função empresarial. Perdas sinalizam um mau julgamento empresarial, e as forças de mercado trabalham para eliminar esses empresários, a fim de dar espaço para as empresas que são rentáveis devido ao melhor empreendedorismo.


* * *


A moeda é o bem presente em seu sentido mais amplo, porque é o bem completamente comercializável da economia. O dinheiro é “o abre-te sésamo disponível para ser trocado por bens de consumo a qualquer momento que seu proprietário desejar”. Sem dinheiro, a produção não poderia ir além de suas formas mais primitivas. A especialização não poderia acontecer, e a produtividade permaneceria baixa. A troca indireta resolve o problema da dupla coincidência de desejos, pelo uso de um meio de troca geralmente aceito que serve como dinheiro. Certos tipos de mercadorias, principalmente ouro e prata12, são escolhidos como dinheiro devido ao seu alto grau de comercialização, seu alto valor relativo, e a facilidade de sua divisibilidade. A economia moderna é uma economia de troca monetária. O dinheiro expressa sua marca em todo o sistema econômico. Com o dinheiro sendo usado nas bolsas de valores, os preços monetários servem como denominador comum de todas as relações de troca.


A alocação de dinheiro acontece de acordo com a escala de valor individual para consumo, investimento, ou como acréscimo ao saldo de caixa. Como em todas as suas atividades, com o dinheiro também o indivíduo está empenhado em alocar os meios para o uso de fins alternativos mais valorizados de acordo com sua escala de valores atual. O indivíduo avalia ex ante e escolhe entre suas valorações; desse modo, ele está constantemente envolvido em planejamento. Mercados livres não são “não planejados”. Ao contrário: uma imensa quantidade de planejamento sério acontece na economia capitalista, na medida em que cada pessoa planeja para si mesma e cada negócio planeja para si mesmo, e na medida em que a interação dos preços monetários coordena o plano individual. O termo para este processo é “cataláxia”. Este termo indica o sistema de como uma economia de mercado atinge a coordenação de escolhas individuais por meio da formação de preços.


Rothbard explica a taxa de juros pura e a formação de capital apenas pela preferência temporal. Não é verdade que a taxa de juros pura é determinada pela quantidade de bens de capital disponíveis, enfatiza o economista. Ao contrário, é a taxa de juros pura que determina a quantidade e o valor dos bens de capital disponíveis. O caminho da determinação vai da preferência temporal à taxa de juros pura, e desta à formação do capital. Dessa forma, um aumento na preferência temporal aumentará a taxa de juros pura, e diminuirá a formação de capital e vice-versa. Da mesma forma, não é o custo que determina o preço, mas o custo estará em conformidade com o preço, pois os custos refletem a demanda empresarial total por fatores de produção. Pelo fato de a moeda ser o meio geral de troca, uma taxa de juros uniforme surgirá.


Diferente da taxa de juros, os lucros empresariais surgem quando o retorno do investimento é maior do que o juro, enquanto as perdas empresariais ocorrem quando o retorno fica aquém da taxa de juros uniforme da economia. Diferente da taxa de juros pura, que é o resultado da espera, o lucro empresarial é o resultado do sucesso na solução da incerteza.


Quando Rothbard publicou pela primeira vez Indivíduo, Economia e Estado, a Escola Austríaca de Economia estava à margem da academia por conta do domínio da chamada “síntese neoclássica”. Esta escola sustentava que, embora o sistema de preços funcionasse eficientemente no nível micro, a alocação global dos recursos escassos exigia ações do governo que cuidariam da manutenção da demanda agregada por meio de medidas de política fiscal e monetária. Desde então, a Escola Austríaca tem crescido, enquanto a síntese neoclássica e sua agenda metodológica positivista estão em declínio. Esta escola não conseguiu cumprir o que prometeu13. Como movimento contrário ao declínio da síntese neoclássica positivista, a economia austríaca tem crescido.


A presente obra de Rothbard, desempenhou um papel essencial na revitalização da Escola Austríaca como pura praxiologia, uma vez que esta ganhou força nas últimas décadas. Ele aprofundou e ampliou o campo da economia praxiológica. Seu livro se tornou um clássico, tanto para o leitor leigo quanto para o ensino universitário. É sofisticado sem se perder em detalhes técnicos. Em termos da sua sistemática, ele se eleva muito acima da miscelânea de tópicos em grande parte não consolidados que caracterizam os livros-texto modernos de economia adotada pelo mainstream. Ele resistiu ao teste do tempo como um texto moderno de “princípios da economia”.


No entanto, Indivíduo, Economia e Estado, não é desprovido de lacunas e desinteligências. Chegou a hora de ir além com novos avanços. Para a geração mais jovem de estudantes de economia, seria um grande desafio adotar a praxiologia do ponto em que Rothbard a deixou e levá-la a novos horizontes. Desde a época em que Menger lançou a economia marginalista-subjetiva e a vinculou a uma metodologia causal-realista, seus princípios emergiram cada vez mais claramente. A ação humana é um comportamento intencional, e ocorre no tempo com o objetivo de substituir uma situação presente por uma situação esperada futura melhor. Todo o edifício da praxiologia se baseia nisso. A ciência é um empreendimento sem fim, em que cada passo adiante fornece o terreno para o próximo passo. Nesse sentido, Indivíduo, Economia e Estado, representa um grande passo à frente, um passo que ainda aguarda ser seguido pelo próximo grande passo.


Nesta obra Murray Rothbard apresenta um abrangente edifício sobre como funciona uma economia de livre mercado. Seu ponto de partida é o axioma da ação humana. Dentro do quadro de meios e fins desdobra-se a economia como o processo de produção para o consumo final. Dinheiro, preços, taxa de juros, lucros e prejuízos, todos esses termos são explicados dentro do mesmo aparato dedutivo. Preferências individuais determinam o preço dos bens de consumo. As preferências individuais também determinam os custos e, por imputação, o preço dos bens de produção. Os cronogramas de preferência temporal dos indivíduos determinam a taxa de juros pura. A taxa de juros no mercado de empréstimos é um reflexo da taxa de juros pura, que aparece como descontos entre os diversos preços nas várias etapas da produção. Quando a preferência temporal diminui, o investimento de capital aumenta. A estrutura de produção fica mais longa, resultando em uma produção total maior.


Para expandir a produção, a acumulação de capital é a chave, pois o progresso tecnológico exige novo capital. A qualquer momento, há mais opções tecnológicas disponíveis do que podem ser usadas. O gargalo não é a tecnologia, mas a disponibilidade de capital. Os capitalistas desempenham o papel essencial neste processo como os provedores de poupanças tanto para a manutenção da estrutura de capital existente quanto para a sua ampliação. Uma Economia Uniformemente Circular (EUC) é uma construção imaginária que representa a economia sem incerteza. Consequentemente, não há lucro ou prejuízo. A atividade empresarial entra em jogo como função especial para lidar com a incerteza do futuro no mundo real. Os empreendedores têm lucros e prejuízos quando a taxa de retorno de seus negócios está acima ou abaixo da taxa de juros natural. Mercados competitivos eliminam empresas que causam prejuízos, e deixam espaço para os empresários mais capazes de prever as preferências futuras dos consumidores.


A edição em português de Indivíduo, Economia e Estado, de Murray Rothbard, chega na hora certa. A comunidade brasileira de seguidores da abordagem econômica austríaca está crescendo rapidamente. O Instituto Mises Brasil lançou uma avalanche de interesse pela economia de Mises e Rothbard, pela praxiologia, pela Escola Austríaca de Economia, e pelo libertarismo. Ao mesmo tempo, quando a economia austríaca está em ascensão no Brasil, as escolas que dominaram o ensino acadêmico no Brasil estão em declínio. O keynesianismo vulgar, que já foi declarado morto há muito tempo no exterior, perdurou até os dias atuais no Brasil, só que mais como num estado de coma, semelhante ao marxismo, do que como uma disciplina viva. Ambas as abordagens são ensinadas como ideologias estéreis, sem a força inerente da inovação.


Indivíduo, Economia e Estado aparece em um momento nacional em que os efeitos desastrosos do intervencionismo, do keynesianismo grosseiro, e do impulso para o socialismo tornaram-se flagrantemente visíveis. Os grupos políticos dominantes que governaram este país por mais de uma década, até agora mostraram como falsas teorias levam à destruição econômica. Apenas mentes totalmente cegas ainda podem acreditar em soluções socialistas. As acusações contra o capitalismo e a globalização trazidas por certos grupos ao Brasil são totalmente ridículas, tendo em conta que o verdadeiro capitalismo é severamente reprimido no país, e que o Brasil é uma das economias mais fechadas do mundo.


Há uma grande chance de que, fora do Brasil, surjam novos acadêmicos que realizem o trabalho de Mises e Rothbard, e que produzam o próximo grande tratado na tradição praxiológica. A informação está aqui. O tratado de Rothbard pode servir como um alerta para a comunidade acadêmica no Brasil se abrir à economia causal-realista, que mostra o caminho para a prosperidade.


Antony P. Mueller
Universidade Federal de Sergipe (UFS)











PREFÁCIO À EDIÇÃO REVISADA DE 199314



Uma das lamentáveis perdas da Primeira Guerra Mundial parece ter sido o antiquado tratado sobre “princípios” econômicos. Antes da guerra, o método tradicional, tanto para a apresentação quanto para a o avanço do pensamento econômico, consistia em escrever uma investigação descrevendo a visão do autor sobre a ciência econômica em sua totalidade. Um trabalho desse tipo tinha muitas virtudes que foram completamente perdidas no mundo moderno. Por um lado, podia ser lido por qualquer pessoa inteligente com pouco ou nenhum conhecimento prévio sobre economia. Por outro, o autor não se limitava (como se acostumou hoje nos livros-texto) a compilações descontínuas e muito simplificadas das doutrinas da moda. Bem ou mal, ele transformava a teoria econômica em uma arquitetura, uma edificação. Às vezes, a edificação era original e nobre, em outras, era defeituosa; mas, ao menos, havia uma edificação para que os iniciantes a vissem e para que os colegas a adotassem ou criticassem. Os detalhes mais refinados geralmente eram deixados de lado, pois eram considerados impedimentos para a análise da ciência como um todo, sendo relegados para as publicações especializadas. O estudante universitário também aprendia economia baseando-se nos tratados sobre “princípios”; não se pensava que fossem necessários trabalhos especiais, com capítulos cujas extensões estivessem de acordo com os requisitos do curso e fossem desprovidos da doutrina original. Portanto, estes trabalhos eram lidos por estudantes, leigos inteligentes e pelos principais economistas, e todos se beneficiavam com eles.


A melhor ilustração deste espírito aparece no prefácio de um dos últimos textos desta espécie:


Neste livro tentei expor os princípios da economia de tal forma que sejam compreensíveis para uma pessoa culta e inteligente que não tenha feito qualquer estudo sistemático sobre o tema. Embora tenha sido projetado para principiantes, não passa por alto das dificuldades nem evita os raciocínios profundos. Ninguém pode compreender os fenômenos econômicos ou se preparar para lidar com problemas econômicos se não estiver disposto a seguir umas linhas de raciocínio que exijam sua plena atenção. Fiz o possível para ser claro e fundamentar com cuidado minhas conclusões, mas não pretendi em vão simplificar todas as coisas.15


Desde a brilhante explosão que nos deu as obras Wicksteed (1910), Taussig (1911) e Fetter (1915), esse tipo de tratado desapareceu do pensamento econômico e a economia tornou-se assustadoramente fragmentada, dissociada a tal ponto que praticamente não existe mais uma economia; em vez disso, temos milhares de fragmentos de análise descoordenada. Primeiro, a economia foi dividida em campos “aplicados” – “economia urbana”, “economia agrícola”, “economia trabalhista”, “economia de finanças públicas” etc. – desconectados entre si. Ainda mais lamentável foi a desintegração daquilo que acabou confinado à categoria de “teoria econômica”. A teoria da utilidade, a teoria do monopólio, a teoria do comércio internacional etc., até a programação linear e a teoria dos jogos, cada uma se move dentro de seu compartimento rigorosamente isolado, com sua literatura própria e muito refinada. Recentemente, uma maior tomada de consciência dessa fragmentação nos levou a misturas “interdisciplinares” vagas com outras “ciências sociais”. A confusão aumentou ainda mais, e o resultado foi a invasão de outras ciências no âmbito da economia, ao invés da difusão da economia para outras áreas. De todo modo, é um pouco imprudente tentar integrar a economia com as outras ciências antes que a própria economia tenha sido integrada em um todo. Somente após isso feito se manifestará o verdadeiro lugar da economia entre as demais disciplinas.


Considero justo afirmar que, com uma única exceção (Ação Humana, de Ludwig von Mises), nenhum tratado geral sobre os princípios econômicos surgiu desde a Primeira Guerra Mundial. A obra que talvez mais tenha se aproximado disto seja Risco, Incerteza e Lucro, de Frank H. Knight (1885-1972), publicada em 1921. Desde então, não houve nenhum livro que se aproximasse sequer remotamente da abrangência tão ampla desta obra.


O único lugar onde podemos encontrar a economia tratada com certa amplitude é nos livros-texto elementares. No entanto, estes livros-texto são lamentáveis substitutos de um tratado genuíno sobre os princípios econômicos. Como eles devem, por natureza, apresentar somente doutrinas correntes, seus conteúdos são desinteressantes para o economista já estabelecido. Além disso, como só podem reduzir a literatura existente à sua mais simples expressão, devem necessariamente apresentar ao estudante uma miscelânea de capítulos fragmentados com pouca ou nenhuma relação entre si.


Muitos economistas não percebem qualquer prejuízo em tudo isso; na verdade aclamam tais desenvolvimentos como sinais do enorme progresso que a ciência realizou em todos os campos. O conhecimento tornou-se tão vasto que nenhum homem pode abraçá-lo por completo. Mas os economistas deveriam ser responsáveis, ao menos, por conhecer economia – os elementos essenciais do corpo de sua disciplina. Certamente, portanto, estes elementos essenciais já poderiam ter sido expostos nesta altura. O fato real é que a economia está fragmentada precisamente por que já não é vista como uma edificação; como é considerada um amontoado de farpas isoladas, é assim que é tratada.


Talvez a chave desta mudança seja que, anteriormente, a economia era considerada uma estrutura lógica. Fundamentalmente, quaisquer que fossem as diferenças de grau, ou até mesmo da metodologia proclamada, a economia era considerada uma ciência dedutiva baseada na lógica verbal. Baseada em alguns axiomas, a edificação do pensamento econômico era deduzida passo a passo. Mesmo quando a análise era primitiva ou a metodologia anunciada era ainda mais indutiva, esta era a essência da economia durante o século XIX. Daí surgiram os tratados sobre os “princípios” econômicos – pois se a economia provém de deduções lógicas baseadas em uns poucos axiomas simples e evidentes, então a estrutura da economia pode ser apresentada ao leigo inteligente como um todo relacionado entre si, sem perder o máximo de rigor. Passo a passo, o leigo é conduzido das verdades simples e evidentes para as mais complexas e menos evidentes.


Os economistas “austríacos” foram os que melhor perceberam este método e o empregaram da forma mais completa e convincente. Em resumo, eles foram os empregadores clássicos do método “praxiológico”. Atualmente, no entanto, a epistemologia que prevalece abandonou a praxiologia em prol de métodos ao mesmo tempo demasiadamente empíricos e “teóricos”. O empirismo desintegrou a economia a tal ponto que ninguém pensa em buscar uma estrutura completa; e, paradoxalmente, falsificou a economia, tornando os economistas ansiosos por introduzir premissas admitidamente falsas e abreviadas para que suas teorias pudessem se tornar mais rapidamente “testáveis”. A desconfiança de Alfred Marshall (1842-1924) das “longas cadeias de dedução”, assim como todo o ímpeto de Cambridge em tomar tais atalhos, contribuíram em grande medida para essa derrocada. Por outro lado, a lógica verbal na teoria econômica foi substituída pela matemática, aparentemente mais precisa e iluminadas pelo reflexo da glória das ciências físicas. A ala econométrica predominante dos economistas matemáticos também busca verificações empíricas e, portanto, acumular os erros de ambos os métodos. Mesmo no âmbito da pura integração teórica, a matemática é completamente inapropriada para qualquer ciência da ação humana. Na realidade, a matemática contribuiu para a segmentação da economia – monografias especializadas que apresentam um labirinto extremamente refinado de matrizes, equações e diagramas geométricos. Mas o realmente importante não é que os não matemáticos não os consigam entender; o ponto essencial é que a matemática não pode contribuir para o conhecimento econômico. Na verdade, a recente conquista da economia matemática pela econometria é um símbolo do reconhecimento de que a teoria matemática pura aplicada à economia é estéril.


* * *


Portanto, este livro é uma tentativa de preencher parte deste enorme vazio de quarenta anos. Desde o último tratado sobre os “princípios” econômicos, a economia avançou muito em várias áreas, e sua metodologia melhorou incomensuravelmente e foi fortalecida por aqueles que seguiram trabalhando na tradição praxiológica. Além disso, ainda existem grandes vazios no corpo praxiológico, já que tão poucos economistas se empenharam em moldá-lo. Por isso, este livro busca desenvolver a edificação da ciência econômica tal como se fazia nas antigas obras sobre os “princípios” de economia – construir lenta e logicamente, a partir dos axiomas fundamentais, uma edificação integrada e coerente da verdade econômica. O refinamento excessivo foi evitado tanto quanto possível. Em resumo, compartilho da intenção expressada pelo professor Frank William Taussig (1859-1940), esclarecendo que considerei necessário incluir, nos pontos pertinentes, a refutação de algumas das mais importantes doutrinas divergentes. Isso foi particularmente indispensável pois as falácias econômicas predominam muito mais na atualidade do que na época de Taussig.


Indiquei brevemente que houve somente um tratado geral desde a Primeira Guerra Mundial. O professor Paul Samuelson (1915-2009) escreveu com entusiasmo sobre a alegria de ter menos de trinta anos de idade no momento da publicação da Teoria Geral de John Maynard Keynes (1883-1946). Posso dizer o mesmo sobre a publicação de Ação Humana, de Ludwig von Mises, em 1949. Pois ali, finalmente, a economia surgiu novamente como um todo, novamente uma edificação. Não só isso – ali estava uma estrutura da economia com muitos dos componentes recém-acrescentados pelo próprio professor Mises. Não há espaço suficiente aqui para apresentar ou explicar as enormes contribuições de Mises para a ciência econômica. Isso precisará ser feito em outra oportunidade, mas basta dizer que, de agora em diante, pouco trabalho construtivo pode ser feito em economia, a menos que tome como ponto de partida Ação Humana.


Ação Humana é um tratado geral, mas não um tratado de princípios antiquado. Ao contrário, a obra presume que o leitor tenha um conhecimento econômico prévio considerável e inclui dentro de suas amplas divisões vários pontos de vista filosóficos e históricos. Em certo sentido, este trabalho tenta isolar o econômico, preencher as lacunas e explicar detalhadamente as implicações, segundo as interpreto, da estrutura misesiana. No entanto, não se deve pensar que o professor Mises seja de qualquer maneira responsável por estas páginas. Na verdade, ele pode muito bem divergir fortemente de muitas partes desta obra. No entanto, espero que este trabalho tenha sucesso em agregar alguns tijolos à nobre edificação da ciência econômica que alcançou sua forma mais moderna e desenvolvida nas páginas de Ação Humana.


A presente obra deduz todo o corpo da economia a partir de uns poucos axiomas simples e apoditicamente verdadeiros: o Axioma Fundamental da ação – que os homens utilizam meios para alcançar seus fins – e dois postulados subsidiários: que existe uma variedade de recursos naturais e humanos, e que o tempo livre é um bem de consumo. O capítulo 1 começa com o axioma da ação e deduz suas implicações imediatas; essas conclusões são aplicadas à “economia de Crusoé” – aquela análise tão odiada, mas extremamente útil, que coloca o indivíduo em intenso confronto contra a Natureza e avalia suas ações resultantes. O capítulo 2 apresenta outros homens e, consequentemente, as relações sociais. São analisados vários tipos de relações interpessoais, e a economia da troca direta (escambo) é apresentada. Como a troca não pode ser analisada devidamente até que o direito de propriedade seja totalmente definido, este capítulo analisa a propriedade em uma sociedade livre. Na realidade, o capítulo 2 marca o começo do corpo do livro – uma análise da economia da troca voluntária. O capítulo 2 discute o mercado livre do escambo, e os capítulos seguintes tratam da economia da troca indireta – ou monetária. Desta forma, analiticamente, o livro desenvolve plenamente a economia do livre mercado, desde suas relações de propriedade até a economia monetária.


O capítulo 3 introduz a moeda e mostra os padrões da troca indireta no mercado. O capítulo 4 trata da economia de consumo e da precificação dos bens de consumo. Os capítulos 5 até o 9 analisam a produção no livre mercado. Uma das características dessa teoria do consumo e da produção é o restabelecimento da brilhante e totalmente desprezada teoria da renda do professor Frank A. Fetter (1863-1949) – ou seja, o conceito de renda como o preço da contratação de uma unidade de serviço. A capitalização, então, se transforma no processo de determinação dos valores presentes das futuras rendas esperadas de um bem. A teoria pura da preferência temporal dos juros de Fetter-Mises é sintetizada com a teoria da renda de Fetter, com a teoria austríaca da estrutura da produção e com a separação dos fatores de produção originais dos produzidos. Uma característica “radical” na nossa análise da produção é a completa ruptura com a “resumida” teoria da empresa atualmente na moda, substituindo-a por uma teoria geral de valor da produtividade marginal e capitalização. Essa é uma análise do “equilíbrio geral” no sentido da dinâmica austríaca, e não no atualmente popular sentido estático de Léon Walras (1834-1910).


O capítulo 10 expõe uma teoria completamente nova do monopólio – que o monopólio pode ser definido significativamente somente como um privilégio concedido pelo estado, e que um preço de monopólio só pode ser obtido por meio deste privilégio. Em resumo, não podem existir nem monopólios nem preços de monopólio em um mercado livre. A teoria da competição monopolística também é discutida. O capítulo 11 apresenta a teoria do dinheiro no mercado livre, junto com uma extensa discussão das teorias keynesianas.


No capítulo final, tendo completado a teoria do livre mercado puro, aplico a análise praxiológica em uma discussão sistemática das diversas formas e graduações de intervenção coercitiva e suas consequências. Os efeitos da intervenção coercitiva só podem ser estudados depois de analisar completamente a estrutura de um livre mercado puro. O capítulo 12 apresenta uma tipologia da intervenção, discute suas consequências diretas e indiretas e os efeitos sobre a utilidade, apresentando uma breve análise dos diversos tipos principais de intervenção, incluindo o controle de preços, as concessões de monopólios, a tributação, a inflação e o empreendedorismo e despesas do governo. O capítulo e o livro concluem com uma breve avaliação do livre mercado em contraposição com o intervencionismo e outros sistemas coercitivos.


* * *


Nesta edição revisada, decidi manter o texto e as notas originais intactos, limitando as modificações a este prefácio revisado. O professor Mises faleceu em 1973, e quis a sorte que, no ano seguinte, a escola austríaca de economia que Mises mantivera viva de forma quase clandestina irrompeu em um renascimento espetacular. Não é acidental que tal renascimento tenha coincidido com o virtual colapso do paradigma keynesiano, que predominava até então. Os keynesianos haviam prometido desviar facilmente a economia das armadilhas decorrentes do boom inflacionário, da recessão e do desemprego, assegurando uma prosperidade duradoura que se traduziria no pleno emprego e na ausência de inflação. Contudo, depois de três décadas de planificação keynesiana, deparamo-nos com um novo fenômeno cuja existência o paradigma keynesiano sequer previa e muito menos podia explicar: a inflação combinada com recessão e elevados níveis de desemprego. Esse fantasma indesejável apareceu pela primeira vez na recessão inflacionária de 1973-1974 e se repetiu desde então; sendo a última vez a recessão de 1990-?


O prêmio Nobel concedido em 1974 a F. A. Hayek (1899-1992), o primeiro economista não matemático e defensor do livre mercado a receber essa elevada honraria, também serviu de estímulo ao renascimento da Escola Austríaca. A obsessão dos economistas pelo Nobel reavivou o interesse por Hayek e pela Escola Austríaca. Mas a premiação de Hayek tampouco pode ser uma coincidência, pois ela reflete a decepção dos economistas com os macromodelos keynesianos.


A partir de 1974, o número de economistas da Escola Austríaca, de livros e de artigos escritos por adeptos dela, assim como o interesse por esta escola, multiplicou-se consideravelmente. Na Inglaterra, proporcionalmente, há menos economistas austríacos que nos Estados Unidos, mas a economia austríaca é muito mais respeitada lá, o que é um reflexo da diferença na qualidade acadêmica entre os dois países. Nos livros-texto e nas pesquisas de opinião inglesas, a economia austríaca é tratada de forma objetiva e imparcial como um ramo respeitável do pensamento econômico, mesmo que não estejam de acordo com ela com frequência. Nos Estados Unidos, ao contrário, apesar de um maior número de simpatizantes e adeptos dentro da profissão, os austríacos ainda se encontram marginalizados e negligenciados, e a maioria dos economistas não lê suas obras.


Apesar de tudo, a curiosidade intelectual, especialmente entre os estudantes universitários e os de pós-graduação, tem o hábito de romper barreiras. Como consequência, nas últimas duas décadas, a Escola Austríaca experimentou um renascimento, apesar dos grandes obstáculos institucionais que se opõem a ela.


Na verdade, o número de austríacos cresceu tanto, e a discussão tornou-se tão ampla, que surgiram diferenças de opiniões e ramos de pensamento que, em alguns casos, evoluíram até se transformarem em autênticos conflitos de pensamentos. No entanto, todos eles foram confundidos e agregados por não-austríacos e até mesmo por alguns integrantes da escola, gerando uma grande confusão intelectual, falta de clareza e erros evidentes. O lado positivo dessas disputas que estão ocorrendo é que cada uma das partes esclareceu e definiu com precisão suas premissas básicas e sua visão do mundo. Ficou evidente, nos últimos anos, que há três paradigmas muito diferentes e conflitantes dentro da economia austríaca: o modelo original misesiano ou paradigma praxiológico, do qual faço parte; o paradigma hayekiano, que põe a ênfase no “conhecimento” e no “descobrimento”, ao invés de na “ação” e na “escolha” praxiológicas, cujo principal expoente na atualidade é o professor Israel Kirzner; e a visão niilista do falecido Ludwig Lachmann (1906-1990), um enfoque institucionalista antiteórico tomado do “subjetivista”-keynesiano inglês G. L. S. Shackle (1903-1992). Felizmente, contamos agora com uma publicação acadêmica The Review of Austrian Economics, por meio da qual o leitor pode se informar sobre os desenvolvimentos atuais da economia austríaca, bem como com outras publicações, conferências e cursos do Instituto Ludwig von Mises. O Instituto, fundado no centenário do nascimento de Mises, mantém vivo seu espírito, bem como o paradigma que ele legou aos acadêmicos e ao mundo. Para as últimas informações sobre os três paradigmas austríacos, remeto o leitor ao documento de trabalho de minha autoria publicado pelo Instituto Ludwig von Mises, A Escola Austríaca e seu estado atual (novembro de 1992).


Obviamente, minha principal dívida intelectual é com Ludwig von Mises. Mas, além disso, nunca poderei expressar plenamente minha dívida pessoal. Sua sabedoria, gentileza, entusiasmo, bom humor e estímulo inabalável mesmo para os menores sinais de produtividade de seus alunos foram uma inspiração duradoura para aqueles que o conheceram. Mises foi um dos maiores professores de Economia, assim como um dos maiores economistas, e sinto-me agradecido por ter tido a oportunidade de estudar durante muitos anos no seu seminário de teoria econômica avançada na Universidade de Nova York.


Tampouco posso manifestar plenamente minha gratidão a Llewellyn H. Rockwell, Jr., que, quando a economia miseana se encontrava desprestigiada, sem recursos ou promessas de apoio, armado somente com uma ideia, fundou o Instituto Ludwig von Mises e lhe dedicou a vida. Lew realizou um trabalho notável ao criar o instituto e fazê-lo crescer, assim como por ter se dedicado ao paradigma misesiano. Além disso, Lew tem sido um amigo próximo e colega intelectual há muitos anos. É óbvio que, sem seu esforço, esta nova edição jamais teria sido publicada.


Por último, devo ao menos tentar expressar o quanto sou grato a outro colega de longa data, Burton S. Blumert (1929-2009), membro do Instituto Mises e presidente do Centro para Estudos Libertários, em Burlingame, Califórnia. Ainda que não se faça notar, ele é indispensável e está sempre presente com sua inteligência, erudição, cortesia e amizade.


É impossível mencionar todos os amigos e conhecidos que, ao longo dos anos, me ensinaram e inspiraram na área da economia austríaca, no ambiente mais amplo da política econômica ou na natureza da coerção da liberdade. Sou grato a todos. Nenhum deles, naturalmente, é responsável pelos erros aqui cometidos.


Murray N. Rothbard
Las Vegas, Nevada
Maio de 1993











INTRODUÇÃO À SEGUNDA EDIÇÃO DE INDIVÍDUO, ECONOMIA E ESTADO16



Murray Rothbard começou a trabalhar nesta magnum opus em 1º de janeiro de 195217. Em 5 de maio de 1959, Rothbard escreveu ao seu mentor, Ludwig von Mises, informando-o: “È finito!”18. Os mais de sete anos que Rothbard levou para completar Indivíduo, Economia e Estado transcorreram durante uma época das mais estéreis e retrógradas da história das ciências econômicas, desde o nascimento da ciência no tratado sistemático de Richard Cantillon, publicado em 175519. Dada a degeneração progressiva do pensamento econômico ao longo da década de 1950, a eventual publicação do tratado de Rothbard em 1962 foi um marco no desenvolvimento de uma sólida teoria econômica, e um evento que resgatou esta ciência da autodestruição.


A era da economia moderna surgiu com a publicação do trabalho seminal de Carl Menger, Princípios de Economia Política20, em 1871. Nesse esguio livro, Menger estabeleceu a abordagem correta da pesquisa teórica em economia, e elaborou algumas de suas implicações imediatas. Em particular, Menger procurou identificar as leis causais que determinavam os preços que ele observava sendo pagos diariamente nos mercados reais21. Seu objetivo declarado era formular uma teoria de preços realista que proporcionasse uma explicação integrada da formação de fenômenos de mercado válidos para todos os tempos e lugares22. As investigações de Menger levaram-no à descoberta de que todos os preços de mercado, salários, dividendos e taxas de juros poderiam ser rastreados até as escolhas e ações dos consumidores que se esforçam para satisfazer suas necessidades mais importantes “economizando” meios escassos ou “bens econômicos”. Assim, para Menger, todos os preços, dividendos, salários e taxas de juros eram o resultado dos juízos de valor de consumidores individuais que escolhiam entre unidades concretas de diferentes bens de acordo com seus valores subjetivos ou “utilidades marginais”, para usar o termo cunhado por seu aluno Friedrich Wieser (1851-1926). Com essa percepção nasceu a economia moderna.


A abordagem realista-causal de Menger para a teoria econômica rapidamente começou a atrair destacados seguidores tanto na Áustria quanto, mais tarde, em toda a Europa continental e nos países anglófonos. O que veio a ser chamado de “Escola Austríaca” cresceu rapidamente em prestígio e em números, e, à época da Primeira Guerra Mundial, a pesquisa teórica baseada na abordagem causal-realista foi considerada o ápice da ciência econômica. Por várias razões, a escola sofreu um declínio incrivelmente rápido, especialmente na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, mas também na Áustria, depois da guerra. Na década de 1920, a abordagem realista-causal havia sido ofuscada pela abordagem de equilíbrio parcial de Alfred Marshall na Grã-Bretanha, nos Estados Unidos, e até mesmo em partes da Europa continental. Seu prestígio caiu ainda mais com a importação da abordagem matemática do equilíbrio geral de Léon Walras para o mundo de língua inglesa, no início dos anos 1930. Um pouco mais tarde, a abordagem de Menger foi quase enterrada pela Revolução Keynesiana. Assim, com o advento da Segunda Guerra Mundial, deixou de existir uma rede autoconsciente e integrada a instituições de economistas ativamente engajados no ensino e na pesquisa da tradição mengeriana23.


Depois da Segunda Guerra Mundial, uma nova e sufocante ortodoxia, conhecida como a “síntese neoclássica”, baixou sobre a economia, especialmente nos Estados Unidos. Essa chamada “síntese” era, na verdade, uma miscelânea das três abordagens díspares que haviam subjugado a abordagem causal-realista mengeriana no período entre guerras. Ela mesclava as abordagens marshalliana e walrasiana da determinação de preços com a macroeconomia keynesiana. As duas primeiras abordagens se concentraram estritamente na análise da determinação de preços de equilíbrio irreais, seja em mercados únicos (equilíbrio parcial) ou em todos os mercados simultaneamente (equilíbrio geral). A macroeconomia keynesiana negou a eficácia do sistema de preços ao coordenar os vários setores de uma economia confrontados com o “fracasso da demanda agregada”. Esta última condição supostamente causou a Grande Depressão e foi ainda depois alegada por Keynes e seus seguidores como uma característica endêmica da economia de mercado. A síntese neoclássica proclamava, assim, que o sistema de preços funcionava eficientemente apenas para alocar recursos escassos se o governo empregasse com destreza políticas fiscais e monetárias para manter um nível de demanda agregada, ou gasto total na economia suficiente para absorver um nível de oferta de pleno emprego.


Essa nova ortodoxia também promoveu a hiperespecialização e a correspondente desintegração da ciência econômica em uma confusão de subdisciplinas compartimentalizadas. Até mesmo o núcleo teórico da economia estava agora dividido em “microeconomia” e “macroeconomia”, que aparentemente tinham muito pouca conexão entre si. Revistas especializadas proliferaram e resultaram em uma mudança radical na cultura da pesquisa, com uma gratificação sobre a escrita e a leitura dos artigos mais recentes. Os poucos livros que foram publicados eram monografias técnicas ou livros de texto simplificados; a era do grande tratado sistemático sobre teoria econômica estava chegando ao fim24.


Ludwig von Mises foi quase a única resistência contra essa revolução intelectual. Com a publicação em 1940 do Nationalökonomie, precursor em língua alemã de Ação Humana, Mises sozinho recuperou e avançou muito o sistema da teoria econômica causal-realista25. Em particular, ele integrou a teoria de valor e preço de Menger com sua própria reformulação anterior da teoria monetária. Além disso, forneceu uma base rigorosa para todo o sistema de teoria econômica em uma ciência mais ampla da ação humana que ele mesmo havia exposto em trabalhos anteriores e agora elaborado melhor. Essa ciência da ação humana ele apelidou de “praxiologia”. Infelizmente, o grande tratado de Mises foi quase completamente ignorado pela profissão de economia no pós-guerra26. Contudo, embora não tenha inspirado uma renovação imediata no movimento científico mengeriano, Ação Humana lançou as bases para a sua retomada. Essa retomada deveria ser inflamada pela publicação de Indivíduo, Economia e Estado, em 196227.


Quando Rothbard iniciou o trabalho sobre o que viria a ser um tratado completo, ele concebeu o projeto como um livro adequado tanto para leitores leigos quanto para o ensino universitário, que traria “à superfície e [esclareceria] a natureza passo a passo do edifício que Mises havia construído, mas de certa forma assumiu como certo que seus leitores entenderiam”28. Isso foi necessário porque Ação Humana foi dirigido a uma audiência acadêmica, e Mises havia assumido uma grande dose de familiaridade entre seus leitores, com muitos dos conceitos e teoremas do que ele chamou de “economia subjetivista moderna”. Assim, Rothbard pretendia “fazer por Mises, o que John Ramsay McCulloch (1789-1864) fez por Ricardo”, isto é, tornar seu trabalho compreensível para um leitor leigo inteligente29.


Mas Rothbard logo percebeu que seu plano original era falho e teve de ser abandonado por três razões. Primeiro, o formato tradicional dos livros didáticos era desorganizado demais em seu arranjo e tratamento de vários tópicos para acomodar o desenvolvimento da teoria econômica na lógica, passo a passo, que Rothbard havia imaginado. Como tal, era inadequado transmitir um “senso da grande amplitude, do sistema coerente que integra e permeia todos os aspectos da sólida doutrina econômica”30. Segundo, Rothbard descobriu que existiam “muitas lacunas” no “órganon econômico” de Mises que “ele próprio deveria preencher”31. Além disso, as deduções passo a passo de Rothbard levaram-no à conclusão de que a teoria do monopólio de Mises, mantida pela maioria dos economistas na tradição mengeriana, era irreparavelmente defeituosa e precisava ser completamente revisada. Assim, o livro estava se transformando numa “boa contribuição original” por parte de Rothbard. Terceiro, enquanto escrevia o livro, Rothbard estava pesquisando a literatura e fazendo vastas leituras, e começou a perceber que Ação Humana emergiu de uma ampla tradição que incluía muito mais economistas do que apenas Mises e seus famosos predecessores e protegidos diretos (como Friedrich A. Hayek) da Escola Austríaca original. Além disso, como Rothbard leu e escreveu, ficou cada vez mais claro para ele que as várias vertentes dessa tradição teórica, que incluíam muitas contribuições americanas e britânicas importantes, além das grandes obras austríacas, ainda não haviam sido completamente integradas, e seus princípios, totalmente delineados em um tratado sistemático. Consequentemente, Rothbard concluiu, “muitos argumentos essenciais devem ser deduzidos originalmente ou com a ajuda de outras obras” e, portanto, “o livro não pode simplesmente ser uma paráfrase de Ação Humana”32. O livro proposto por Rothbard foi assim transformado durante o próprio processo da sua escrita, a partir de uma exposição direta dos princípios da doutrina oriunda da Escola Austríaca, estreitamente concebida para um tratado elaborando um completo sistema de teoria econômica e apresentando muitas deduções e teoremas originais, e mesmo radicalmente novos.


O próprio Mises imediatamente reconheceu a profunda originalidade e significado da contribuição de Rothbard. Em sua resenha de Indivíduo, Economia e Estado, Mises escreveu que Rothbard


[…] junta-se às fileiras de eminentes economistas ao publicar um trabalho volumoso, um tratado sistemático sobre economia […]. Em cada capítulo de seu tratado, Rothbard […] adota os melhores ensinamentos de seus predecessores […] e acrescenta observações muito importantes33.


Mises passou a caracterizar o trabalho de Rothbard como


[…] uma contribuição histórica para a ciência geral da ação humana, a praxiologia e sua parte mais importante e até agora melhor elaborada, a economia. Doravante, todos os estudos essenciais nesses ramos do conhecimento terão que levar em conta as teorias e críticas expostas pelo dr. Rothbard34.


Dados os exigentes padrões acadêmicos de Mises e sua bem conhecida parcimônia em elogiar contribuições científicas, esse é um grande elogio para um livro publicado por um economista de 36 anos35. Mais importante, Mises evidentemente viu o trabalho de Rothbard como abrindo uma nova época na ciência econômica moderna.


O próprio Rothbard não relutou em indicar os aspectos em que considerava seu tratado um afastamento ou um avanço com relação ao trabalho de Mises. Acima de tudo, entre as inovações teóricas de Rothbard estava sua formulação de uma teoria completa e integrada da produção. Anteriormente, a teoria da produção, na análise causal-realista, estava desordenada e consistia em linhas de pensamento independentes e conflitantes que tratavam de capital e juros, teoria da produtividade marginal, teoria da renda, atividade empresarial e assim por diante de forma isolada. De certa forma surpreso com essa lacuna na teoria da produção, Rothbard comentou:


Mises tem muito poucos detalhes sobre a teoria da produção, e, como consequência, levou-me a muitos falsos inícios e muito do que acabou se revelando um esforço desperdiçado, antes de eu chegar ao que me satisfez como uma boa Teoria da Produção. (Isso envolveu a emancipação de 90% do material didático existente)36.


Em Indivíduo, Estado e Economia, Rothbard elabora um tratamento unificado e sistemático da estrutura de produção, da teoria do capital e do juro, da precificação de fatores, da teoria da renda e do papel da atividade empresarial na produção. Além disso, a teoria da produção é apresentada como parte do núcleo da análise econômica, e abrange 5 dos 12 capítulos do livro, e aproximadamente 30% do texto. Uma das maiores realizações de Rothbard na teoria da produção foi o desenvolvimento de uma teoria do capital e dos juros que integrou a análise da estrutura de produção temporal de Knut Wicksell (1851-1926) e Hayek à pura teoria da preferência temporal exposta por Frank A. Fetter e Ludwig von Mises. Embora as raízes de ambas as correntes de pensamento possam remontar à obra de Eugen von Böhm-Bawerk (1851-1914), sua exposição foi confusa e levantou contradições aparentemente insolúveis entre as duas37. Elas foram subsequentemente desenvolvidas separadamente até que Rothbard revelou a conexão lógica inerente entre elas.


Apesar dos elogios generosos de Mises pelo livro como um salto histórico na ciência econômica, bem como reconhecimento geral de muitos adeptos, observadores e críticos do movimento austríaco contemporâneo de que Indivíduo, Economia e Estado é de fato um trabalho fundamental no renascimento da economia austríaca moderna, há duas questões cruciais sobre o livro que, surpreendentemente, nunca foram abordadas, e muito menos resolvidas. A primeira questão refere-se ao sentido preciso em que o tratado de Rothbard pode ser descrito como um trabalho em “economia austríaca” e como o próprio Rothbard concebeu a conexão entre seu tratado e o corpo da doutrina legada. A segunda questão diz respeito à percepção de Rothbard da relação entre o sistema teórico exposto em seu tratado e a síntese neoclássica dos anos 1950. Como veremos, as respostas a essas perguntas não são apenas surpreendentes, mas estão repletas de implicações para a interpretação dos desenvolvimentos recentes na economia austríaca e para a avaliação das suas possibilidades e perspectivas futuras.


Antes de abordar a questão da filiação doutrinária entre Indivíduo, Economia e Estado e a economia austríaca, é didático examinar a atitude de Mises em relação à Escola Austríaca, porque ela não é tão direta quanto se supõe, e claramente influenciou a visão de Rothbard. Já em 1932, Mises argumentou que todas as ideias essenciais da Escola Austríaca de Economia haviam sido absorvidas na corrente principal do que ele chamou de “economia subjetivista moderna”38. De acordo com Mises,


[…] as Escolas Austríaca e Anglo-Americana e a Escola de Lausanne […] diferem apenas em seu modo de expressar a mesma ideia fundamental, e […] estão divididas mais por sua terminologia e por peculiaridades de apresentação do que pela substância de seus ensinamentos39.


Agora, reconhecidamente, essa opinião foi proferida em uma conferência de economia na Alemanha que contou com a participação dos remanescentes ainda influentes da Escola Histórica Alemã que eram antagônicos a qualquer tipo de teoria econômica. Certamente, pode-se argumentar de forma razoável que, dado o local, as observações de Mises foram planejadas como uma defesa genérica da pesquisa teórica em economia. De fato, um ano antes Mises escreveu:


No campo da economia moderna, a Escola Austríaca mostrou sua superioridade com relação à Escola de Lausanne e às escolas relacionadas com esta última, que favorecem formulações matemáticas, ao esclarecer a relação causal entre valor e custo e, ao mesmo tempo, evitando o conceito de função, que em nossa ciência é enganoso.40


Apesar da advertência anterior, Mises continuou a sustentar que o rótulo de “Escola Austríaca” era um anacronismo, argumentando, na última publicação de sua carreira, em 1969, que a Escola Austríaca constituía um capítulo fechado na história do pensamento econômico, da época da morte de Menger em 1921. Naquela época, de acordo com Mises,


[…] todas as ideias essenciais da Escola Austríaca foram em sua maioria aceitas como parte integrante da teoria econômica […] [e] não se distinguia mais entre a Escola Austríaca e outra escola econômica. A denominação “Escola Austríaca” tornou-se o nome dado a um importante capítulo da história do pensamento econômico; não era mais o nome da seita específica, com doutrinas diferentes daquelas mantidas por outros economistas41.


Como observado, Mises usou o termo “economia subjetivista moderna” para descrever esta nova síntese de abordagens teóricas que ele acreditava ter começado a surgir na década de 1920. Existem dois problemas com este rótulo, o que pode explicar a atitude ambivalente de Mises em relação à inclusão das Escolas Marshalliana e de Lausanne na sua mente. Em primeiro lugar, a maioria dos economistas teóricos da Primeira Guerra Mundial pelo menos prestaram uma mínima atenção a alguma versão da teoria do valor subjetivo, de modo que o subjetivismo não era mais uma característica distintiva de uma abordagem única à pesquisa teórica. Em segundo lugar, como vimos em nossa época, o termo “subjetivismo” é um termo notoriamente elástico, que pode ser esticado para denotar até mesmo a abordagem niilista da teoria econômica proposta por George Shackle (1903-1992), e, posteriormente, por Ludwig Lachmann e vários economistas pós-modernos e hermenêuticos42.


Rothbard evidentemente seguiu Mises ao interpretar o termo “Escola Austríaca” como a designação para um importante movimento na história do pensamento econômico. Nos textos de Indivíduo, Economia e Estado, Rothbard usa os termos “austríaco” ou “escola austríaca” pelo menos dez vezes entre aspas, como faria naturalmente se estivesse se referindo a um movimento que tivesse apenas um significado histórico para o leitor contemporâneo. Nas poucas vezes em que ele usa esses termos sem aspas, eles se referem claramente a doutrinas ou controvérsias históricas, como “a teoria austríaca-wicksteediana”, ou a Escola Austríaca versus Alfred Marshall sobre a relação entre preços e custos. A única vez que Rothbard menciona “austríaco” em seu prefácio à primeira edição, ele o faz na frase “os economistas ‘austríacos’”, colocando a palavra entre aspas e usando-a em uma frase com verbos no passado43.


Esta exegese textual não pretende implicar que Rothbard não considerou seu trabalho como continuando a grande tradição originada pelos primeiros economistas austríacos. De fato, Rothbard escreveu sobre


[…] o mito entre os economistas de que a Escola Austríaca está efetivamente morta e não tem mais a contribuir, e que tudo o que ela tem a oferecer de valor duradouro foi efetivamente mencionado e integrado nos Princípios de Alfred Marshall44.


Em vez disso, o argumento é que o objetivo de Rothbard era recuperar e avançar uma tradição doutrinária muito mais ampla, para a qual as obras de Menger e Böhm-Bawerk eram indiscutivelmente a raiz principal. Assim, em seu prefácio, Rothbard declarou: “Este livro, então, é uma tentativa de preencher parte da enorme lacuna de 40 anos”45. A “lacuna” a que Rothbard está se referindo é para separar a publicação de Indivíduo, Economia e Estado dos três últimos tratados de economia que surgiram em inglês na época, de Philip Wicksteed (1910), Frank Fetter (1910) e Frank Taussig (1911)46. Os tratados de Wicksteed e Fetter, em particular, integravam o que Rothbard chamou de “a tradição praxiológica”. O procedimento deles, como o seu, era “construir lenta e logicamente sobre os axiomas básicos um edifício integrado e coerente da verdade econômica”47. A principal razão pela qual seu tratado contém numerosas referências à escola histórica austríaca foi porque Rothbard julgou os membros desta escola como tendo “percebido melhor este método e usado de forma mais completa e convincente. Em suma, eram os empregadores clássicos do método ‘praxiológico’”48.


Em contraste com a “economia subjetivista moderna” de Mises, a referência de Rothbard ao “método praxiológico” traçou uma linha brilhante entre aqueles que empregavam o procedimento de Menger, ao deduzir logicamente leis econômicas a partir de alguns fatos básicos da realidade, daqueles que não o fizeram. “Praxiologia” foi a elaboração explícita e autoconsciente de Mises deste procedimento venerável para descobrir as leis causais que governam os fenômenos de mercado. A Escola Austríaca inicial e seus seguidores, e até mesmo alguns dos melhores economistas clássicos, haviam usado esse método de pesquisa sem estar plenamente cientes disso. O método praxiológico começa com a realidade evidente da ação humana e suas implicações imediatas. Em seguida, introduz outros postulados empíricos que refletem as condições concretas da ação das quais surgem os fenômenos de mercado historicamente específicos que o economista procura analisar. É, portanto, necessariamente sobre coisas reais. É por essa razão que não tem utilidade para ficções e invenções como a “empresa padrão”, “o mercado perfeitamente competitivo” ou “a função de bem-estar social”; nem se preocupa com a existência, unicidade e estabilidade do equilíbrio geral.


O uso altamente seletivo que o método praxiológico faz dos constructos imaginários tem um único objetivo: a elaboração sistemática de um corpo unificado de teorias, compreendendo proposições significativas sobre as causas dos fenômenos econômicos no mundo como ele é, tem sido, ou provavelmente será. Como Mises coloca, o método praxiológico,


[…] estudos atuando sob condições não realizadas e não realizáveis apenas a partir de dois pontos de vista. Ele lida com estados de coisas que, embora não sejam reais no mundo presente e passado, poderiam se tornar reais em alguma data futura. E examina condições irreais e irrealizáveis se tal investigação for necessária para uma compreensão satisfatória do que está acontecendo sob as condições presentes na realidade49.


Mises então concluiu: “O método específico da economia é o método das construções imaginárias. […] é o único método da investigação praxiológica e econômica”50.


Rothbard levou a afirmação de Mises a sério, e durante sete anos mergulhou no emprego e aperfeiçoamento desse método na elaboração de um sistema integrado da teoria econômica. Isso explica por que Rothbard identificou o uso do método praxiológico, em vez de uma orientação subjetivista frouxa, como a marca registrada e o teste ácido da ciência econômica. Durante o longo período de esforço de escrever o presente volume, Rothbard tornou-se, assim, um mestre-praticante do método de pesquisa praxiológica. Ele não apenas usou habilmente as várias construções imaginárias cuja natureza e uso específico Mises tinha explicitamente formulado em Ação Humana, como também inventou novas, conforme foi necessário para auxiliar na dedução de novos teoremas para elucidar características inexplicáveis da realidade econômica51.


Vamos dar um exemplo detalhado para ilustrar o procedimento de Rothbard. Ao confrontar a assustadora tarefa de desembaraçar e sistematizar a teoria da produção causal-realista, Rothbard postula um mundo imaginário de fatores específicos, no qual todo e cada trabalhador, parcela de terra e bem de capital está irrevogavelmente comprometido com a produção de um único produto e não pode ser convertido para uso em qualquer outro processo de produção52. Rothbard também imagina duas variações desse mundo. No primeiro, os fatores que cooperam em cada estágio de um determinado processo de produção têm conjuntamente o produto (ou seja, bem de capital) desse estágio. Como os serviços de todos os bens de capital são incorporados ao produto final, todos os fatores têm conjuntamente o produto final, que é vendido aos consumidores em troca de dinheiro. Os recebimentos de moeda são então distribuídos de acordo com os termos de um contrato voluntário entre todos os proprietários dos fatores conjuntos. Na segunda variação, um único capitalista, ou consórcio de capitalistas, paga os vários fatores que participam do processo amalgamado antes da venda do produto final no mercado e, em troca, recebe a propriedade dos bens de capital em cada estágio, bem como do estoque de bens de consumo final e da receita monetária obtida com a venda aos consumidores. Em ambas as variações do modelo, uma Economia Uniformemente Circular (EUC) é assumida para abstrair dos problemas da atividade empresarial.


Com a ajuda deste modelo, Rothbard deduz um número importante de teoremas e princípios de produção. Em primeiro lugar, no caso de propriedade conjunta do produto pelos fatores colaborativos terra e trabalho, não há proprietários independentes e primordiais de bens de capital, que são bens intermediários no processo de produção, e, portanto, resolvíveis dentro dos insumos trabalho e terra, que cooperaram na produção. Em segundo lugar, e consequentemente, toda a renda da produção consiste em salários e dividendos de terras – bens de capital, que são meramente etapas no caminho para o produto final, não geram quaisquer rendas líquidas para seus proprietários. Terceiro, todos os trabalhadores cooperados e os proprietários de terra devem esperar por sua renda desde o início do processo produtivo até o seu término e a subsequente venda do produto final aos consumidores. Portanto, em quarto lugar, o tamanho da renda agregada dos proprietários dos fatores cooperados depende única e completamente da demanda dos consumidores por seu produto. Uma mudança relativa na demanda relativa do consumidor entre os bens finais cairá única e completamente nos fatores específicos envolvidos na produção dos produtos afetados.


Uma vez que se introduza o capitalista neste mundo fictício, um quinto princípio se torna imediatamente evidente: a função do capitalista é aliviar os donos do fator do encargo de esperar pela renda, à medida que ele lhes antecipa com suas poupanças acumuladas pelo produto conjunto do trabalho e da terra. Em troca desses salários e dividendos presentes, o capitalista recebe um retorno de juros sobre seus recursos investidos, que é baseado na preferência temporal e reflete o desconto de valor das receitas monetárias futuras previstas que ele receberá em relação aos pagamentos monetários atuais que ele gasta nos serviços dos fatores. Inversamente, os proprietários dos fatores concordam com esta dedução sobre o preço final dos seus produtos que estão incluídos nos pagamentos dos salários e dividendos descontados pelo capitalista, porque esses pagamentos presentes os desvinculam da dimensão temporal do processo produtivo. Um sexto princípio é que, mesmo em um mundo de propriedade capitalista de todo o processo de produção, os bens de capital ainda não geram uma renda monetária líquida para seus proprietários, porque o retorno líquido dos juros obtido pelos proprietários capitalistas é inteiramente derivado do desconto incorporado aos salários e dividendos correntes pagos aos proprietários dos fatores trabalho e terra, que são os únicos receptores líquidos de rendas em um mundo sem capitalistas. Assim, os rendimentos de salários, dividendos e juros esgotam logicamente todo o resultado da venda do produto final, não restando nenhum pagamento líquido aos bens de capital53.


Essa análise do mundo hipotético dos fatores puramente específicos de Rothbard também está repleta de implicações para o papel dos custos subjetivos na produção e no preço. Dado que fatores de terra específicos e bens de capital não têm usos alternativos neste mundo imaginário, uma inferência imediata é que seu uso na produção é “sem custo”, e suas respectivas curvas de oferta são perfeitamente inelásticas. Por outro lado, o trabalho específico num processo de produção em particular pode ser caro porque tem um uso alternativo na produção de “lazer”, que é um bem de consumo produzido instantaneamente. Assim, em um mundo sem capitalistas, o trabalho envolve a desutilidade de renunciar tanto ao lazer quanto aos bens presentes. A chegada dos capitalistas à cena reduz, mas não erradica, a desutilidade do trabalho. Essas inferências demonstram de maneira clara o princípio de que todos os custos de produção são, em última análise e essencialmente, subjetivos. As preferências de lazer e as preferências de tempo determinam, assim, os custos finais de produção, e esses custos são puramente subjetivos e consistem na valoração das utilidades abdicadas dos produtores contra as receitas monetárias antecipadas dos consumidores. Uma vez que todos os custos (subjetivos) dos produtores tenham sido incorridos, os estoques dos vários tipos de bens de consumo surgem do processo de produção prontos para a venda aos consumidores. A menos que seus produtores tenham um uso direto para os bens, sua venda aos consumidores é completamente sem custo, e seus preços relativos são determinados apenas pela estrutura de escala de valor dos consumidores. Assim, salvo a especulação sobre futuras variações de preços, as curvas de oferta para os diversos estoques de bens de consumo também são perfeitamente inelásticas. Em resumo, os “custos de produção” – isto é, as desutilidades de trabalho e espera que já foram incorridas, ou as utilidades de lazer e desfrute imediato que já foram perdidas pelos produtores – não têm qualquer papel na determinação dos preços dos estoques existentes de bens de consumo.


Rothbard também exerce a construção fictícia que formulou para demolir a teoria de preços marshalliana, segundo a qual os preços eram determinados por duas lâminas de tesoura: os valores subjetivos dos consumidores compõem uma lâmina, enquanto os custos objetivos ou reais de produção compõem a outra lâmina. Enquanto Marshall e seus seguidores contemporâneos admitem que, na transitória corrida imediata, a lâmina do valor subjetivo predomina na determinação de preços, eles sustentam que no equilíbrio de longo prazo, no qual as tendências permanentes da economia se revelam, o custo de produção governa porque o preço de cada produto está de acordo com seu custo médio de produção. Assim, os marshallianos concluem superficialmente que os custos devem, portanto, determinar os preços. No entanto, Rothbard demonstra facilmente que essa conformidade entre preço e custo médio no equilíbrio de longo prazo ou na EUC não é real, mas uma construção imaginária útil: é o resultado dos mesmos princípios que regem a determinação dos preços reais que prevalecem momentaneamente e em que as trocas ocorrem nos mercados do mundo real. Em um mundo onde todos os fatores são puramente específicos de um único processo de produção, Rothbard mostra que, no longo prazo, no qual os erros empresariais estão ausentes e os lucros e perdas foram totalmente eliminados, os pagamentos agregados a todos os fatores que cooperam em um processo de produção são rigidamente estabelecidos e devem corresponder perfeitamente às receitas agregadas gastas no produto final pelos consumidores menos o retorno dos juros aos capitalistas. Aceitar essa dedução e dividir as receitas agregadas e os pagamentos agregados dos fatores pela quantidade de produto implica que a direção da causalidade da igualdade entre preço e custo médio, especialmente em longo prazo, vai do primeiro para o segundo.


A formulação e implantação de Rothbard desse mundo imaginário de fatores puramente específicos sintetiza a aplicação do método praxiológico na pesquisa teórica. Como Mises apontou,


A principal fórmula para projetar construções imaginárias é abstrair o funcionamento de algumas condições presentes na ação real. Então, estamos em condições de compreender as consequências hipotéticas da ausência dessas condições e conceber os efeitos de sua existência54.


Assim, Rothbard inicialmente imagina que neste mundo todos os processos de produção são propriedade dos próprios fatores cooperantes, que devem suportar sem renda até que o produto final fique pronto e seja vendido aos consumidores. Analisando, primeiro, o estado de coisas em abstração à existência do capitalista, somos capazes de compreender sua função de antecipar suas poupanças acumuladas para os fatores antes da venda do produto final, e compreender a natureza de sua renda como um retorno pela preferência temporal, que foi estabelecida muito antes na cadeia de deduções praxiológicas como uma inferência imediata do Axioma da Ação. Ao assumirmos o capitalista, também assumimos os custos monetários de produção, uma vez que os únicos pagamentos em dinheiro são diretamente dos consumidores para os proprietários conjuntos do produto final. Isso nos permite ver que os custos monetários totais são essencialmente determinados e iguais aos gastos totais de dinheiro pelos consumidores, e mediados pelos capitalistas que anteriormente adiantaram os salários e os dividendos para os proprietários dos fatores.


Em capítulos posteriores, Rothbard dá seguimento e abandona a hipótese de fatores puramente específicos e admite vários graus de especificidade entre os fatores em sua análise. Os efeitos de fatores relativamente inespecíficos no processo de produção podem agora ser identificados ao se investigar como sua presença modifica os resultados de um mundo hipotético com fatores puramente específicos. Uma vez que fatores inespecíficos podem ser convertidos para uso em uma ampla gama de processos de produção, uma mudança relativa na demanda do consumidor, ceteris paribus55, alterará sua alocação enquanto afetará apenas temporariamente seus preços. Mas os princípios já deduzidos a respeito de fatores específicos ainda prevalecem neste mundo mais complexo. Portanto, somos capazes de concluir que os preços dos fatores relativamente específicos em qualquer processo suportarão o impacto da mudança nos gastos agregados do consumidor em determinado produto final. Assim, por exemplo, no caso de um declínio relativo da demanda de diamantes, mantidas todas as outras coisas iguais, os valores de capital das minas de diamantes e os salários de joalheiros altamente qualificados também diminuirão, enquanto os salários dos mineradores de diamantes e dos geradores elétricos sofrerá poucas mudanças, à medida que esses fatores inespecíficos mudam para outros empregos. Além disso, a introdução de fatores não específicos na análise fará com que grande parte dos custos monetários da produção pareça ser dada ao capitalista-empregador de fatores independentemente da demanda por seu bem particular. Como resultado, o capitalista reagirá a uma mudança em seus custos ajustando seu nível de produção, assim como faria no caso de uma mudança na demanda por seu produto. Assim, na ausência de uma longa cadeia de raciocínio dedutivo utilizando construções imaginárias, à la Rothbard e aos primeiros austríacos, uma visão superficial da matéria tornará a metáfora de Marshall das duas lâminas da tesoura uma representação plausível da realidade. Sem o emprego diligente do método praxiológico, seria impossível conceber que são as demandas dos consumidores pelos resultados de uma ampla gama de processos de produção, mediados por ofertas de capitalistas-empreendedores, como definitiva e exclusivamente determinante dos preços de todos os fatores, relativamente inespecíficos e puramente específicos.


Esse método praxiológico tão habilmente implantado por Rothbard havia sido usado, mesmo que implícita e grosseiramente, como a principal ferramenta de pesquisa teórica em economia até os anos 1930. No entanto, como Rothbard ressalta, foi precisamente “a desconfiança de Marshall em relação a ‘longas cadeias de dedução’”, além de “todo o ímpeto de Cambridge” para fazer suposições curtas projetadas para tornar sua teoria mais testável, que levou ao colapso gradual do método praxiológico e sua substituição pelo positivismo56. No início da década de 1950, o método praxiológico e a lógica verbal haviam sido eclipsados pelo positivismo e pelos modelos matemáticos. Por exemplo, o principal economista da era do pós-guerra, Paul Samuelson, sustentava que a tarefa da teoria econômica era “organizar os fatos em padrões úteis e significativos”, e, assim, fornecer descrições econômicas da realidade complexa57. Teoremas econômicos tinham que ser enquadrados de uma maneira que fossem “operacionalmente significativos”. Segundo Samuelson, um teorema significativo era “simplesmente uma hipótese sobre dados empíricos que poderiam ser refutados, mesmo que apenas sob condições ideais”. Se tal teorema era “falso”, ou “de importância trivial”, ou mesmo de validade “indeterminada”, não era tão importante para Samuelson como sendo enquadrado como uma proposição capaz em princípio de refutação empírica58. Para Samuelson, os teoremas seriam assim incorporados e expressos em modelos matemáticos altamente simplificados que poderiam ser submetidos a testes empíricos se os dados estivessem disponíveis. Uma vez que, reconhecidamente, os dados requisitados raramente eram acessíveis, o máximo que se poderia esperar de tais modelos abstratos era que eles “frequentemente apontam o caminho para um elemento de verdade presente em uma situação complexa”, e que “proporcionam extrapolações e interpolações toleráveis e precisas”59. No entanto, em uma retrospectiva, Samuelson lamentou a falta de sucesso do método positivo bruto em economia, escrevendo:


Quando eu tinha 20 anos, esperava que a nova econometria nos permitisse diminuir as incertezas de nossas teorias econômicas. Seríamos capazes de testar e rejeitar falsas teorias. Poderíamos inferir novas boas teorias. […] não foi possível chegar a uma aproximação da verdade indiscutível [e] parece objetivamente ser o caso que ali não se acumula um corpo convergente de descobertas econométricas, convergentes em uma verdade testável60.


É claro que isso não significa que a fé de Samuelson no método positivista tenha sido abalada. Pelo contrário, confirmou sua crença anterior de que a verdade era multifacetada e, portanto, “a precisão em fatos determinísticos ou em leis de probabilidade pode, na melhor das hipóteses, ser apenas parcial e aproximada”61.


Se Samuelson minimizou a consecução da verdade como um objetivo da pesquisa teórica em favor da formulação de teoremas operacionalmente significativos, outra personificação do positivismo na economia do pós-guerra, Milton Friedman (1912-2006), descartou todas as referências à verdade e ao realismo ao avaliar a validade dos teoremas econômicos. Rejeitando o bruto positivismo lógico de Samuelson, Friedman revelou a falsidade ou “irrealismo” das suposições de um teorema, e ofereceu a alternativa aparentemente mais sofisticada do “falsificacionismo”, que supostamente se baseava na filosofia da ciência de Karl Popper (1902-1994)62. A posição de Friedman foi resumida de forma concisa na afirmação de Mark Blaug (1927-2011): “Nenhuma suposição sobre o comportamento econômico é absolutamente verdadeira, e nenhuma conclusão teórica é válida para todos os tempos e lugares”63.


Apesar da adesão formal da maioria dos profissionais aos métodos positivistas durante a década de 1950, a busca de Rothbard para recuperar e reconstruir o edifício da teoria econômica sólida o levou a vasculhar a literatura contemporânea em busca de novas ideias e insights com o mesmo cuidado que examinara antecessores da tradição causal-realista. O tratado de Rothbard contém citações de mais de 150 livros, artigos de periódicos, anais de congressos, documentos governamentais, dissertações e monografias de institutos de pesquisa publicados entre o surgimento de Ação Humana, em 1949, e Indivíduo, Economia e Estado, em 196264. O profundo envolvimento de Rothbard com a literatura contemporânea rendeu frutos quando ele descobriu que muitos desses trabalhos continham pesquisas que esclareciam, refinavam ou avançavam a teoria causal-realista, e ele incorporou avidamente essas contribuições em seu próprio trabalho.


Por exemplo, em seu notável desenvolvimento de uma explicação dos custos da empresa e do retorno sobre o investimento que se desvia acentuadamente da teoria marshalliana da firma, Rothbard foi fortemente influenciado por dois artigos negligenciados, coeditados por André Gabor (1903-1990) e I. F. Pierce (?-?), sobre a teoria austro-wickselliana65 da firma66. Rothbard cita uma discussão do economista Roy Harrod (1990-1978), de Cambridge, além de uma discussão de Böhm-Bawerk, como fonte de sua própria identificação pioneira de um quarto componente da receita bruta do capitalista-empreendedor. Essa renda da “propriedade” ou da “tomada de decisão” é distinta, e soma-se aos salários implícitos da administração, do retorno sobre o capital investido e do lucro puro67. Em sua profunda crítica às doutrinas da teoria da competição perfeita e monopolista e sua formulação original de uma teoria positiva da concorrência como um processo dinâmico, Rothbard cita favoravelmente as contribuições de um número de seus principais contemporâneos, incluindo G. Warren Nutter (1923-1979), Wayne Leeman (1915-2008), Marshall I. Goldman (1930-2017) e Reuben Kessel (1920-1975). Rothbard destaca um livro de Lawrence Abbott (1792-1855) publicado em 1952, intitulado Quality and Competition, caracterizando-o como “uma das excelentes obras teóricas dos últimos anos”68. De fato, a teoria da concorrência rivalizada que Rothbard expõe é claramente influenciada pelos argumentos de Abbott sobre a importância central das dimensões qualitativas da concorrência.


O fato de que a pesquisa teórica empregando a lógica verbal e o método praxiológico ainda permaneceu relativamente difundida entre os economistas acadêmicos, mesmo na década de 1950, destaca as raízes profundas e resistentes da tradição causal-realista. Também explica a razão pela qual Rothbard ainda não havia percebido qualquer vantagem em se apropriar do rótulo “austríaco” para diferenciar seu tratado da economia contemporânea. De fato, em uma correspondência privada datada de fevereiro de 1954, Rothbard expressou confiança de que os teóricos econômicos do mainstream ainda poderiam ser atraídos de volta para o programa de pesquisa causal-realista, e que seu trabalho em andamento


[…] vai, creio eu, chamar a atenção da profissão como um tratado devido às suas significativas elaborações nas áreas que não foram desenvolvidas por Mises, às diferenças em relação a Mises nas áreas como monopólio, ética bancária e governo […] e às refutações da teoria econômica atual.69


Embora, em retrospecto, possamos ser tentados a descartar a previsão ousada de Rothbard como uma explosão de otimismo juvenil, ela dificilmente reflete a atitude de alguém que pretendia romper completamente com a doutrina dominante e fundar uma escola heterodoxa de pensamento.


No entanto, com o advento dos anos 1970, a teoria econômica dominante naufragou em profundidades quase insondáveis, degenerando em uma série de modelos matemáticos frouxamente relacionados, que tinham pouco contato com a realidade. Seguindo a predominante metodologia positivista friedmaniana, a “validade” provisória – nunca a verdade – desses modelos foi supostamente estabelecida testando empiricamente sua capacidade de prever ou, mais precisamente, “retropredizer” usando os métodos da econometria. Os últimos vestígios da abordagem mengeriana desapareceram dos currículos dos programas de pós-graduação em economia, e a pesquisa teórica causal-realista foi agora completamente banida dos periódicos acadêmicos, que haviam se tornado a principal, senão a única, saída de pesquisa para a economia tradicional.


Por volta da mesma época em que ocorreu essa mudança radical na teoria e no método econômicos, começou a se aglutinar fora da instituição formal da economia acadêmica um novo movimento intelectual que foi diretamente inspirado pela reconstrução de Rothbard do organismo causal-realista teórico de Indivíduo, Economia e Estado. Esse movimento compreendeu principalmente estudantes de pós-graduação e membros mais jovens do corpo docente associados a instituições acadêmicas americanas que estavam insatisfeitos com a síntese neoclássica ortodoxa, que começara ruir com o fracasso das políticas “New Economic” de Kennedy-Johnson de conter a inflação da Guerra do Vietnã e o subsequente surgimento da estagflação no início dos anos 1970.


Em meados da década de 1970, o novo movimento cresceu tanto que surgiu a oportunidade para institucionalizar e promover sua existência por meio de uma conferência acadêmica formal sobre economia austríaca, realizada em South Royalton, Vermont, em junho de 1974. A denominação “austríaca” foi escolhida para essa nova tendência intelectual principalmente por razões estratégicas. Como o movimento rothbardiano adotou um método e um corpo de doutrina que agora tinham muito pouco em comum com a arraigada ortodoxia positivista, o rótulo pelo menos fornecia ao movimento uma afiliação reconhecível a uma das grandes correntes do pensamento marginalista inicial que alimentara esse moderno mainstream. O nome também dotou instantaneamente o movimento do grande prestígio associado aos nomes bem conhecidos dos membros fundadores da Escola Austríaca, como Carl Menger, Eugen von Böhm-Bawerk e Friedrich von Wieser (1851-1926) e seus representantes posteriores, Ludwig von Mises e Friedrich A. Hayek. O prestígio da marca “austríaca” foi reforçado quando Hayek dividiu o Prêmio Nobel de Economia no final daquele ano. O termo tinha a virtude adicional de identificar a orientação teórica geral do movimento.


Rothbard e seus seguidores abraçaram ansiosamente a nova designação, e começaram a se referir a si mesmos como membros ou seguidores da moderna Escola Austríaca, que agora estava posicionada como um adversário heterodoxo da “economia mainstream”. No entanto, apesar de suas significativas virtudes estratégicas de curto prazo, denominar a escola de pensamento que se uniu na conferência de South Royalton como “austríaca” gerou uma série de problemas sérios no longo prazo. Primeiro, chegou a obscurecer o grau em que a moderna Escola Austríaca foi diretamente inspirada por Rothbard. De fato, não é exagero dizer que a maioria dos trinta e poucos participantes da conferência de South Royalton aderiu ao corpo da teoria causal-realista elaborada em Indivíduo, Economia e Estado. Em segundo lugar, oculta o fato, mencionado acima, de que, ao escrever este tratado, Rothbard o extraiu de uma gama de literatura muito mais ampla do que a emanada da Escola Austríaca original e de seus descendentes intelectuais diretos. Terceiro, o rótulo desvia a atenção da principal missão de Rothbard ao escrever seu tratado, que consistia em expurgar a ciência econômica moderna de seus elementos formalistas e positivistas alienígenas, e reconstruí-la segundo linhas consistentemente causais-realistas. Não se pode afirmar com muita frequência ou enfaticamente que a engenharia de uma ruptura radical da teoria econômica padrão e o estabelecimento de uma escola de pensamento heterodoxa que rejeitasse todas as formas de análise de equilíbrio e o uso de construções imaginárias não era o propósito de Rothbard ao escrever Indivíduo, Economia e Estado. De fato, como vimos, uma das contribuições mais importantes de Rothbard em seu tratado é sua meticulosa explicação do conteúdo e do uso apropriado de construções fictícias e estados imaginários do mundo para derivar proposições significativas sobre os determinantes causais dos fenômenos econômicos observáveis.


A última e talvez mais significativa desvantagem de aplicar o termo não qualificado “austríaco” ao movimento econômico pós-South Royalton é o fato de que isso promove uma fusão de programas de pesquisa muito diferentes e conflitantes que cresceram sob este véu semântico opaco. Rothbard reconheceu e lamentou este estado de coisas no Prefácio à edição revisada de Indivíduo, Economia e Estado, publicada em 1993:


De fato, o número de austríacos cresceu tanto, e a discussão ficou tão ampla, que diferenças de opinião e ramos de pensamento surgiram, em alguns casos se transformando em genuínos choques de pensamento. No entanto, todos eles foram fundidos e misturados por não austríacos e até mesmo por alguns dentro da escola, dando origem a uma grande confusão intelectual, falta de clareza e erro total. O lado bom dessas disputas em desenvolvimento é que cada lado esclareceu e aprimorou suas premissas subjacentes e visão de mundo. De fato, tornou-se evidente, nos últimos anos, que existem três paradigmas conflitantes dentro da economia austríaca: o paradigma original misesiano ou praxiológico, ao qual o presente autor adere; o paradigma hayekiano, que enfatiza “conhecimento” e “descoberta” em vez de “ação” e “escolha” praxiológicas, e cujo principal expoente agora é o professor Israel Kirzner; e a visão niilista do falecido Ludwig Lachmann, uma abordagem anti-teoria institucionalista tirada do inglês “subjetivista” keynesiano G. L. S. Shackle70.


Embora isso descreva com precisão o estado da economia austríaca no início dos anos 1990, a situação se tornou ainda mais controversa e confusa desde então. Enquanto o ramo lachmanniano diminuiu um pouco em influência, uma tendência nova e descontroladamente eclética se desenvolveu, a qual propõe aglomerar indiscriminadamente elementos selecionados de Menger, Mises, Hayek, Lachmann, Kirzner e Rothbard com visões aleatórias da economia de Adam Smith (1723-1790), Teoria da Escolha Pública, Nova Economia Institucional, economia de custos de transação, modelagem teórica de jogos, economia hermenêutica e estudos de caso etnográficos e históricos, todos sob a rubrica de economia austríaca ou “boa economia”. É desnecessário dizer que a situação é ainda menos satisfatória agora do que era quando Rothbard escreveu a passagem citada anteriormente. Os interessados em buscar a pesquisa teórica na tradição causal-realista mengeriana são agora vistos pela profissão, graças ao rótulo “austríaco”, como parte de um movimento heterodoxo dissociado e em disputa, mais interessado em discursar sobre esoterismo meta-econômico ou planejar explicações da “ordem espontânea” para episódios históricos obscuros do que para analisar as questões “mundanas” no âmago da economia dominante – teoria do valor, teoria dos preços, teoria do capital, teoria monetária, e dos ciclos econômicos.


Felizmente, Indivíduo, Economia e Estado aponta o caminho para sair deste pântano de confusão, que ameaça a marginalização permanente e indiscriminada de todos os ramos da economia austríaca. Cada página do tratado de Rothbard é imbuída de uma profunda consciência de que o sistema teórico realista-causal que ele estava expondo integrava a corrente principal de uma tradição econômica internacional originada na Revolução Marginalista. Seu tratado, portanto, não foi concebido como o programa para um novo movimento heterodoxo ou o renascimento de um antigo. Em vez disso, representou um esforço para reconstruir a economia ortodoxa sobre o fundamento inabalável do método praxiológico e usar esse método para avançar substancialmente a teoria. Em um sentido crucial, a ciência econômica havia perdido temporariamente o rumo, e estava começando a se desviar de sua rica herança, e Rothbard pretendia recolocá-la em seu curso. Consequentemente, ele nunca se rendeu ao mainstream da ciência econômica ou aos discípulos da modelagem matemática e ao método positivista, a quem considerava um culto irracionalista que havia sequestrado a economia, e cujas tolas doutrinas mais cedo ou mais tarde acabariam no lixo da história intelectual.


Rothbard se provou correto. A modelagem matemática revelou-se um exercício vaidoso e formalista, incapaz de explicar as crises cambiais internacionais, as bolhas do mercado de ações e do mercado imobiliário, e as crises financeiras globais que assolaram nosso mundo nas últimas duas décadas. É cada vez mais evidente, até mesmo para os economistas profissionais, que o tortuoso desvio positivista levou a um beco sem saída intelectual. Assim, abundam seitas heterodoxas bizarras, como a economia comportamental, a economia experimental, a literatura da “felicidade”, a neuroeconomia etc. Alguns economistas orientados para o mercado até abandonaram completamente a teoria econômica moderna em favor da retórica e metáforas menos rigorosas da “mão invisível” de Adam Smith e da “ordem espontânea” de Hayek.


O dobre fúnebre agora soa para os pretendentes matemáticos e positivistas do mainstream da economia. O momento agora é propício para que os austríacos recuperem sua posição de direito como os verdadeiros representantes da tendência central da moderna teoria econômica, afirmando o método praxiológico como o método de pesquisa da economia. Os prodigiosos frutos deste método estão diante de nós na estrutura teórica integrada exposta em Indivíduo, Economia e Estado.


Joseph T. Salerno
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CAPÍTULO 1



OS FUNDAMENTOS DA AÇÃO HUMANA71


1. O CONCEITO DE AÇÃO


A característica crucial e distintiva no estudo do homem é o conceito de ação. A ação humana se define simplesmente como comportamento deliberado72. Portanto, é claramente distinguível daqueles movimentos observados que, do ponto de vista do homem, não são intencionais. Entre eles se encontram todos os movimentos observados na matéria inorgânica e certos tipos de comportamento humano que são apenas reflexos, simples respostas involuntárias a determinados estímulos. A ação humana, por outro lado, pode ser interpretada significativamente por outros homens, pois é regida por um certo propósito que o ator tenha em mente73. O propósito de atuar do homem é um determinado fim. O desejo de alcançar esse fim é o motivo do homem para levar a cabo tal ação.


Todos os seres humanos atuam em virtude da sua existência e da sua natureza de seres humanos74. Seria impossível conceber seres humanos que não atuem de forma intencional, que não tenham em mente fins que desejam e tentam alcançar. Coisas que não atuam, que não agem com um propósito, não poderiam mais ser considerados humanos.


É esta verdade fundamental – o axioma da ação humana – que constitui a chave do nosso estudo. Todo o ambiente da praxiologia e de sua subdivisão mais desenvolvida, a economia, é baseada na análise das implicações lógicas necessárias deste conceito75. O fato de que os homens atuam em virtude de sua condição humana é indiscutível e incontrovertível. O contrário – a falta de comportamento motivado – se aplicaria somente às plantas e à matéria inorgânica76.


2. AS PRIMEIRAS IMPLICAÇÕES DO CONCEITO


A primeira verdade que devemos descobrir sobre a ação humana é que ela só pode ser levada a cabo por “atores” individuais. Somente os indivíduos têm fins e podem agir para alcançá-los. Não existem fins ou ações de “grupos, “coletividades” ou “estados” que não ocorram por meio de ações de diversos indivíduos específicos. As “sociedades” ou “grupos” não têm existência independente das ações de seus membros individuais. Portanto, dizer que “governos” atuam é apenas uma metáfora. Na realidade, alguns indivíduos estão relacionados de certa maneira com outros e atuam de alguma forma que eles próprios e outros indivíduos reconhecem como “governamental”77. Não se deve interpretar a metáfora como se a instituição coletiva em si fosse real em qualquer aspecto fora dos atos de diversos indivíduos. Similarmente, um indivíduo pode concordar em atuar como um agente para representar outro indivíduo ou em nome de sua família. Ainda assim, somente os indivíduos podem desejar e atuar. A existência de uma instituição como o governo só passa a ter sentido ao influenciar tanto as ações dos indivíduos considerados seus membros quanto as dos que não o são78.


Para instituir a ação, não basta que o indivíduo tenha fins ainda não alcançados que deseje atingir. Ele também deve esperar que certas formas de comportamento lhe permitam alcançar seus fins. Um homem pode desejar um dia ensolarado, mas caso se dê conta de que não pode fazer nada para obtê-lo, não atuará em função desse desejo. Ele precisa ter certas ideias sobre como alcançar seus fins. Portanto, a ação consiste no comportamento dos indivíduos direcionado a determinados fins e executado de maneiras que acreditem que realizarão seu objetivo. A ação requer uma imagem de um fim desejado e “ideias tecnológicas” ou planos sobre como chegar a este fim.


Os homens encontram-se em um certo ambiente, ou situação. É essa situação que o indivíduo decide mudar de alguma maneira para atingir seus fins. Mas o homem só pode operar com os diversos elementos que encontra no seu ambiente, reordenando-os de uma forma adequada para alcançar seus fins. Em relação a qualquer ato específico, o ambiente externo ao indivíduo pode ser dividido em duas partes: os elementos que ele acredita não poder controlar e que deve deixar tal como estão, e os que pode alterar (ou melhor, acredita que pode alterar) para alcançar seus fins. Poderíamos chamar os primeiros de condições gerais da ação, e os últimos, os meios utilizados. Deste modo, o ator individual depara-se com um ambiente que gostaria de modificar para atingir seus fins. Para atuar, ele precisa ter ideias tecnológicas sobre como utilizar alguns dos elementos do ambiente como meios, como vias de acesso, para atingir seus fins. Portanto, todo ato deve envolver o uso de meios por parte dos atores individuais para conseguir chegar a certos fins desejados. No ambiente exterior, as condições gerais não podem ser objeto de ação humana alguma; só os meios podem ser empregados na ação79.


Toda a vida humana deve ocorrer no tempo. A razão humana sequer consegue conceber uma existência ou uma ação que não aconteça através do tempo. No momento em que um ser humano decide agir para atingir um determinado fim, sua meta ou fim só pode ser completa e finalmente alcançado em algum ponto no futuro. Se os objetivos desejados pudessem ser obtidos instantaneamente no presente, então o homem alcançaria todos os seus fins e não haveria razão para que agisse; e como já vimos, a ação é necessária para a natureza humana. Portanto, quem age escolhe os meios no seu ambiente, de acordo com suas ideias, para chegar ao fim esperado, que somente poderá alcançar completamente em algum momento futuro. Para qualquer ação específica, podemos distinguir três instâncias temporais: o período anterior à ação, o tempo que a ação demanda e o período depois que a ação foi completada. Toda ação objetiva criar condições que, em algum momento no futuro, sejam mais satisfatórias para o ator do que seriam sem sua intervenção.


O tempo de um homem é sempre escasso. Ele não é imortal. Seu tempo na Terra é limitado. Cada dia da sua vida tem somente vinte e quatro horas nas quais pode alcançar seus objetivos. Além disso, todas as ações devem acontecer ao longo do tempo. Portanto, o tempo é um meio que o homem deve empregar para chegar aos seus fins. É um meio que está sempre presente em toda ação humana.


A ação ocorre por meio da escolha dos fins que deverão ser satisfeitos através do emprego de meios. O tempo é escasso para o homem somente porque quaisquer que sejam os fins escolhidos, haverá outros que devem permanecer insatisfeitos. Quando precisamos utilizar um meio de modo que alguns fins permaneçam insatisfeitos, surge a necessidade de escolher entre os fins. Por exemplo, Jones está ocupado assistindo a uma partida de beisebol na televisão. Ele depara-se com a escolha de passar a próxima hora realizando uma das seguintes atividades: a) seguir vendo o jogo de beisebol; b) jogar bridge ou c) passear de carro. Ele gostaria de fazer as três coisas, mas seu meio (o tempo) não é suficiente. Como resultado, ele precisará escolher: um dos fins pode ser satisfeito, mas os outros deverão permanecer sem que sejam realizados. Suponhamos que ele opte por a. Isso indica claramente que ele classificou a satisfação do fim a como mais elevada do que a satisfação dos fins b ou c.


Muitas implicações podem ser deduzidas a partir deste exemplo de ação. Em primeiro lugar, todos os meios são escassos, ou seja, são limitados em relação aos fins que poderiam satisfazer. Se os meios existissem em abundância ilimitada, então não precisariam ser o objeto de atenção de nenhuma ação humana. Por exemplo, o ar, na maioria das situações, tem abundância ilimitada. Portanto, não é um meio e não é usado como tal para a satisfação de fins. Não é necessário alocá-lo, como o tempo, para a satisfação dos fins mais importantes, pois é suficientemente abundante para satisfazer a todas as necessidades humanas. O ar, portanto, ainda que indispensável, não constitui um meio, e sim uma condição geral da ação e do bem-estar humano.


Em segundo lugar, esses meios escassos devem ser alocados pelo ator para atingir certos fins e deixar outros insatisfeitos. Podemos chamar este ato de escolha de economizar os meios para satisfazer os fins mais desejados. O tempo, por exemplo, deve ser economizado pelo ator para atingir seus fins mais desejados. Podemos interpretar que o ator classifique os fins alternativos de acordo com o valor que têm para ele. Este escalonamento dos fins pode ser descrito como uma atribuição de classificações de valor aos fins pelo ator, ou como um processo de valoração. Então, suponhamos que Jones tenha ordenado desta maneira seus fins alternativos para o emprego de uma hora de tempo:


1º. Seguir assistindo ao jogo de beisebol;


2º. Passear de carro;


3º. Jogar bridge.


Esta seria sua escala de valores ou de preferências. A oferta de meios (tempo) disponível era suficiente apenas para satisfazer um desses fins, e o fato de que Jones escolheu o jogo de beisebol demonstra que ele classificou isso como mais importante (ou em primeiro lugar). Suponhamos, agora, que Jones esteja alocando duas horas de seu tempo e possa dedicar uma hora a cada objetivo. Se ele gasta uma hora assistindo ao jogo e depois uma segunda hora passeando de carro, isso indica que sua escala de preferências coincide com o que vimos antes. O fim colocado em último lugar – jogar bridge – fica insatisfeito. Portanto, quanto maior a oferta de meios disponíveis, mais fins poderão ser atingidos e de menor prioridade serão aqueles que ficarão insatisfeitos.


Outra lição que deriva disso é que a ação não necessariamente significa que o indivíduo seja “ativo”, em oposição a “passivo”, no sentido coloquial. Ação não significa necessariamente que um indivíduo precise parar de fazer uma atividade para fazer outra. Ele também age, como no caso acima, quando escolhe continuar sua atividade, ainda que a oportunidade de mudar lhe estivesse aberta. Continuar vendo o jogo é uma ação, assim como sair para passear de carro.


Além disso, a ação não requer, em absoluto, que o indivíduo dedique muito tempo deliberando sobre a decisão para agir. Ele pode decidir com rapidez ou depois de uma longa deliberação, de acordo com a escolha desejada. Pode decidir friamente ou de forma exaltada. Nada disso afeta o fato de que está realizando uma ação80.


Outra implicação fundamental derivada da existência da ação humana é a incerteza sobre o futuro. Isso é necessariamente verdadeiro, pois o contrário negaria toda a possibilidade de ação. Se o homem tivesse pleno conhecimento dos eventos futuros, jamais agiria, pois nenhum dos seus atos poderia mudar a situação. Desse modo, o fato de haver ação significa que o futuro é incerto para os atores. Essa incerteza sobre os acontecimentos futuros surge de duas fontes básicas: a imprevisibilidade dos atos humanos de escolha e o conhecimento insuficiente sobre os fenômenos naturais. O homem não conhece o suficiente sobre os fenômenos naturais para predizer todos os seus desenvolvimentos futuros e tampouco pode conhecer o conteúdo das escolhas humanas futuras. Todas as escolhas humanas estão mudando continuamente como resultado de mudanças de valorações e de ideias sobre os meios mais adequados para atingir os fins. Isso não significa, obviamente, que as pessoas não façam o seu melhor para estimar desenvolvimentos futuros. De fato, qualquer ator, quando emprega meios, estima que, deste modo, atingirá o fim desejado. Mas ele nunca tem um conhecimento preciso do futuro. Todas as suas ações são necessariamente especulações baseadas no seu juízo sobre o curso dos eventos futuros. A onipresença da incerteza introduz a possibilidade sempre presente de erro na ação humana. O ator pode descobrir, depois de completada sua ação, que os meios foram inadequados para atingir os fins pretendidos.


Para resumir o que aprendemos até agora sobre a ação humana: a característica que distingue o ser humano é que todos eles agem. A ação é um comportamento intencional direcionado a atingir um fim em um momento futuro, o que envolverá a satisfação de desejos que, de outra forma, permaneceriam insatisfeitos. A ação envolve a expectativa de um estado menos insatisfatório como seu resultado. O indivíduo que age escolhe empregar elementos do seu ambiente como meios para atingir seus fins, economizando-os ao empregá-los para obter os fins que mais valoriza (deixando insatisfeitos aqueles menos valorizados), e da maneira que sua razão lhe diz ser mais adequada para alcançá-los. No final das contas, seu método – os meios que escolhe – pode ser apropriado ou não.


3. OUTRAS IMPLICAÇÕES: OS MEIOS


Os meios para satisfazer os desejos do homem são chamados bens. Esses bens são todos objetos da ação de economizar81. Todos estes bens podem ser classificados em uma destas duas categorias: a) aqueles imediata e diretamente utilizáveis para satisfazer os desejos do ator, ou b) aqueles que podem ser transformados em bens diretamente utilizáveis somente em algum momento futuro – ou seja, são meios indiretamente utilizáveis. Chamamos os primeiros de bens de consumo, bens do consumidor ou bens de primeira ordem. Chamamos os segundos de bens de produção, fatores de produção ou bens de ordem superior.


Vamos investigar a relação entre esses bens considerando um fim tipicamente humano: comer um sanduíche de presunto. O homem que quer comer um sanduíche de presunto decide que esse desejo deve ser satisfeito e passa a atuar de acordo com seu julgamento dos métodos pelos quais se pode fazer um sanduíche de presunto. O bem de consumo é o sanduíche de presunto no momento de ser comido. É obvio que há uma escassez deste bem de consumo, assim como para todos os meios diretos. Do contrário, ele estaria sempre disponível, como o ar, e não seria o objeto da ação. Mas se o bem de consumo é escasso e não se encontra obviamente disponível, como se pode torná-lo disponível? A resposta é que o homem deve reordenar vários elementos do seu ambiente para produzir, no lugar desejado, o sanduíche de presunto – o bem de consumo. Em outras palavras, ele deve empregar diversos meios indiretos como fatores de produção que cooperarão para chegar aos meios diretos. Este processo necessário que envolve toda a ação é chamado produção. É o uso por parte do homem dos elementos disponíveis em seu ambiente como meios indiretos – como fatores cooperativos – para finalmente chegar ao bem de consumo que poderá usar diretamente para chegar ao seu fim.


Consideremos o padrão de alguns dos diversos fatores cooperativos que interagem em uma economia moderna desenvolvida para produzir um sanduíche de presunto como um bem de consumo para o uso de um consumidor. Tipicamente, para produzir um sanduíche de presunto para Jones, que está sentado na sua poltrona, é necessário que sua esposa despenda energia em desembrulhar o pão, fatiar o presunto, colocar o presunto entre as fatias de pão e levar o sanduíche ao marido. Toda esta tarefa pode ser chamada de trabalho da dona de casa. Portanto, os fatores de cooperação diretamente necessários para chegar ao bem de consumo são os seguintes: o trabalho da dona de casa, pão e presunto na cozinha e uma faca para cortar o pão. Também é necessária a terra sobre a qual se possa ter espaço para viver e desenvolver tais atividades. Além disso, obviamente, este processo deve consumir tempo, que é outro fator de cooperação indispensável. Todos os fatores acima podem ser chamados de bens de produção de primeira ordem, já que, neste caso, cooperam na produção do bem de consumo. Contudo, muitos desses bens de produção de primeira ordem tampouco são disponíveis na natureza e devem ser produzidos com a ajuda de outros bens de produção. Assim, o pão que está na cozinha deve ser produzido com a cooperação dos seguintes fatores: o pão na padaria e o trabalho da dona de casa em adquiri-lo (além da terra onde estão os prédios e o tempo, fatores sempre presentes). Nesse procedimento, tais fatores são bens de produção de segunda ordem, já que cooperam para produzir bens de produção de primeira ordem. Os fatores de ordem superior são aqueles que cooperam na produção dos fatores de ordem inferior.


Portanto, qualquer processo (ou estrutura) de produção pode ser analisado como ocorrendo em diferentes estágios. Nos estágios iniciais ou “superiores”, deve-se produzir bens de produção que, mais tarde, cooperarão para produzir outros bens de produção que finalmente participarão na produção do bem de consumo desejado. Portanto, em uma economia desenvolvida, a estrutura de produção de um bem de consumo específico pode ser muito complexa e envolver diversos estágios.


Todavia, podem ser deduzidas importantes conclusões gerais aplicáveis a todos os processos de produção. Em primeiro lugar, cada estágio da produção requer tempo. Em segundo, todos os fatores de produção podem ser divididos em duas classes: aqueles que são produzidos e os que já se encontram disponíveis na natureza, ou seja, no ambiente em que o homem vive. Os últimos podem ser empregados como meios indiretos sem terem sido produzidos previamente. Os primeiros devem ser previamente produzidos com a ajuda de outros fatores que possam contribuir nos últimos estágios de produção (ou “inferiores”). Os primeiros são os fatores de produção produzidos, enquanto os últimos são os fatores de produção originais. Os fatores originais, por sua vez, podem ser divididos em duas classes: o gasto de energia humana e o uso de elementos não humanos fornecidos pela natureza. O primeiro é chamado Trabalho, e o segundo Natureza ou Terra82. Assim, os fatores de produção são o Trabalho, a Terra e os fatores produzidos, denominados Bens de Capital.


O Trabalho e a Terra, de uma maneira ou de outra, entram em cada um dos estágios de produção. O trabalho ajuda a transformar as sementes em trigo, o trigo em farinha, os porcos em presunto, a farinha em pão etc. Não somente o Trabalho está presente em cada etapa de produção, como também a Natureza. A Terra deve estar disponível para fornecer espaço para cada estágio do processo, e o tempo, como dito acima, é indispensável. Além disso, se quisermos rastrear cada uma das etapas de produção até suas fontes de origem, chegaremos ao ponto no qual só existiam o trabalho e a natureza e os bens de capital não existiam. Isto deve ser verdadeiro por dedução lógica, já que todos os bens de capital devem ter sido produzidos em estágios anteriores com a ajuda do trabalho. Se fosse possível rastrear cada processo de produção até sua origem, certamente chegaríamos ao ponto – o primeiro estágio – no qual o homem combinava suas forças com a natureza sem a ajuda de fatores de produção produzidos. Por sorte, não é necessário aos seres humanos executar tal tarefa, já que a ação emprega materiais disponíveis no presente para chegar às metas desejadas no futuro e não é necessário se preocupar com os desenvolvimentos do passado.


Existe outro tipo único de fator de produção que é indispensável em cada estágio de cada processo produtivo: a “ideia tecnológica” de como proceder de um estágio para o outro e finalmente chegar ao bem de consumo desejado. Isso é apenas a aplicação da análise acima, ou seja, deve existir algum plano ou ideia do ator sobre como usar as coisas como meios, como caminhos definidos, para obter os fins desejados. Sem esses planos ou ideias não, haveria ação. Estes planos podem ser chamados de receita. São ideias de receitas que o ator usa para atingir sua meta. Uma receita deve estar presente em cada estágio do processo produtivo, a partir da qual o ator passa para o estágio seguinte. O ator deve ter uma receita para transformar ferro em aço, trigo em farinha, pão e presunto em sanduíches etc.


A característica que distingue uma receita é que, uma vez aprendida, ela geralmente não precisa ser aprendida outra vez. Ela pode ser anotada e lembrada. Ao ser lembrada, não precisa mais ser produzida. Ela permanece com o ator como um fator de produção ilimitado que não se desgasta ou precisa ser economizada pela ação humana. Ela se converte em uma condição geral do bem-estar humano, assim como o ar83.


Deve ficar claro que o fim do processo produtivo – o bem de consumo – tem valor pois é um meio direto para satisfazer os fins do homem. O bem de consumo é consumido, e este ato de consumo constitui a satisfação dos desejos humanos. Este bem de consumo pode ser um objeto material, como o pão, ou imaterial, como a amizade. Sua qualidade importante não é se ele é material ou não, e sim se o homem o valoriza como um meio para satisfazer seus desejos. Chamamos esta função do bem de consumo de sua utilidade em atender os desejos humanos. Portanto, um bem material como o pão não é valorizado por si só, e sim pela utilidade em satisfazer necessidades; assim como algo imaterial, como música ou serviços médicos, que obviamente são valorizados por sua utilidade. Todas essas utilidades são “consumidas” para satisfazer desejos. “Econômico” não é de maneira alguma equivalente a “material”.


Também está claro que os fatores de produção – os diversos bens de produção de ordem superior – são valorizados unicamente pela sua utilidade esperada em contribuir na produção de bens de consumo futuros ou bens de produção de ordem inferior que servirão para produzir bens de consumo. A valorização dos fatores de produção é derivada da avaliação, por parte do ator, dos seus produtos (estágios inferiores), cujo valor, por sua vez, é finalmente derivado do resultado final: o bem de consumo84.


Além disso, o fato onipresente da escassez dos bens de consumo deve ser refletido na esfera dos fatores de produção. A escassez dos bens de consumo implica necessariamente em uma escassez de seus fatores. Se esses fossem ilimitados, os bens de consumo também seriam, o que não pode ser o caso. Isso não exclui a possibilidade de que alguns fatores, como receitas, possam ser ilimitados e, portanto, constituam condições gerais de bem-estar, ao invés de meios indiretos escassos. Mas sempre deve haver uma escassez de outros fatores em cada etapa de produção, e esta é a razão da escassez do produto final. A busca incessante do homem por novas maneiras de satisfazer seus desejos, ou seja, de aumentar a produção de bens de consumo, assume duas formas: aumentar a oferta dos fatores de produção e melhorar as receitas para obtê-los.


Ainda que tenha parecido ser evidente que há vários fatores que cooperam em cada estágio de produção, é importante dar-se conta de que, para cada bem de consumo, sempre deve haver mais de um fator de produção escasso. Isto está implícito na própria existência da ação humana. É impossível conceber uma situação na qual apenas um fator de produção produza um bem de consumo ou que sequer permita que se avance de um estágio de produção para outro. Assim, se o sanduíche na poltrona não exigisse a cooperação de fatores no estágio anterior (o trabalho de prepará-lo e de levá-lo, o pão, o presunto, o tempo etc.), ele estaria sempre na condição de bem de consumo – sanduíche na poltrona. Para simplificar o exemplo, suponhamos que o sanduíche já estivesse preparado e na cozinha. Portanto, produzir um bem de consumo deste estágio em diante exige os seguintes fatores: 1) o sanduíche, 2) carregá-lo até a poltrona, 3) tempo, 4) a terra disponível. Se presumirmos que o processo exigisse apenas um fator – o sanduíche – então precisaríamos presumir que o sanduíche foi transportado mágica e instantaneamente da cozinha até a poltrona sem qualquer esforço. Porém, neste caso, o bem de consumo simplesmente não precisaria ser produzido e estaríamos na impossível suposição do Paraíso. De forma similar, em cada estágio do processo produtivo, o bem precisa ter sido produzido por pelo menos mais de um fator cooperativo escasso (de ordem superior). De outra maneira, esta etapa de produção simplesmente não poderia existir.


4. OUTRAS IMPLICAÇÕES: TEMPO


O tempo é onipresente na ação humana como um meio que deve ser economizado. Toda ação está relacionada com o tempo do seguinte modo:
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FIGURA 1


A é o período antes do início da ação. A é o ponto no tempo no qual a ação se inicia. AB é o período durante o qual a ação acontece. B é o ponto no qual a ação termina. B … é o período depois do fim da ação.


AB é definido como o período de produção – o período do início da ação até o momento em que o produto de consumo está disponível. Esse período pode ser dividido em vários estágios, cada qual exigindo um período de tempo. O tempo gasto durante o período de produção consiste no tempo durante o qual a energia laboral é despendida (ou tempo trabalhado) e tempo de maturação, isto é, o período exigido no qual não é necessário o gasto simultâneo de trabalho. Um exemplo claro se dá na agricultura. Podem se passar seis meses entre o momento em que a terra é arada e a época da colheita. O tempo total durante o qual deve haver dispêndio de trabalho pode ser de três semanas, enquanto o tempo restante, mais de cinco meses, corresponderá ao processo de maturação e amadurecimento natural da lavoura por meio dos processos da natureza. Outro exemplo de um período longo de maturação é o envelhecimento do vinho para melhorar sua qualidade.


Obviamente, cada bem de consumo tem seu próprio período de produção. As diferenças entre o tempo envolvido no período de produção de vários bens pode ser, e são, incontáveis.


Um aspecto importante que precisa ser enfatizado quando se considera a ação e o período de produção é que o ator não rastreia os processos de produção anteriores até suas fontes originais. Na seção anterior, rastreamos os bens de consumo e os bens de produção até suas fontes originais, demonstrando que todos os bens de capital foram produzidos originalmente somente através do trabalho e da natureza. O homem que atua, entretanto, não está interessado nos processos passados, mas unicamente em empregar meios atualmente disponíveis para atingir os fins esperados no futuro. Em qualquer momento no tempo, quando ele inicia a ação (digamos, A), ele tem disponível: trabalho, elementos dados pela natureza e os bens de capital previamente produzidos. Ele inicia a ação em A esperando atingir seu fim em B. Para ele, o período de produção é AB, já que não está preocupado com o montante de tempo gasto na produção dos bens de capital ou nos métodos através dos quais eles foram produzidos85. Assim, o agricultor que está a ponto de semear para colher na próxima estação não se preocupa se ou até que ponto sua terra é um fator original dado pela natureza ou se ela é o resultado de melhorias feitas no passado por outros agricultores. Não lhe interessa conhecer quanto tempo foi gasto no passado por aqueles que realizaram as melhorias. Sua única preocupação é com os bens de capital (e outros) no presente e no futuro. Isso é, necessariamente, o resultado do fato de que a ação ocorre no presente, visando o futuro. Assim, o homem atuante considera e valoriza os fatores de produção disponíveis no presente de acordo com a utilidade que se espera que eles tenham na produção futura de bens de consumo, e nunca considerando o que aconteceu com os fatores no passado.


Uma verdade fundamental e constante a respeito da ação humana é que o homem prefere alcançar seus fins no menor tempo possível. Dada uma satisfação específica, quanto mais cedo ela se realizar, melhor. Isso é uma consequência do fato de que o tempo é sempre escasso, e um meio que deve ser economizado. Portanto, qualquer que seja o fim que deva ser alcançado, o ator sempre preferirá o período de ação (ou seja, de produção) mais curto. Esse é o fato universal da preferência temporal. Em qualquer momento, e para qualquer ação, o ator preferirá alcançar seu fim no presente imediato. Em segundo lugar, optará pelo futuro imediato, e quanto mais distante lhe parecer a realização do fim, menos desejável ele será. Quanto menor o tempo de espera, mais preferível ele será86.


O tempo entra na ação humana não apenas em relação com o tempo de espera na produção, mas também em relação ao período de tempo durante o qual o bem de consumo satisfará os desejos do consumidor. Alguns bens de consumo satisfarão seus desejos, ou seja, alcançarão seus fins, por um período curto, e outros por um período maior. Eles podem ser consumidos durante períodos mais breves ou mais prolongados. Isso pode ser incluído no diagrama de qualquer ação, como mostrado na figura 2. Este período, BC, é a vida útil do bem de consumo. É o período no qual o fim proporcionado pelo bem de consumo continua sendo alcançado. A duração de tal período varia para cada bem de consumo. Ele pode ser de quatro horas para o sanduíche de presunto, depois das quais o indivíduo deseja outra comida ou outro sanduíche. Quem constrói uma casa pode esperar que ela sirva para satisfazer seus desejos durante dez anos. Obviamente, o poder de durabilidade esperado do bem de consumo para servir aos seus fins será considerado pelo agente ao traçar seus planos87.
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FIGURA 2. Período de produção e consumo


Obviamente, ceteris paribus, o ator preferirá um bem de consumo de maior durabilidade a outro de menor, já que o primeiro lhe proporcionará um serviço mais completo. Contudo, se o ator valorizar igualmente o serviço total prestado por dois bens de consumo, ele preferirá, por causa da preferência temporal, o bem menos durável, já que aproveitará a totalidade do seu serviço antes que o do outro. Ele precisará esperar menos tempo para obter o serviço total do bem menos durável.


Os conceitos de período de produção e vida útil estão presentes em toda ação humana. Também há nela um terceiro período de tempo. Cada pessoa tem um horizonte temporal geral que vai do presente ao futuro, para o qual ela planeja vários tipos de ação. Enquanto o período de produção e a vida útil se referem a bens de consumo específicos e diferem segundo cada um desses bens, o período de provisão (o horizonte temporal) é o período de tempo futuro durante o qual cada ator espera satisfazer seus desejos. Portanto, o período de provisão inclui a ação planejada para uma variedade considerável de bens de consumo, cada um com seu próprio período de produção e duração. Este período de provisão difere para cada ator de acordo com suas opções. Algumas pessoas vivem um dia de cada vez, sem se preocupar com o futuro, enquanto outras planejam não apenas para a duração das próprias vidas, mas também para as de seus filhos.


5. OUTRAS IMPLICAÇÕES


a) Fins e valores


Toda ação implica no uso de meios escassos para a obtenção dos fins mais valorizados. O homem pode escolher usar esses meios escassos para vários fins alternativos, e os fins que escolhe são aqueles que mais valoriza. Os desejos menos urgentes são os que permanecem insatisfeitos. Pode-se dizer que o ator classifica seus fins segundo uma escala de valores ou uma escala de preferências, e estas diferem para cada pessoa, tanto em conteúdo quanto em ordem de prioridades. Além disso, diferem para o mesmo indivíduo em momentos diferentes. Portanto, em algum outro momento, o ator mencionado na seção 2 pode escolher passear de carro ou dar um passeio e depois jogar bridge, ao invés de seguir vendo uma partida de beisebol. Neste caso, o ordenamento na sua escala de preferências muda do seguinte modo:


1º. Passear de carro;


2º. Jogar bridge;


3º. Continuar vendo a partida de beisebol.


Além disso, nesse meio tempo, pode ter surgido um novo fim, de modo que o ator poderia desejar ir a um concerto, e isso poderia modificar sua escala de valores da seguinte maneira:


1º. Passear de carro;


2º. Ir a um concerto;


3º. Jogar bridge;


4º. Continuar vendo a partida de beisebol.


A escolha de quais fins o ator incluirá na sua escala de valores e a atribuição de valor a cada um deles constitui o processo de juízo de valor. Toda vez que o ator ordena e escolhe entre vários fins, ele está fazendo um julgamento dos valores dessas escolhas.


É muito útil determinar um nome para essa escala de valores que todos os atores mantém. Não nos interessa de forma alguma o conteúdo específico dos fins humanos, mas apenas o fato de que diversos fins são classificados segundo sua importância. Essas escalas de preferência podem ser chamadas de felicidade, bem-estar, utilidade, satisfação ou prazer. O nome que escolhemos para a escala de valor não tem importância. De qualquer forma, podemos dizer que quando um ator alcança um determinado fim, ele aumentou seu estado de satisfação, ou seu prazer, felicidade etc. Inversamente, quando alguém considera que está em piores condições e cada vez menos fins são atingidos, sua satisfação, felicidade, bem-estar etc. terão diminuído.


É importante que nos demos conta de que jamais existe a possibilidade de medir os aumentos ou as diminuições da felicidade ou da satisfação. Não é apenas impossível medir ou comparar as mudanças na satisfação de diferentes pessoas; não é possível medir as mudanças na felicidade de qualquer pessoa específica. Para que se possa fazer qualquer medida, deve existir uma unidade eternamente fixa e objetivamente dada com a qual se possa comparar outras unidades. Não existe tal unidade objetiva na área da valoração humana. O indivíduo deve determinar subjetivamente por si mesmo se estará melhor ou pior como resultado de qualquer mudança. Sua preferência só pode se expressar em termos de simples escolhas, ou classificação. Desta forma, ele pode dizer “estou melhor” ou “estou mais feliz” porque foi a um concerto em vez de jogar bridge (ou “estarei melhor” ao ir ao concerto), mas seria completamente sem sentido para ele tentar designar unidades à sua preferência e dizer “estou duas vezes e meia mais feliz por ter feito esta escolha do que estaria se tivesse escolhido jogar bridge”. Duas e meia vezes o quê? Não há uma unidade de felicidade que possa se usar como termo de comparação e, consequentemente, ser somada ou multiplicada. Portanto, valores não podem ser medidos; valores ou utilidades não podem ser somados, subtraídos ou multiplicados. Eles só podem ser classificados como melhores ou piores. Um homem pode saber que está ou ficará mais ou menos feliz, mas não saberá “quanto”, não em uma quantidade mensurável88.


Toda ação é uma tentativa de mudar uma condição menos satisfatória por outra mais satisfatória. O ator se encontra (ou espera se encontrar) em um estado imperfeito e, tentando atingir seus fins mais urgentemente desejados, espera atingir outro melhor. Ele não pode medir o aumento de sua satisfação, mas sabe quais desejos são mais urgentes do que outros e também quando sua condição melhorou. Portanto, toda ação envolve uma troca: uma troca de uma condição X por outra, Y, a qual o ator prevê que será mais satisfatória (e, portanto, em uma posição mais alta em sua escala de valor). Caso sua expectativa se mostre correta, o valor de Y em sua escala de preferências será mais alto que o valor de X, e ele terá obtido um ganho líquido no seu estado de satisfação ou utilidade. Se errada, o valor da situação que abandonou, X, será maior que o valor de Y, e ele terá sofrido uma perda líquida. Este ganho (lucro) e esta perda psíquicas não podem ser medidas em termos de unidades, mas o ator sempre sabe se experimentou um lucro ou um prejuízo psíquico como resultado de uma ação de troca89.


Os atores humanos valoram os meios estritamente de acordo com sua valoração dos fins que, segundo acreditam, tais meios satisfarão. Obviamente, os bens de consumo são classificados em ordem de valor de acordo com os fins que os atores esperam que eles venham a satisfazer. Assim, o valor atribuído à satisfação proporcionada por um sanduíche de presunto ou uma casa determinará o valor que um homem atribuirá ao sanduíche ou à casa. De forma semelhante, os bens de produção são valorados de acordo com o grau de contribuição esperada que eles desempenharão na produção de bens de consumo. Os bens de produção de ordem superior são valorados conforme sua utilidade esperada na formação de bens de produção de ordem inferior. Em consequência, os bens de consumo que servem para alcançar fins mais valorizados serão considerados mais valiosos que aqueles que servem para fins menos valorizados, e os bens de produção que servem para produzir bens de consumo mais valorizados serão, por sua vez, considerados mais valiosos do que outros bens de produção. Portanto, o processo de imputação de valor aos bens acontece na direção oposta à do processo de produção. O valor se origina dos fins e passa para os bens de consumo, destes para os diversos bens de produção de primeira ordem e depois para os bens de consumo de segunda ordem etc.90. A fonte original do valor é a classificação dos fins feita pelos atores humanos, que depois atribuem valor aos bens de consumo e assim, sucessivamente, às diversas ordens dos bens de produção, de acordo com a capacidade com que se espera que contribuam para a satisfação dos diversos fins91.


b) A lei da utilidade marginal


É evidente que as coisas são valoradas como meios de acordo com sua capacidade de alcançar fins valorados como mais ou menos urgentes. Cada unidade física de um meio (direto ou indireto) que entra na ação humana é valorada de forma separada. Assim, o ator está interessado em avaliar somente aquelas unidades dos meios que entram, ou que considera que entrarão, em sua ação concreta. Os atores podem escolher e avaliar não “o carvão” ou “a manteiga” em geral, mas unidades específicas de carvão e manteiga. Ao escolher entre comprar vacas ou cavalos, o ator não escolhe entre a classe de vacas e a classe de cavalos, mas entre unidades específicas deles – por exemplo, duas vacas versus três cavalos. Cada unidade que entra na ação concreta é classificada e avaliada separadamente. Somente quando várias unidades juntas entram na ação humana é que todas são avaliadas conjuntamente.


Os processos que fazem parte da valoração das unidades específicas dos diferentes bens podem ser ilustrados no seguinte exemplo92: um indivíduo que possua duas vacas e três cavalos pode precisar escolher entre abrir mão de uma vaca ou de um cavalo. Ele pode decidir continuar com o cavalo, indicando que na atual situação do seu rebanho, um cavalo é mais valioso para ele do que uma vaca. Por outro lado, ele poderia escolher manter todas as suas vacas ou todos os seus cavalos. Então, seus estábulos poderiam se incendiar e seria apresentada a ele a escolha de salvar somente os animais de um dos estábulos. Neste caso, duas vacas poderiam ser mais valiosas para ele do que três cavalos, de forma que ele preferiria salvar as vacas. Ao decidir entre unidades de seu rebanho, portanto, o ator pode preferir o bem X ao bem Y, enquanto pode escolher o bem Y se precisar escolher entre as quantidades totais de cada bem.


Este processo de valoração de acordo com as unidades específicas envolvidas oferece a solução para o famoso “paradoxo do valor” que confundiu os economistas durante séculos. A pergunta era: como podem os homens valorar o pão menos que a platina, quando o “pão” é, obviamente, mais útil que a “platina”? A resposta é que o homem que atua não avalia os bens disponíveis para ele em classes abstratas, mas em termos das unidades específicas disponíveis. Ele não se pergunta se o “pão em geral” é mais ou menos valioso que a “platina em geral”, mas sim, dadas as quantidades atuais disponíveis de pão e platina, se um “pão” é mais ou menos valioso para ele que “uma onça de platina”. Não é mais uma surpresa que, na maioria dos casos, os homens prefiram o segundo93.


Como foi explicado acima, o valor, ou a utilidade, não pode ser medido, e, portanto, não pode ser somado, subtraído ou multiplicado. Isso é válido para unidades específicas do mesmo bem, da mesma maneira que é válido para todas as outras comparações de valor. Portanto, se a manteiga é um objeto que serve aos fins humanos, sabemos que um quilo de manteiga será mais valorizado do que meio quilo. Isso será verdadeiro até que se alcance um ponto no qual a manteiga esteja disponível em quantidades ilimitadas para satisfazer os desejos humanos, quando seu status mudará do de meio para o de uma condição geral do bem-estar humano. Contudo, não podemos dizer que um quilo de manteiga é “duas vezes mais útil ou valioso” do que meio quilo.


O que está envolvido neste conceito fundamental de “unidades específicas de um bem”? Nestes exemplos, as unidades do bem eram intercambiáveis do ponto de vista do ator. Portanto, qualquer quilo concreto de manteiga foi valorado, neste caso, como perfeitamente igual a qualquer outro quilo de manteiga. A vaca A e a vaca B foram valoradas igualmente pelo indivíduo, e não fazia nenhuma diferença para ele qual vaca deveria escolher. De maneira similar, o cavalo A foi valorado igualmente ao cavalo B e ao cavalo C, e o ator não se preocupava com qual cavalo específico que deveria escolher. Quando um produto está de tal forma disponível em unidades específicas homogêneas igualmente capazes de prestar o mesmo serviço ao ator, esta quantidade disponível se chama oferta. A oferta de um bem está disponível em unidades específicas, cada qual perfeitamente substituível por outra. O indivíduo acima tinha uma oferta disponível de duas vacas e três cavalos e uma oferta de quilos de manteiga.


O que acontece se meio quilo de manteiga for considerado pelo ator como de melhor qualidade do que outro meio quilo de manteiga? Neste caso, do ponto de vista do ator, as duas “manteigas” são realmente bens diferentes e serão avaliadas de maneira diferente. O quilo de manteiga é agora dois bens diferentes e não mais duas unidades da oferta de um bem. Do mesmo modo, o ator deve ter valorado cada cavalo ou cada vaca de forma idêntica. Se preferisse um cavalo dentre os demais, ou uma vaca a outra, então já não são unidades de oferta do mesmo bem. Seus cavalos não são mais intercambiáveis. Se o ator valoriza o cavalo A mais dos que os outros e é indiferente entre os cavalos B e C, então ele está diante de ofertas de dois produtos diferentes (omitindo-se as vacas): digamos, “cavalo tipo A – uma unidade” e “cavalos tipo B – duas unidades”. Se uma unidade específica é avaliada de forma diferente das demais, então a oferta deste bem é de apenas uma unidade.


Aqui, novamente, é muito importante reconhecer que o que é significativo para a ação humana não é a propriedade física de um bem, mas a valoração do bem por parte do ator. Assim, fisicamente, poderia não haver diferença discernível entre um quilo de manteiga e outro, ou entre uma vaca e outra. Mas se o ator escolhe valorá-las de maneira diferente, elas deixam de ser parte da oferta do mesmo bem.


A intercambiabilidade de unidades na oferta de um bem não significa que as unidades concretas são realmente valoradas da mesma maneira. Elas podem e serão valoradas de maneira diferente sempre que sua posição na oferta for diferente. Portanto, suponhamos que um indivíduo isolado encontre sucessivamente um cavalo, depois outro e ainda um terceiro. Cada cavalo pode ser idêntico e intercambiável com os outros. O primeiro cavalo satisfará os desejos mais urgentes que um cavalo possa cumprir; isso é deduzido do fato universal de que a ação utiliza meios escassos para satisfazer os desejos mais urgentes dentre os ainda não satisfeitos. Quando o segundo cavalo é encontrado, ele será posto a trabalhar para satisfazer os desejos mais urgentes restantes. Estes desejos, contudo, devem ser classificados abaixo dos desejos que o cavalo anterior satisfez. De maneira similar, o terceiro cavalo adquirido poderia ser capaz de realizar as mesmas tarefas dos demais, mas será posto a trabalhar para satisfazer os desejos mais elevados remanescentes – os quais, contudo, ainda serão menos valorados do que os outros.


A consideração importante é a relação entre a unidade a ser adquirida ou renunciada e a quantidade da oferta (estoque) já disponível para o ator. Então, se não há unidades disponíveis de um bem (qualquer que seja o bem), a primeira unidade satisfará os desejos mais urgentes que este bem é capaz de satisfazer. Se for adicionada a esta oferta de uma unidade uma segunda unidade, esta última satisfará os desejos mais urgentes remanescentes, mas estes serão menos urgentes que os primeiros que foram satisfeitos. Portanto, o valor da segunda unidade para o ator será menor que o valor da primeira unidade. De maneira similar, o valor da terceira unidade ofertada (adicionada à quantidade de duas unidades) será menor que o valor da segunda unidade. Talvez não importe ao indivíduo qual cavalo será escolhido primeiro e qual segundo, ou qual quilo de manteiga ele consome, mas as unidades que ele usa primeiro serão aquelas às quais ele atribui um valor mais alto. Portanto, para todas as ações humanas, à medida que a quantidade da oferta (estoque) de um bem aumenta, a utilidade (valor) de cada unidade adicional diminui.


Consideremos agora uma oferta do ponto de vista de uma possível diminuição, ao invés de um aumento. Suponhamos que um homem tenha uma oferta de seis cavalos (intercambiáveis). Eles são empregados para satisfazer seus desejos. Suponhamos que ele enfrente a necessidade de se desfazer de um cavalo. Agora, essa menor quantidade de meios não é capaz de lhe prestar tantos serviços quanto a oferta maior. Isso é derivado da própria existência do bem como um meio94. Portanto, a utilidade de X unidades de um bem é sempre maior que a utilidade de X - 1 unidades. Devido à impossibilidade de medição, é impossível determinar o quanto um valor é superior ao outro. Agora, a pergunta que surge é a seguinte: qual utilidade, qual fim, o ator renuncia por estar privado de uma unidade? Obviamente, ele renuncia ao menos urgente dos desejos, que com uma quantidade maior do estoque teria sido satisfeita. Portanto, se o indivíduo usava um cavalo para passear e considera este o menos importante dos desejos que eram satisfeitos pelos seis cavalos, a perda de um cavalo o levará a renunciar a passear a cavalo.
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FIGURA 3. Diagrama da escala de valores


Os princípios envolvidos na utilidade da oferta podem ser ilustrados no diagrama da escala de valores (figura 3). Estamos considerando qualquer meio específico, divisível em unidades homogêneas de uma oferta, cada uma intercambiável e capaz de proporcionar o mesmo serviço que as outras unidades. A oferta deve ser escassa em relação aos fins que é capaz de satisfazer. Do contrário, não seria um bem, mas uma condição do bem-estar humano. Suponhamos, para simplificar, que haja dez fins que os meios possam satisfazer, e que cada unidade destes meios seja capaz de servir a um destes fins. Se a oferta de bens é de seis unidades, então os seis primeiros fins, classificados por ordem de importância pelo indivíduo que os avalia, são os que estão sendo satisfeitos. Os fins classificados de sete a dez permanecem não satisfeitos. Se presumirmos que as unidades chegaram de forma sucessiva, então a primeira unidade foi utilizada para satisfazer o fim 1, a segunda unidade para satisfazer o fim 2 etc. A sexta unidade foi utilizada para satisfazer o fim 6. Os pontos indicam como foram utilizadas as unidades para os diferentes fins, e a seta indica a direção do processo, ou seja, que os fins mais importantes foram atendidos primeiro, depois os segundos mais importantes etc. O diagrama ilustra as leis já mencionadas que afirmam que a utilidade (valor) de mais unidades é maior do que a utilidade de menos unidades e que a utilidade de cada unidade sucessiva é menor à medida que a oferta aumenta.


Agora, suponhamos que o ator enfrenta a necessidade de renunciar a uma das unidades do seu estoque. Seu total será de cinco unidades no lugar de seis. Obviamente, ele renuncia à satisfação do fim que ocupa o sexto lugar e continua satisfazendo os fins mais importantes, de um a cinco. Como resultado da intercambiabilidade das unidades, não é importante para ele a qual das seis unidades deve renunciar. O importante é que ele renunciará à satisfação de seu sexto fim. Como a ação só considera o presente e o futuro, e não o passado, não é importante para ele quais unidades adquiriu primeiro no passado. Ele se preocupa somente com o estoque disponível no presente. Em outras palavras, suponhamos que ele tivesse utilizado o sexto cavalo que ele adquirira (chamado “Seabiscuit”) para passear. Agora, suponhamos que ele precise renunciar a outro cavalo (“Man o’ War”), o qual fora adquirido antes e que estava dedicado à tarefa mais importante (para ele) de puxar uma carroça. Ele ainda renunciará ao fim seis simplesmente transferindo Seabiscuit para o fim de puxar a carroça. Isso decorre da intercambiabilidade das unidades e da indiferença em relação aos acontecimentos passados, os quais não têm importância para o presente ou para o futuro.


Portanto, o ator renuncia à necessidade de menor classificação que o estoque original (neste caso, seis unidades) era capaz de satisfazer. A unidade à qual ele deve considerar renunciar é chamada unidade marginal. É a unidade “na margem”. O fim menos importante satisfeito pelo estoque é conhecido como a satisfação produzida pela unidade marginal, ou utilidade da unidade marginal – em resumo: a satisfação marginal, ou utilidade marginal. Se a unidade marginal equivale a uma unidade, então a utilidade marginal da oferta é o fim ao qual se deve renunciar como resultado da perda da unidade. Na figura 3, a utilidade marginal ocupa o sexto lugar entre os fins. Se a oferta consistisse de quatro unidades e o ator enfrentasse a necessidade de renunciar a uma unidade, então o valor da unidade marginal, ou utilidade marginal, ocuparia o quarto lugar. Se o estoque consistisse de uma unidade e o ator precisasse renunciar a ela, o valor da unidade marginal seria um – o valor do fim classificado em primeiro lugar.


Agora, estamos em condições de completar uma importante lei indicada acima, mas em outras palavras: quanto maior a oferta de um bem, menor a utilidade marginal. Quanto menor a oferta, maior a utilidade marginal. Essa lei fundamental da economia deriva do axioma fundamental da ação humana: é a lei da utilidade marginal, às vezes conhecida como a lei da utilidade marginal decrescente. Aqui, novamente, deve-se enfatizar que a “utilidade” não é uma quantidade cardinal sujeita a processos de medição, tais como soma, multiplicação etc. É um número de classificação que se expressa somente em termos de ordem superior ou inferior nas preferências dos homens.


Esta lei da utilidade marginal é válida para todos os bens, sem importar o tamanho da unidade considerada. O tamanho da unidade dependerá da ação humana concreta, mas seja ela qual for, o mesmo princípio se aplica. Portanto, se em certas situações o ator precisa considerar somente pares de cavalos como as unidades que deve somar ou subtrair do seu estoque, em vez de cavalos individuais, ele construirá uma nova e mais reduzida escala de fins considerando um menor número de unidades em oferta. Em seguida, ele realizará num processo similar de designar meios para a obtenção de fins e renunciará ao fim menos valorado se perder uma unidade de oferta. Os fins serão simplesmente classificados em termos de usos alternativos de pares de cavalos, no lugar de cavalos individuais.


O que acontece se uma mercadoria não pode ser dividida em unidades homogêneas para os propósitos da ação? Há casos na ação humana nos quais o bem deve ser tratado como um todo. A lei da utilidade marginal é aplicável neste caso? A lei é de fato aplicável, já que, neste caso, tratamos a oferta como se fosse de uma unidade. Neste caso, a unidade marginal é igual em tamanho à oferta total possuída ou desejada pelo ator. O valor da unidade marginal é igual ao fim classificado como o mais importante que o bem total pode satisfazer. Portanto, se um indivíduo precisa se desfazer do seu estoque total de seis cavalos, ou adquirir um estoque de seis cavalos ao mesmo tempo, os seis cavalos são tratados como uma unidade. A utilidade marginal de sua oferta seria então igual ao fim classificado como o mais importante que a unidade de seis cavalos pode satisfazer.


Se, como antes, considerarmos o caso de acréscimos ao invés de diminuições no estoque, deveremos lembrar que a lei derivada para essa situação era que à medida que a quantidade ofertada aumenta, a utilidade de cada unidade adicional diminui. No entanto, esta unidade adicional é precisamente a unidade marginal. Portanto, se em vez de diminuir a oferta de seis para cinco cavalos, a aumentarmos de cinco para seis, o valor do cavalo adicional é igual ao valor do fim de sexta classificação – digamos, passear a cavalo. Esta é a mesma unidade marginal, com a mesma utilidade, que a do caso da diminuição do estoque de seis para cinco. Assim, a lei derivada previamente era simplesmente outra forma da lei da utilidade marginal. Quanto maior a oferta de um bem, menor a sua utilidade marginal. Quanto menor for a oferta, maior a sua utilidade marginal. Isso é verdadeiro independentemente se a unidade marginal é a unidade que diminui o estoque ou a que aumenta o estoque, quando são consideradas pelo ator. Se para um homem a oferta de um bem é igual a X unidades e ele está considerando a adição de uma unidade, essa é a unidade marginal. Se sua oferta é X + 1 unidades e ele está considerando a perda de uma unidade, essa também é sua unidade marginal, e seu valor é idêntico ao da anterior (desde que seus fins e classificações sejam as mesmas em ambos os casos).
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FIGURA 4 - Escalas de valores


Temos analisado as leis da utilidade de acordo com como elas se aplicam a cada bem na ação humana. Agora, devemos indicar a relação entre diversos bens. É obvio que existe mais de um bem na ação humana. Isto já foi definitivamente provado, visto que foi demonstrado que mais de um fator de produção, portanto, mais de um bem, precisa existir. A figura 4, a seguir, mostra a relação entre diversos bens na ação humana. Aqui, consideramos as escalas de valores de dois bens – X e Y. Para cada bem, a lei da utilidade marginal vigora, e a relação entre oferta e valor é revelada no diagrama para cada bem. Por uma questão de simplicidade, suponhamos que X sejam cavalos e Y sejam vacas, e que as escalas de valores do indivíduo sejam as seguintes (linhas horizontais são traçadas para cada fim para mostrar a relação entre a classificação dos fins dos dois bens): o fim Y - 1 tem a classificação mais alta (digamos, vaca 1), seguido pelos fins X - 1, X - 2 e X - 3 (cavalos 1, 2 e 3); Y - 2; Y -3; X - 4; Y - 4; X - 5; Y - 5; X - 6; X - 7; Y - 6; Y - 7.


Agora, a escala de valores do homem revelará suas escolhas entre as alternativas de ação em relação a estes dois bens. Suponhamos que seu estoque seja o seguinte: 3Y (vacas) e 4X (cavalos). Ele depara-se com a alternativa de renunciar a uma vaca ou a um cavalo. Ele escolherá a alternativa que o privará do fim menos valorado possível. Considerando que a utilidade marginal de cada bem é igual ao valor do fim menos importante do qual ele seria privado, ele compara a utilidade marginal de X com a utilidade marginal de Y. Neste caso, a unidade marginal de X tem uma classificação de X - 4, e a utilidade marginal de Y tem uma classificação de Y - 3. Mas o fim Y - 3 tem uma classificação mais alta em sua escala de valores que X - 4. Portanto, neste caso, a utilidade marginal de Y é, mais alta (ou maior) que a utilidade marginal de X. Dado que ele renunciará à utilidade mais baixa possível, ele renunciará a uma unidade de X. Então, diante da escolha de renunciar a unidades de bens, ele renunciará ao bem com unidades de utilidade marginal mais baixa na sua escala de valores. Suponhamos outro exemplo: que seu estoque seja de três cavalos e duas vacas. Ele tem a alternativa de renunciar a 1X ou 1Y. Neste caso, a utilidade marginal de Y é classificada em Y - 2, e a de X é classificada em X - 3. Mas X - 3 ocupa uma posição mais alta na sua escala de valores que Y - 2. Portanto, a utilidade marginal de Y é, neste ponto, menor que a utilidade marginal de X. Ele renuncia a uma unidade de Y.


O inverso ocorre se o homem precisa escolher entre a alternativa de aumentar seu estoque com uma unidade de X ou uma unidade de Y. Portanto, suponha que seu estoque seja de quatro unidades de X e quatro unidades de Y. Ele precisa escolher entre adicionar um cavalo ou uma vaca. Ele então compara a utilidade marginal do acréscimo, ou seja, o valor do desejo mais importante entre os ainda não satisfeitos. A utilidade marginal de X é então classificada em X - 5, e a de Y em Y - 5. Mas X - 5 está classificada acima de Y - 5 na sua escala e, portanto, ele escolherá a primeira. Portanto, ao se deparar com a escolha de adicionar unidades de bens, ele escolherá a unidade de maior utilidade marginal na sua escala de valores.


Outro exemplo: anteriormente, vimos que o homem em uma posição de (4X, 3Y), ao enfrentar a decisão de renunciar a uma unidade de X ou Y, renunciaria à unidade de X, cuja utilidade marginal é mais baixa. Em outras palavras, ele preferiria a posição de (3X, 3Y) a (4X, 2Y). Suponhamos agora que ele está em uma posição de (3X, 3Y) e tem a opção de acrescentar uma unidade de X ou uma unidade de Y. Dado que a utilidade marginal do incremento em X é maior que a de Y, ele escolherá uma unidade de X e chegará a uma posição de (4X, 3Y) em vez de (3X, 4Y). O leitor pode calcular as escolhas hipotéticas para todas as combinações possíveis do estoque do ator.


É evidente que no ato de escolher entre renunciar ou adicionar unidades de X ou de Y, o ator deve, na prática, ter classificado ambos os bens em uma única escala unitária de valores. Se ele não pudesse colocar X e Y em uma escala de valores para comparar, ele não poderia ter determinado que a utilidade marginal da quarta unidade de X era maior do que a da quarta unidade de Y. O próprio fato de atuar na ação de escolher entre mais de um bem implica que as unidades desses bens devem ter sido classificadas para comparação em uma escala de valores do ator. O ator não pode e não deve medir as diferenças de utilidade, mas deve se envolver na classificação de todos os bens considerados na escala de valores. Portanto, na verdade, deveríamos considerar os fins satisfeitos pelos dois meios como classificados em uma escala de valores da seguinte maneira:


Fins (classificação)


1 — Y - 1


2 — X - 1


3 — X - 2


4 — X - 3


5 — Y - 2


6 — Y - 3


7 — X - 4


8 — Y - 4


9 — X - 5


10 — Y - 5


11 — X - 6


12 — X - 7


13 — Y - 6


14 — Y - 7


Estes princípios podem se estender a qualquer número de bens. Independentemente deste número, todo homem sempre terá em seu estoque uma certa combinação de unidades. Ele pode enfrentar a escolha de renunciar a uma unidade de qualquer bem que escolher. Ao classificar os diversos bens e fins satisfeitos pelas unidades pertinentes, o ator renunciará à unidade do bem cuja utilidade marginal for mais baixa para ele. De maneira similar, com qualquer combinação específica de bens em seu estoque, e com a opção de adicionar uma unidade de qualquer um dos bens disponíveis, o ator escolherá o bem cujo incremento na utilidade marginal seja mais alto. Em outras palavras, todos os bens são classificados na escala de valores de acordo com os fins que satisfazem.


Se o ator não tem unidades de alguns bens em seu poder, isto não afeta o princípio. Portanto, se ele não possui unidades de X ou de Y e precisa escolher entre adicionar uma unidade de X ou uma unidade de Y, ele escolherá a unidade marginal de maior utilidade, neste caso, Y. O princípio estende-se facilmente para o caso de n bens.


Devemos reiterar aqui que as escalas de valores não existem em um vazio isolado das escolhas concretas da ação. Portanto, se o ator tem um estoque de (3X, 4Y, 2Z etc.), suas decisões de aumentar ou diminuir seu estoque ocorre nesta região, e ele não tem necessidade de formular escalas de valores hipotéticas para determinar quais teriam sido suas decisões caso seu estoque fosse (6X, 8Y, 5Z etc.). Ninguém pode predizer com certeza quais serão suas escolhas, só se pode dizer que elas seguirão a lei da utilidade marginal, a qual foi deduzida do axioma da ação.


A solução do paradoxo do valor mencionado acima está completamente clara agora. Se um homem prefere uma onça de platina a cinco pães, ele está escolhendo entre as unidades dos dois bens baseando-se na oferta disponível. Com base na oferta disponível de platina e pão, a utilidade marginal de uma unidade de platina é maior que a utilidade marginal de uma unidade de pão95.


6. FATORES DE PRODUÇÃO: A LEI DOS RENDIMENTOS


Concluímos que o valor de cada unidade de qualquer bem é igual a sua utilidade marginal em qualquer ponto no tempo, e que esse valor é determinado pela relação entre a escala de desejos do ator e o estoque de bens disponíveis. Sabemos que há dois tipos de bens: bens de consumo, que atendem diretamente aos desejos humanos, e bens de produção, que ajudam por fim no processo de produção para produzir bens de consumo. Está claro que a utilidade do bem de consumo é o fim servido diretamente. A utilidade de um bem de produção é sua contribuição na produção de bens de consumo. Com o valor imputado retroativamente desde os fins até os bens de consumo, passando por diversas ordens de bens de produção, a utilidade de qualquer bem de produção é sua contribuição ao seu produto – o bem de produção do estágio inferior ou o bem de consumo.


Como se discutiu anteriormente, a própria necessidade de produzir bens de consumo implica em uma escassez de fatores de produção. Se os fatores de produção em cada etapa não fossem escassos, haveria quantidades ilimitadas disponíveis de fatores no estágio inferior seguinte. Do mesmo modo, concluiu-se que em cada estágio de produção, o produto deve ser produzido com mais de um fator de produção escasso de ordem superior. Se apenas um fator fosse necessário para o processo, então o próprio processo não seria necessário, e os bens de consumo estariam disponíveis de forma ilimitada. Então, em cada estágio da produção, os bens produzidos precisam ser produzidos com o auxílio de mais de um fator. Esses fatores cooperam no processo de produção e são chamados fatores complementares.


Os fatores de produção estão disponíveis como unidades de uma oferta homogênea, assim como os bens de consumo. Sob quais critérios um ator valorará uma unidade de um fator de produção? Ele valorará uma unidade da oferta com base no produto avaliado como o menos importante ao qual precisaria renunciar se fosse privado da unidade do fator. Em outras palavras, ele avaliará cada unidade de um fator como igual às satisfações proporcionadas por sua unidade marginal – neste caso, a utilidade de seu produto marginal. O produto marginal é o produto ao qual se renuncia pela perda da unidade marginal, e seu valor é determinado por seu produto marginal no estágio de produção seguinte, ou, se for um bem de consumo, pela utilidade do fim que satisfaz. Então, o valor atribuído a uma unidade de um fator de produção é igual ao valor de seu produto marginal, ou sua produtividade marginal.


Dado que o homem deseja satisfazer o maior número possível dos seus fins, e no período mais curto de tempo (ver as explicações acima), decorre que ele se esforçará por obter o máximo produto das unidades de fatores específicas em cada estágio de produção. Enquanto os bens forem compostos de unidades homogêneas, sua quantidade é mensurável em termos de tais unidades, e o ator pode saber quando estão em maior ou menor oferta. Portanto, enquanto o valor e a utilidade não podem ser medidos ou submetidos a somas, subtrações etc., as quantidades de unidades homogêneas de uma oferta podem ser medidas. Um homem sabe quantos cavalos ou vacas tem e sabe que quatro cavalos é o dobro da quantidade de dois cavalos.


Suponhamos que um produto P (que pode ser um bem de produção ou um bem de consumo) seja produzido por três fatores complementares, X, Y e Z. Os três são bens de produção de ordem superior. Dado que as ofertas dos bens são quantitativamente definíveis, e já que na natureza causas quantitativas conduzem a efeitos quantitativamente observáveis, sempre estamos em posição de dizer que uma quantidade a de X, combinada com uma quantidade b de Y e uma quantidade c de Z conduzirá a uma quantidade p do produto P.


Agora, suponhamos que mantenhamos constantes as quantidades de b e c. A quantidade a e, portanto, p podem variar. O valor de a que proporciona o máximo de p/a, isto é, o rendimento médio máximo do produto para o fator, é chamado quantidade ótima de X. A lei de rendimentos estabelece que, mantendo-se constante a quantidade dos fatores complementares, existe sempre uma quantidade ótima do fator variável. À medida que a quantidade do fator variável diminui ou aumenta a partir da quantidade ótima, p/a, o produto médio unitário diminui. A extensão quantitativa desta diminuição depende das condições concretas de cada caso. À medida que a oferta do fator variável aumenta, logo abaixo do ótimo, o rendimento médio do produto em relação ao fator variável aumenta. Depois do ponto ótimo, começa a diminuir. Pode-se chamar isso de estados de rendimentos crescentes e de rendimentos decrescentes em relação ao fator, onde o rendimento máximo ocorre no ponto ótimo.


A lei de que este ponto ótimo existe pode ser provada contemplando as implicações de uma situação contrária. Caso não houvesse um ponto ótimo, o produto médio aumentaria indefinidamente à medida que a quantidade do fator X aumentasse. (Ele não poderia aumentar indefinidamente à medida que a quantidade diminui, dado que o produto será zero quando a quantidade do fator for zero). Mas se p/a sempre pode ser aumentado simplesmente aumentando a, isto significa que qualquer quantidade desejada de P poderia ser garantida simplesmente aumentando a oferta de X. Isto significaria que a oferta proporcional dos fatores Y e Z pode ser sempre muito pequena. Qualquer diminuição na oferta deles poderia sempre ser compensada para aumentar a produção através do aumento da oferta de X. Isto significaria que o fator X pode substituir perfeitamente os fatores Y e Z e que a escassez destes últimos fatores não seria motivo de preocupação para o ator enquanto o fator X estivesse disponível em abundância. Mas a ausência de preocupação com a escassez destes fatores significa que Y e Z deixariam de ser fatores escassos. Restaria apenas um fator escasso, X. Mas vimos que deve existir mais de um fator em cada estágio de produção. Em consequência, a própria existência de diversos fatores de produção implica que o rendimento médio do produto para cada fator deve ter um valor máximo ou ótimo.


Em alguns casos, a quantidade ótima de um fator pode ser a única quantidade que pode cooperar de forma efetiva no processo produtivo. Assim, segundo uma fórmula química conhecida, são necessárias exatamente duas partes de hidrogênio e uma parte de oxigênio para produzir uma unidade de água. Se a oferta de oxigênio é fixa em uma unidade, então qualquer oferta de hidrogênio inferior a duas partes não produzirá produto algum, e todo o resto da oferta de hidrogênio além de duas partes será completamente inútil. A combinação de dois hidrogênios e um oxigênio não será apenas a combinação ótima, ela será a única quantidade de hidrogênio que será útil no processo produtivo.


A relação entre produto médio e produto marginal de um fator variável pode ser vista no exemplo hipotético ilustrado na Tabela 1. Temos aqui um quadro hipotético dos rendimentos de um fator variável, com os demais fatores permanecendo constantes. O produto médio unitário aumenta até que alcance um máximo de oito com cinco unidades de X. Esse é o ponto ótimo para o fator variável. O produto marginal é o incremento no produto total proporcionado pela unidade marginal. Para qualquer oferta do fator X, a perda de uma unidade ocasionará uma perda no produto total igual ao produto marginal. Portanto, se a oferta de X é aumentada de três para quatro unidades, o produto total aumenta de 18 para 30 unidades, e este aumento é o produto marginal de X com uma oferta de quatro unidades. De forma similar, se a oferta é reduzida de quatro para três unidades, o produto total deve ser reduzido de 30 para 18 unidades e, portanto, o produto marginal é 12.


TABELA 1
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É evidente que a quantidade de X que produzirá a quantidade ótima do produto médio não é necessariamente a quantidade que maximiza o produto marginal do fator. Frequentemente, o produto marginal chega ao seu ponto máximo antes do produto médio. A relação que sempre se mantém matematicamente entre o produto médio e o produto marginal de um fator é que à medida que o produto médio aumenta (rendimentos crescentes), o produto marginal é maior do que o produto médio. Ao contrário, à medida que o produto médio diminui (rendimentos decrescentes), o produto marginal é menor do que o produto médio96.


Consequentemente, quando o produto médio está em seu máximo, ele se iguala ao produto marginal.


É claro que, com um fator variável, é fácil para o ator determinar a proporção de fatores para produzir o retorno ótimo do fator. Mas como pode o ator determinar a combinação ótima de fatores se a oferta de todos eles pode variar? Se uma combinação de quantidades X, Y e Z proporcionam o rendimento ótimo para X e outra combinação produz o rendimento ótimo para Y etc., como pode o ator determinar qual combinação escolher? Como ele não pode comparar quantitativamente unidades de X com unidades de Y ou Z, como pode determinar a proporção ótima dos fatores? Este é um problema fundamental para a ação humana, e seus métodos de solução serão tratados nos capítulos seguintes.


7. FATORES DE PRODUÇÃO: CONVERSIBILIDADE E VALORAÇÃO


Os fatores de produção são valorados de acordo com sua contribuição esperada na produção eventual de bens de consumo. Os fatores, contudo, diferem no grau de especificidade, isto é, a variedade de bens de consumo em cuja produção eles possam servir. Alguns bens são completamente específicos – são úteis na produção de somente um bem de consumo. Portanto, enquanto no passado os extratos da erva mandrágora eram considerados úteis na cura de doenças, a erva mandrágora era um fator de produção completamente específico – era útil somente para este propósito. Quando as ideias das pessoas mudaram e a mandrágora passou a ser considerada completamente inútil, ela perdeu todo o seu valor. Outros bens de produção podem ser relativamente não específicos e podem ser empregados de diversas maneiras. Eles nunca podem ser perfeitamente não específicos – igualmente úteis em toda a produção de bens de consumo – pois nesse caso seriam condições gerais do bem-estar disponíveis em abundância ilimitada para todos os propósitos. Não haveria necessidade de economizá-los. Fatores escassos, contudo, incluindo os relativamente não específicos, devem ser empregados nos seus usos mais urgentes. Da mesma forma que uma oferta de bens de consumo será direcionada primeiramente a satisfazer os desejos mais urgentes, e depois os próximos desejos mais urgentes etc., a oferta de fatores será alocada pelos atores primeiro para os usos mais urgentes na produção de bens de consumo, e depois para os próximos usos mais urgentes etc. A perda de uma unidade de oferta de um fator implica na perda do uso menos urgente satisfeito atualmente por ela.


Quanto menos específico é o fator, mais conversível ele será de um uso para outro. A mandrágora perdeu seu valor pois não podia ser convertida para outros usos. Fatores como o ferro ou a madeira, contudo, são conversíveis para uma grande variedade de usos. Se um tipo de bem de consumo cai em desuso, a produção de ferro pode ser alocada dele para outra linha de produção. Por outro lado, depois que o minério de ferro é transformado em uma máquina, ele se torna menos facilmente conversível e, com frequência, completamente específico ao produto. Quando os fatores perdem grande parte de seu valor como resultado de uma diminuição no valor dos bens de consumo, eles serão convertidos, se possível, para um outro uso de maior valor. Se, apesar da diminuição no valor do produto, não houver um melhor uso para o qual o fator possa ser convertido, ele permanecerá na linha de produção deste produto ou deixará de ser usado completamente caso o bem de consumo já não tenha valor.


Por exemplo, suponhamos que os charutos percam repentinamente seu valor como bens de consumo, que ninguém mais os queira. As máquinas de charutos que não possam ser utilizadas para nenhuma outra função perderão todo o seu valor. As folhas de tabaco, contudo, perderão parte do seu valor, mas podem ser convertidas para usos como a fabricação de cigarros com pouca perda de valor. (Uma perda de todo o desejo por tabaco, contudo, resultará em uma perda muito mais ampla no valor dos fatores, ainda que parte da terra possa ser utilizada para a produção de algodão).


Suponhamos, por outro lado, que algum tempo depois que os charutos percam seu valor, o público volte a desejar charutos e eles recuperem seu valor anterior. As máquinas de charutos, que haviam se tornado sem valor, agora recuperam-se de sua grande perda de valor. Por outro lado, as folhas de tabaco, a terra etc., as quais haviam sido realocadas para outros usos, voltarão para a produção de charutos. Estes últimos fatores ganharão valor, mas seu ganho, como foi sua perda anterior, será menor que o ganho do fator completamente específico. Estes são exemplos de uma lei geral que estabelece que uma troca no valor do produto causa uma troca maior no valor dos fatores específicos do que no dos fatores relativamente não específicos.


Para ilustrar ainda mais a relação entre a conversibilidade e valoração, suponhamos que os fatores complementares 10X, 5Y e 8Z produzam uma oferta de 20P. Primeiro, suponhamos que cada um destes fatores seja completamente específico e que nenhuma oferta dos fatores pode ser substituída por outras unidades. Então, se a oferta de um dos fatores é perdida (digamos, 10X), todo o produto é perdido e os demais fatores tornam-se sem valor. Nesse caso, a oferta do fator que se perde ou que deve ser abandonado iguala-se em valor ao valor de todo o produto – 20P, enquanto os outros fatores têm valor zero. Um exemplo de produção com fatores puramente específicos é um par de sapatos. A possibilidade de perder um sapato é valorada com o valor do par completo, enquanto o outro sapato perde todo o valor no caso da perda de um deles. Portanto, de forma conjunta, os fatores 10X, 5Y e 8Z produzem um bem que é valorado, digamos, como ocupando a classificação 11 na escala de valores do ator. Perca a oferta de um dos fatores e os demais fatores complementares perdem totalmente seu valor.


Suponhamos agora, em segundo lugar, que cada um dos fatores é não específico: 10X pode ser utilizado em outra linha de produção que proporcionará um produto que ocupa, digamos, a classificação 21 na escala de valores; que 5Y, em outro uso, proporcionará um bem que ocupa a classificação 15 na escala de valores do ator; e que 8Z possa ser utilizado na produção de um bem que ocupa a classificação 30. Nesse caso, a perda de 10X significaria que, em lugar de satisfazer um desejo de classificação 11, as unidades de Y e Z seriam realocadas para próximo uso mais valioso e os desejos de classificação 15 e 30 seriam agora satisfeitos. Sabemos que o ator preferia a satisfação do desejo de classificação 11 ao invés da satisfação dos desejos de classificação 15 e 30. Do contrário, os fatores não teriam sido alocados para a produção de P em primeiro lugar. Mas, agora, a perda de valor está longe de ser total, já que os outros fatores ainda podem proporcionar algum retorno em outros usos.


Os fatores conversíveis serão alocados entre as diferentes linhas de produção seguindo os mesmos princípios com que os bens de consumo são alocados entre os fins que possam servir. Cada unidade da oferta será alocada para satisfazer os desejos mais urgentes dentre os ainda não satisfeitos, isto é, onde o valor de seu produto marginal é o mais alto. A perda de uma unidade do fator privará o ator somente do uso menos importante atualmente satisfeito, isto é, o uso no qual o valor do produto marginal é o mais baixo. Esta escolha é semelhante à dos exemplos anteriores sobre a comparação da utilidade marginal de um bem com a utilidade marginal de outro. Este produto marginal que ocupa a classificação mais baixa pode ser considerado o valor do produto marginal de qualquer unidade do fator, com todos os usos considerados. Portanto, no caso acima, suponhamos que X seja um fator conversível para diversos usos diferentes. Se uma unidade de X tem um produto marginal de, digamos, 3P, um produto marginal em outro uso de 2Q, 5R etc., o ator classifica os valores desses produtos marginais de X em sua escala de valores. Suponhamos que os classifique na seguinte ordem: 4S, 3P, 2Q, 5R. Nesse caso, suponhamos que ele enfrente a perda de uma unidade de X. Ele renunciará ao uso de uma unidade de X na produção de R, onde o produto marginal ocupa a posição mais baixa. Mesmo que a perda aconteça na produção de P, ele não renunciará a 3P, mas trocará uma unidade de X de uso de menor valor R e renunciará a 5R. Então, assim como o ator abdicou do uso de um cavalo para passear e não para puxar uma carroça, trocando o primeiro uso pelo segundo, da mesma forma, o ator que (por exemplo) perde uma carga de madeira destinada à construção de uma casa renunciará a uma carga que se destinava a um serviço menos valioso para ele – digamos, a construção de um trenó. Portanto, o valor do produto marginal de uma unidade de um fator será igual ao seu valor em seu uso marginal, isto é, o uso servido pelo estoque do fator cujo produto marginal é classificado em último lugar na sua escala de valores.


Agora, podemos ver melhor por que, nos casos em que os produtos são feitos com fatores específicos e conversíveis, a lei geral sustenta que o valor dos fatores conversíveis muda menos que o dos fatores específicos em resposta a uma mudança no valor de P ou nas condições de sua produção. O valor de uma unidade de um fator conversível é determinado não pelas condições de seu uso em um tipo de produto, mas pelo valor de seu produto marginal quando se consideram todos os seus usos possíveis. Dado que um fator específico é utilizável somente em uma linha de produção, seu valor unitário é determinado como sendo igual ao valor do produto marginal somente nesta linha de produção. Portanto, no processo de valoração, os fatores específicos são muito mais sensíveis às condições em qualquer processo de produção específico do que os fatores não específicos97.


Assim como ocorre com o problema das proporções ótimas, o processo de imputação de valor desde os bens de consumo até os fatores de produção gera muitos problemas que serão discutidos em capítulos posteriores. Como um produto não pode ser medido em relação a outros produtos e as unidades dos diferentes fatores não podem ser comparadas entre si, como se pode imputar o valor quando, como ocorre em uma economia moderna, a estrutura de produção é muito complexa, com uma infinidade de produtos e com fatores conversíveis e não conversíveis? Como veremos, a imputação de valor é fácil para atores isolados do tipo Crusoé, mas condições especiais são necessárias para possibilitar que o processo de imputação de valor, assim como o processo de alocação de fatores, seja realizado em uma economia complexa. Em particular, as diversas unidades de produtos e fatores (não os valores, naturalmente) devem ser mensuráveis e comparáveis.


8. FATORES DE PRODUÇÃO: TRABALHO VERSUS TEMPO LIVRE


Deixando de lado o problema da alocação da produção de acordo com as linhas mais desejadas e o problema da medição de um produto em relação a outro, é evidente que todo homem deseja maximizar sua produção de bens de consumo por unidade de tempo. Ele tenta satisfazer o maior número possível de fins importantes quanto possível, mais cedo possível. Mas para aumentar a produção de seus bens de consumo, ele deve solucionar o problema da escassez dos fatores de produção. Ele deve aumentar a oferta disponível destes fatores escassos. Os fatores dados pela natureza são limitados pelo ambiente e, portanto, não podem ser aumentados. Isso deixa o homem com a opção de aumentar sua oferta de bens de capital ou aumentar seu uso do trabalho.


Pode-se afirmar que outra forma de aumentar a produção é melhorar o conhecimento técnico de como produzir os bens desejados – melhorando as receitas. Uma receita, contudo, só pode estabelecer os limites exteriores dos aumentos na produção. Os aumentos reais só podem ser obtidos com um aumento na oferta dos fatores produtivos. Então, suponhamos que Robinson Crusoé chegue, sem nenhum equipamento, em uma ilha deserta. Ele poderia ser um engenheiro competente e ter pleno conhecimento dos processos necessários para a construção de uma mansão para si mesmo. Mas sem a oferta necessária de fatores disponíveis, este conhecimento não seria suficiente para construir a mansão.


Portanto, um método pelo qual o homem pode aumentar sua produção por unidade de tempo é mediante o incremento do uso do trabalho. Em primeiro lugar, contudo, as possibilidades dessa expansão são estritamente limitadas – pelo número de pessoas existentes em determinado momento e pelo número de horas do dia. Em segundo lugar, a expansão é limitada pela capacidade de cada trabalhador, e tal capacidade tende a variar. E, finalmente, existe uma terceira limitação na oferta de trabalho: independentemente do trabalho produzir satisfação diretamente por si mesmo, o trabalho sempre implica numa renúncia ao tempo livre, um bem desejável98.


Podemos imaginar um mundo no qual o tempo livre não seja desejado e o trabalho seja meramente um fator escasso e útil a ser economizado. Nesse mundo, a oferta total de trabalho disponível seria igual à quantidade total de trabalho que os homens fossem capazes de exercer. Todos desejariam trabalhar ao máximo da sua capacidade, já que um aumento de trabalho levaria a um aumento na produção dos bens de consumo desejados. Todo o tempo não necessário para manter e preservar a capacidade de trabalho seria utilizado trabalhando99. Tal situação poderia possivelmente existir, e uma análise econômica poderia ser conduzida baseada nela. No entanto, sabemos por observação empírica que tal situação é muito rara na ação humana. Para quase todos os atores, o tempo livre é um bem de consumo, a ser ponderado contra a possibilidade de aquisição de outros bens de consumo, incluindo a possível satisfação do esforço em si. Quanto mais um homem trabalha, menos tempo livre ele pode desfrutar. O aumento de trabalho, portanto, reduz a oferta disponível de tempo livre e a utilidade que ele proporciona. Consequentemente, “as pessoas trabalham somente quando valorizam o rendimento do trabalho mais do que a redução na satisfação provocada pela redução do tempo livre”100. É possível que esteja incluída nesse “retorno” de satisfação produzido pelo trabalho a satisfação no próprio trabalho, no gasto voluntário de energia em uma tarefa produtiva. Quando tais satisfações com o trabalho não existem, então, simplesmente, o valor esperado do produto obtido pelo esforço será ponderado contra a desutilidade envolvida na renúncia ao tempo livre – a utilidade do tempo livre do qual se abdicou. Nos casos em que o trabalho proporciona uma satisfação intrínseca, a utilidade do bem produzido incluirá a utilidade proporcionada pelo próprio esforço. À medida que a quantidade de esforço aumenta, todavia, a utilidade das satisfações proporcionadas pelo próprio trabalho diminui e a utilidade das unidades sucessivas do produto final também diminui. Tanto a utilidade marginal do produto final quanto a utilidade marginal da satisfação do trabalho diminuem com um aumento na sua quantidade, pois os dois bens seguem a lei universal da utilidade marginal.


Ao considerar utilizar seu trabalho, o homem não só considera quais são os fins mais valiosos que seu trabalho pode satisfazer (assim como faz com todos os outros fatores), os quais podem incluir a satisfação derivada do trabalho produtivo em si, mas ele também avalia a possibilidade de abster-se de trabalhar para obter o bem de consumo tempo livre. O tempo livre, assim como qualquer outro bem, está sujeito à lei da utilidade marginal. A primeira unidade de tempo livre satisfaz o desejo mais urgente que se tenha. A unidade seguinte atende a um fim menos valorizado. A terceira unidade atende a um fim ainda menos valorizado etc. A utilidade marginal do tempo livre diminui à medida que a oferta aumenta, e essa utilidade é igual ao valor do fim ao qual seria necessário renunciar com a perda da unidade de tempo livre. Mas, neste caso, a desutilidade marginal do trabalho (em termos do tempo livre ao qual se renuncia) aumenta com cada acréscimo à quantidade de trabalho realizado.


Em alguns casos, o trabalho em si pode ser extremamente desagradável, não só pelo tempo livre ao qual se renuncia, mas também devido a condições específicas ligadas àquele trabalho em particular que o ator considera desagradável. Nestes casos, a desutilidade marginal do trabalho inclui tanto a desutilidade devida a estas condições quanto a desutilidade devida ao tempo livre ao qual se renuncia. Os aspectos desagradáveis do trabalho, como a renúncia ao tempo livre, são suportados por conta da produção do produto final. A adição dos elementos desagradáveis em certos tipos de trabalho pode reforçar, e certamente não inibem, a desutilidade marginal crescente imposta pela acumulação do tempo livre renunciado à medida que o tempo empregado no trabalho aumenta.


Portanto, para cada pessoa e tipo de trabalho realizado, a comparação da utilidade marginal do produto das possíveis unidades de trabalho com a desutilidade marginal do esforço incluirá a satisfação ou a insatisfação com o próprio trabalho, além da avaliação do produto final e do tempo livre ao qual se renuncia. O próprio trabalho pode proporcionar satisfação, dor intensa ou insatisfação, ou pode ser neutro. Nos casos em que o próprio trabalho proporciona satisfação, no entanto, esta está entrelaçada com a expectativa de obter o produto final e não pode ser separada dela. Privado do produto final, o homem considerará seu trabalho inútil e sem sentido, e o próprio trabalho já não proporcionará satisfação positiva. As atividades realizadas puramente como um fim em si mesmas não são trabalhos, mas puramente brincadeiras, bens de consumo em si mesmas. As brincadeiras, como bens de consumo, estão sujeitas à lei da utilidade marginal, como todos os bens, e o tempo empregado na brincadeira será ponderado em relação à utilidade a ser derivada dos outros bens que se possa obter101.


Portanto, ao gastar uma hora de trabalho, o homem pondera a desutilidade do trabalho envolvido (incluindo o tempo livre ao qual renuncia, mais qualquer insatisfação derivada do próprio trabalho) em relação à utilidade da contribuição que ele proporcionará nesta hora para a produção dos bens desejados (incluindo os bens futuros e qualquer satisfação derivada do próprio trabalho), isto é, em relação ao valor de seu produto marginal. Em cada hora, ele gastará seu esforço na produção deste bem cujo produto marginal ocupa o lugar mais alto na sua escala de valores. Se ele precisar renunciar a uma hora de trabalho, ele renunciará a uma unidade do bem cuja utilidade marginal é a mais baixa em sua escala de valores. Em cada ponto no tempo, ele ponderará a utilidade do produto em sua escala de valores em relação com a desutilidade de mais trabalho. Sabemos que, para um homem, a utilidade marginal dos bens obtidos com esforço diminuirá à medida que o esforço empregado no trabalho aumenta. Por outro lado, com cada esforço adicional, a desutilidade marginal do esforço continua aumentando. Portanto, o homem trabalhará enquanto a utilidade marginal do rendimento exceder a desutilidade marginal do trabalho. O homem deixará de trabalhar quando a desutilidade marginal do trabalho for maior que a utilidade marginal do incremento dos bens proporcionados pelo trabalho102.


Portanto, à medida que seu consumo de tempo livre aumenta, a utilidade marginal do tempo livre diminuirá, enquanto a utilidade marginal dos bens aos quais renuncia aumentará, até que finalmente a utilidade marginal dos bens aos quais renuncia se torna maior que a utilidade marginal do tempo livre, e o ator voltará a trabalhar novamente.


Esta análise das leis do esforço empregado no trabalho foi deduzida a partir das implicações do axioma da ação e da premissa de que o tempo livre é um bem de consumo.


9. FORMAÇÃO DE CAPITAL


Com os elementos dados pela natureza limitados pelo meio ambiente, e seu trabalho restrito tanto pela oferta disponível quanto por sua desutilidade, só há uma maneira pela qual o homem pode aumentar sua produção de bens de consumo por unidade de tempo – aumentando a quantidade de bens de capital. Começando com trabalho individual e a natureza, ele deve, para aumentar a produtividade, combinar sua energia de trabalho com os elementos da natureza para criar bens de capital. Estes bens não são imediatamente úteis para satisfazer seus desejos e devem ser transformados com trabalho adicional em bens de capital de ordem inferior e, finalmente, nos bens de consumo desejados.


Para explicar claramente a natureza da formação de capital e o lugar que ele ocupa na produção, começaremos com o exemplo hipotético de Robinson Crusoé encalhado em uma ilha deserta. Supomos que, ao chegar, Robinson não contava com a ajuda de bens de capital de nenhuma espécie. Tudo que está disponível é seu próprio trabalho e os elementos dados pela natureza. É obvio que, sem capital, ele será capaz de satisfazer somente poucos desejos, dos quais ele escolherá os mais urgentes. Digamos que os únicos bens disponíveis sem ajuda de capital são frutas e tempo livre. Digamos que ele se dá conta que pode colher vinte frutas comestíveis por hora e, tomando isso por base, trabalha dez horas coletando frutas e aproveita quatorze horas de tempo livre por dia. É evidente que, sem a ajuda de capital, os únicos bens que dispõe para o consumo são os bens com o tempo de produção mais curto. O tempo livre é o único bem produzido quase instantaneamente, enquanto as frutas têm um período de produção muito curto. O tempo de produção de vinte frutas é uma hora. Bens com períodos de produção mais longos não estão disponíveis para Robinson, a menos que ele adquira bens de capital.


Há duas formas pelas quais os processos de produção longos, por meio do uso de capital, podem aumentar a produtividade: (1) eles podem proporcionar uma maior produção do mesmo bem por unidade de tempo, ou (2) podem permitir ao ator consumir bens que não estão disponíveis em absoluto através de processos de produção curtos.


Como exemplo do primeiro tipo de aumento de produtividade, Robinson poderia decidir que, se pudesse usar uma vara longa, poderia obter muitas frutas sacudindo as árvores em vez de colhê-las com as mãos. Desta maneira, ele poderia aumentar sua produção para cinquenta frutas por hora. O que ele fará para conseguir a vara? Obviamente, deve gastar trabalho em conseguir os materiais, transportá-los, dar-lhes a forma de uma vara etc. Digamos que sejam necessárias 10 horas para essa tarefa. Isso significa que, para obter a vara, Crusoé deve renunciar a dez horas de produção de bens de consumo. Ele precisa sacrificar dez horas de tempo livre ou dez horas de frutas a vinte por hora (duzentas frutas), ou uma combinação das duas coisas. Ele precisa sacrificar, durante dez horas, o desfrute dos bens de consumo e gastar seu trabalho na produção de um bem de capital – a vara – que não terá um uso imediato. Ele poderá começar a usar o bem de capital como uma ajuda indireta na produção futura somente depois de passadas as dez horas. Enquanto isso, ele deve renunciar à satisfação de seus desejos. Ele deve restringir seu consumo durante dez horas e, durante este período, transferir sua força de trabalho de produzir bens de consumo de satisfação imediata para a produção de bens de capital que demonstrarão sua utilidade somente no futuro. A restrição do consumo chama-se poupança, e a transferência de trabalho e terra para a formação de bens de capital chama-se investimento.


Agora, vemos o que está envolvido no processo de formação de capital. O ator deve decidir se deseja ou não restringir seu consumo e investir na produção de bens de capital, levando em conta os seguintes fatores: a utilidade proporcionada pelo aumento da produtividade do processo de produção mais longo supera o sacrifício necessário de bens presentes para adquirir bens de consumo no futuro? Já vimos anteriormente o fato universal da preferência temporal – que um homem sempre preferirá a obtenção de uma satisfação específica mais cedo que mais tarde. Aqui, o ator deve ponderar entre seu desejo de adquirir mais satisfações por unidade de tempo e fato de que, para fazê-lo, deve renunciar a satisfações no presente para aumentar sua produção no futuro. Sua preferência temporal do presente sobre o futuro explica sua desutilidade da espera, a qual deve ser ponderada em relação à utilidade que eventualmente será provida pelo bem de capital e o processo de produção mais longo. O que ele escolhe depende de sua escala de valores. É possível, por exemplo, que caso ele pensasse que a vara lhe proporcionaria somente trinta frutas por hora e que levariam vinte horas para fabricá-la, ele tomasse a decisão de poupança-investimento. Por outro lado, se fossem necessárias cinco horas para fabricar a vara e ela pudesse lhe proporcionar cem frutas por hora, ele poderia tomar a decisão prontamente.


Se Robinson decide investir dez horas para aumentar seus bens de capital, há várias formas para reduzir seu consumo. Como mencionado anteriormente, ele pode restringir qualquer combinação de frutas e tempo livre. Deixando o tempo livre de lado para simplificar, ele poderia decidir ficar um dia inteiro sem trabalhar, não produzir fruta alguma, produzindo a vara em um dia. Ou poderia decidir colher frutas por oito horas ao invés de dez e dedicar as outras duas horas do dia a fabricar a vara. Neste caso, ele terminaria a vara em cinco dias. O método escolhido dependerá da natureza de sua escala de valores. De qualquer forma, ele precisa restringir seu consumo em dez horas de trabalho – duzentas frutas. A taxa de sua restrição dependerá de com qual urgência ele deseja o aumento da produção em comparação com a urgência que deseja manter sua oferta atual de frutas.


Analiticamente, há pouca diferença entre trabalhar para obter e acumular bens de consumo para depois trabalhar em tempo integral para obter o bem de capital e trabalhar simultaneamente para obter bens de capital e de consumo. Mantidas inalteradas todas as outras coisas, contudo, é possível que um dos métodos seja mais produtivo. É possível que o ator possa completar a tarefa em menos tempo se trabalhar nela de forma contínua. Neste caso, ele tenderá a escolher o primeiro método. Por outro lado, as frutas poderiam apodrecer se ficassem armazenadas, e isso poderia levá-lo a escolher o segundo método. Sua decisão resultará da ponderação dos diversos fatores na sua escala de valores.


Suponhamos que Robinson tomou sua decisão e, depois de cinco dias, começa a utilizar a vara. Portanto, a partir do sexto dia, ele obterá quinhentas frutas por dia e colherá os resultados do seu investimento no bem de capital.


Crusoé pode usar sua maior produtividade para aumentar suas horas de tempo livre, assim como para aumentar sua produção de frutas. Portanto, ele poderia decidir reduzir seu trabalho diário de dez horas para oito. Sua produção de frutas, então, aumentará, devido à vara, de duzentas para quatrocentas frutas por dia, enquanto suas horas de tempo livre aumentarão de quatorze para dezesseis por dia. Obviamente, Crusoé pode optar por destinar sua maior produtividade em várias combinações de maior produção de bens e mais tempo livre103.


Outra função do capital, ainda mais importante que seu uso em aumentar a produção por unidade de tempo, é tornar possível ao homem adquirir bens que não poderia obter de forma alguma sem ele. Um período de produção muito curto permite a Crusoé produzir tempo livre e pelo menos algumas frutas, mas sem a ajuda do capital ele não pode satisfazer nenhum dos seus outros desejos. Para conseguir carne, ele deve ter arco e flecha, para conseguir peixes, deve ter uma vara de pescar ou uma rede, para conseguir abrigo, deve ter troncos de madeira ou lonas e um machado para cortar madeira. Para satisfazer quaisquer desses desejos, ele deve restringir seu consumo e investir seu trabalho na produção de bens de capital. Em outras palavras, precisa se envolver em processos de produção mais longos do que a colheita de frutas. Ele precisa abster-se de trabalhar por algum tempo para produzir os bens de capital antes que possa utilizá-los para desfrutar dos bens de consumo. Em cada caso, as decisões que toma ao se envolver na formação de capital serão resultado de ponderar na sua escala de valores a utilidade do aumento esperado da produtividade em relação à desutilidade da sua preferência temporal por satisfações presentes em comparação com satisfações futuras.


É óbvio que o fator que faz com que todos os homens se abstenham de investir cada vez mais da sua terra e trabalho em bens de capital é sua preferência temporal pelos bens presentes. Mantidas inalteradas todas as outras coisas, se o homem não preferisse a satisfação no presente à satisfação no futuro, ele nunca consumiria. Ele investiria todo seu tempo e trabalho no aumento da produção dos bens futuros. Mas “nunca consumir” é um absurdo, já que o consumo é o fim de toda produção. Portanto, em qualquer momento considerado, todos os homens terão investido nos períodos de produção mais curtos para satisfazer os desejos sentidos mais urgentemente que seu conhecimento das receitas permite. Qualquer formação de capital adicional será destinada aos processos de produção mais longos. Permanecendo as outras condições iguais (isto é, a relativa urgência dos desejos a serem satisfeitos e o conhecimento de receitas do ator), qualquer investimento adicional será destinado a um processo de produção mais longo do que aquele que já está em curso.


Aqui, é importante perceber que “um período de produção” não envolve somente a quantidade de tempo gasta na fabricação do bem de capital propriamente dito, mas se refere à quantidade de tempo de espera desde o início da produção do bem de capital até que o bem de consumo seja produzido. No caso da vara e das frutas, os dois tempos são idênticos, mas isso se dava somente porque a vara era um bem de capital de primeira ordem, isto é, estava separada dos bens de consumo por apenas uma etapa da produção. Vejamos, por exemplo, um caso mais complexo – Crusoé fabricando um machado com o objetivo de cortar madeira para construir uma casa. Crusoé precisa decidir se a casa que obterá valerá ou não mais do que os bens de consumo aos quais renuncia durante este processo. Digamos que Crusoé levará cinquenta horas para produzir o machado, e a seguir outras duzentas horas, com a ajuda do machado, para cortar e transportar a madeira para construir a casa. O processo de produção mais longo sobre o qual Crusoé deve decidir é constituído agora por três estágios, totalizando 250 horas. Primeiro, o trabalho e a natureza produzem o machado, um bem de capital de segunda ordem. Depois, o trabalho somado ao machado e aos elementos dados pela natureza produzem troncos de madeira, um bem de capital de primeira ordem. Finalmente, o trabalho e os troncos de madeira se combinam para produzir o bem de consumo desejado – a casa. A duração do processo de produção é todo o tempo transcorrido desde o ponto em que o ator inicia seu trabalho até o ponto em que o bem de consumo é finalizado.


Novamente, deve se observar que, ao considerar a duração do processo de produção, o ator não está interessado na história passada. A duração de um processo de produção para um ator é o tempo de espera a partir do momento em que sua ação começa. Portanto, se Crusoé tivesse a sorte de encontrar um machado em boas condições deixado por algum habitante anterior, ele consideraria seu período de produção como sendo de duzentas horas ao invés de 250. O machado teria sido dado a ele pelo meio-ambiente.


Este exemplo ilustra uma verdade fundamental sobre os bens de capital: o capital é uma etapa no caminho até o desfrute dos bens de consumo. Quem possui capital está muito mais adiantado no tempo no caminho até o bem de consumo desejado. Sem o machado, Crusoé está a 250 horas de distância da casa desejada. Com o machado, Crusoé está somente a 200 horas de distância. Se os troncos de madeira já estivessem prontos e empilhados quando chegou, ele estaria muito mais perto de seu objetivo, e se a casa estivesse ali desde o início, ele alcançaria seu desejo imediatamente. Ele estaria mais avançado na direção de seu objetivo sem a necessidade de restringir ainda mais seu consumo. Portanto, o papel do capital é avançar os homens no tempo em direção aos seus objetivos na produção de bens de consumo. Isso é verdadeiro tanto no caso em que bens de consumo novos são produzidos quanto no caso em que uma maior quantidade de bens antigos esteja sendo produzida. Portanto, no caso anterior, sem a vara, Crusoé estava a uma distância de 25 horas da produção de quinhentas frutas. Com a vara, está somente a dez horas de distância. Nos casos em que o capital permite a aquisição de novos bens – bens que não poderiam ser obtidos de outra forma – ele é uma etapa absolutamente indispensável, e também conveniente, na direção do bem de consumo desejado.


É evidente que, para qualquer formação de capital, deve haver poupança – uma restrição ao desfrute dos produtos de consumo no presente – e o investimento dos recursos equivalentes na produção de bens de capital. O desfrute dos bens de consumo – a satisfação dos desejos – chama-se consumo. A poupança poderia ser obtida como resultado de um aumento na oferta disponível dos bens de consumo, os quais o ator decide economizar, em parte, ao invés de consumir totalmente. Em todo caso, o consumo sempre deve ser menor que o montante que poderia ser assegurado. Portanto, se a colheita na ilha deserta melhora e Crusoé descobre que pode colher 240 frutas em dez horas sem a ajuda da vara, ele agora pode poupar quarenta frutas por dia, durante cinco dias, o que lhe permitiria investir seu trabalho em uma vara, sem reduzir seu consumo original de duzentas frutas. Poupar implica na restrição do consumo em comparação com a quantidade que poderia ser consumida, mas nem sempre envolve uma redução real da quantidade consumida em relação ao nível de consumo anterior.


Todos os bens de capital são perecíveis. Os poucos produtos que não são perecíveis, mas permanentes, tornam-se, para todos os efeitos e propósitos, parte da terra. Do contrário, todos os bens de capital são perecíveis, gastos durante os processos de produção. Portanto, podemos dizer que os bens de capital, durante a produção, são transformados em seus produtos. No caso de alguns bens de capital, isto é fisicamente bem evidente. É óbvio, por exemplo, que quando cinquenta quilos de pão no atacado são combinados com outros fatores para produzir cinquenta quilos de pão no varejo, o primeiro fator é imediata e completamente transformado no último fator. O uso dos bens de capital é muito claro. Um bem de capital é gasto completamente em cada evento-produção. Os outros bens de capital, contudo, também são gastos, mas não tão rapidamente. O caminhão que transporta o pão pode ter uma vida útil de quinze anos, equivalentes, digamos, a três mil destas conversões de pão do estágio atacadista para o varejista. Neste caso, podemos dizer que 1/3000 do caminhão é gasto cada vez que ocorre o processo de produção. De forma similar, o moinho que converte o trigo em farinha pode ter uma vida útil de vinte anos e, neste caso, poderíamos dizer que 1/20 do moinho é gasto na produção anual de farinha. Cada bem de capital específico tem uma vida útil diferente e, portanto, uma taxa diferente de desgaste, ou como é chamado, de depreciação. A vida útil dos bens de capital tem duração variada.


Voltemos agora para Crusoé e a vara. Presumamos que a vara tenha uma vida útil de dez dias, e que Crusoé faz tal estimação. Depois deste período, a vara se desgasta e a produção de Crusoé volta ao nível de vinte frutas por hora. Ele está de volta onde começou.


Portanto, Crusoé está diante de uma escolha, depois de começar a usar a vara. Seu “nível de vida” (o qual, digamos, é agora de quinhentas frutas por dia mais quatorze horas de tempo livre) melhorou e ele não gostará da possibilidade de uma redução futura para duzentas frutas quando a vara não for mais utilizável. Se ele deseja manter seu nível de vida intacto, deve então trabalhar durante dez dias na construção de outra vara para substituir a antiga, a qual pode ser utilizada quando a primeira se desgastar. Este ato de construir uma nova vara envolve um novo ato de poupança. Para investir em um substituto para a vara, ele precisa voltar a poupar – restringir seu consumo em relação à produção que poderia estar disponível. Então, ele precisará poupar outra vez dez horas de trabalho colhendo frutas (ou de tempo livre) e dedicá-las ao investimento em um bem que só é indiretamente útil para a produção futura. Suponhamos que ele faça isso alocando uma hora de cada dia da produção de frutas para a produção de outra vara. Fazendo isso, ele restringe seu consumo de frutas, durante dez dias, a 450 frutas por dia. Ele terá restringido seu consumo máximo, contudo, ainda estará muito melhor do que em seu estado original, sem a ajuda da vara.


Portanto, a estrutura do capital é renovada no final dos dez dias por meio da poupança e do investimento em um substituto. Depois disso, Crusoé depara-se novamente com a escolha de retomar sua produção máxima de quinhentas frutas por dia e encontrando-se de volta ao nível de duzentas por dia ao final de mais dez dias, ou de poupar uma terceira vez para ter um substituto quando a segunda vara se desgastar104.


Se Crusoé decide não substituir a primeira ou a segunda vara e aceita a queda futura da produção para evitar uma poupança presente, ele está consumindo capital. Em outras palavras, está escolhendo consumir em lugar de poupar e manter sua estrutura de capital e sua taxa de produção futura. Consumir seu capital permite a Crusoé aumentar seu consumo agora de 450 para 500 frutas por dia, mas em algum momento no futuro (nesse caso, em dez dias) ele se verá obrigado a cortar seu consumo para 200 frutas novamente. É claro que o que levou Crusoé a consumir capital foi sua preferência temporal, a qual, neste caso, levou-o a preferir o consumo presente maior às perdas maiores no consumo futuro.


Portanto, qualquer ator, em qualquer momento no tempo, tem a opção de (a) aumentar sua estrutura de capital, (b) manter seu capital intacto, ou (c) consumir seu capital. As opções (a) e (b) implicam em atos de poupança. O caminho adotado dependerá de como o ator ponderará a desutilidade de esperar, determinada pela sua preferência temporal, em relação à utilidade proporcionada no futuro pelo aumento da sua utilização de bens de consumo.


Neste ponto da discussão sobre o desgaste e a substituição de bens de capital, podemos observar que um bem de capital raramente mantém todo seu “poder” de auxiliar a produção e perde repentinamente toda sua utilidade. Nas palavras do professor Benham, “os bens de capital usualmente não permanecem em perfeitas condições técnicas e de repente colapsam, como a ‘charrete’ maravilhosa”105,106. A produção de frutas de Crusoé, em vez de permanecer em quinhentas frutas por dez dias e a depois voltar a duzentos no décimo primeiro dia, provavelmente diminuirá em um certo índice antes que a vara se torne completamente inútil.


Outro método de manter o capital pode se mostrar disponível agora. Portanto, Crusoé pode se dar conta de que, dedicando um pouco de tempo à manutenção da vara, cortando as partes enfraquecidas etc., ele pode prolongar sua vida útil e manter a produção de frutas por mais tempo. Resumindo, ele pode ser capaz de aumentar sua estrutura de capital por meio de manutenção.


Aqui, mais uma vez, ele ponderará o aumento na produção futura de bens de consumo em relação à perda presente de bens de consumo à qual deve suportar por empregar tempo em manutenção. Fazer manutenção, portanto, requer um ato independente de poupança e a decisão de poupar. É totalmente possível, por exemplo, que Crusoé decida substituir a vara e gaste seu trabalho neste propósito, mas considere que não valha a pena consertá-la. O caminho que decide seguir depende da sua valoração das diferentes quantidades de produção alternativas e sua taxa de preferência temporal.


A decisão do ator sobre em quais objetos deve investir dependerá da utilidade esperada dos bens de consumo que estão por vir, da sua durabilidade e do tempo de espera. Então, ele pode investir primeiro em uma vara e depois decidir que não se justifica investir em uma segunda vara. Em vez disso, seria melhor iniciar a construção de um machado para obter uma casa. Ou ele poderia fabricar primeiro um arco e flechas para caçar animais e, depois disso, começar a trabalhar em uma casa. Dado que a utilidade marginal do estoque de um bem diminui à medida que o estoque aumenta, quanto maior for seu estoque de um bem de consumo, mais provável será que o ator gaste suas novas poupanças em um bem de consumo diferente, já que o segundo bem terá agora uma maior utilidade marginal em relação ao trabalho investido e à espera, e a utilidade marginal do primeiro será menor.


Se dois bens de consumo têm a mesma utilidade marginal diária esperada e o mesmo tempo de espera, mas um é mais durável do que o outro, então o ator escolherá investir na produção do primeiro. Por outro lado, se a utilidade total de dois bens de consumo esperados for a mesma, assim como a duração de seu período de produção, o investimento será feito no bem menos durável, já que a satisfação total que proporciona chegará antes que a do outro. Além disso, ao escolher entre investir em um ou outro dos dois bens de consumo, mantidas todas as outras coisas iguais, o ator escolherá o bem de consumo com o período de produção mais curto, como discutido anteriormente.


Qualquer ator continuará poupando e investindo seus recursos em diversos bens de consumo esperados no futuro desde que a utilidade, considerada no presente, do produto marginal de cada unidade poupada e investida seja maior do que a utilidade dos bens de consumo presentes que ele poderia obter sem realizar essa poupança. A utilidade desses últimos – dos bens de consumo presentes aos quais se renuncia – é a “desutilidade da espera”. Quando a desutilidade de espera se tornar maior do que a utilidade de obter mais bens no futuro por meio da poupança, o ator deixará de poupar.


Considerando a relativa urgência dos desejos, o homem, como demonstrado anteriormente, tende a investir primeiro nos bens de consumo com os processos de produção mais curtos. Portanto, qualquer poupança específica será investida ou na manutenção da estrutura de capital atual ou em adicionar capital a ela mesma em etapas de produção cada vez mais distantes, ou seja, em processos de produção mais longos. Portanto, qualquer nova poupança (além da manutenção da estrutura) tenderá a alongar os processos de produção e a investir em bens de capital de ordens cada vez mais altas.


Em uma economia moderna, a estrutura de capital contém bens quase infinitamente distantes dos bens de consumo futuros. Vimos anteriormente alguns dos estágios envolvidos na produção de um bem relativamente muito simples, como um sanduíche de presunto. Um trabalhador em uma mina de ferro está de fato muito distante do sanduíche de presunto na poltrona de Jones.


É evidente que os problemas de mensuração que surgiram nas seções anteriores provavelmente imporiam uma grande dificuldade para a poupança e para o investimento. Como os atores sabem quando sua estrutura de capital está sendo aumentada ou consumida, quando os tipos de bens de capital e de consumo são numerosos? Obviamente, Crusoé sabe quando tem mais ou menos frutas, mas como pode uma economia moderna complexa, com inumeráveis bens de capital e de consumo, tomar tais decisões? A resposta para este problema, que também se baseia na possibilidade de mensurar os diferentes bens, será discutida nos capítulos posteriores.


Ao observar um aumento da produção possibilitado pela utilização dos bens de capital, seria muito fácil atribuir algum tipo de poder produtivo independente ao capital e dizer que três tipos de forças produtivas entram na formação dos bens de consumo: o trabalho, a natureza e o capital. Seria fácil chegar a essa conclusão, mas ela é completamente falaciosa. Os bens de capital não têm um poder produtivo independente próprio. Em última análise, eles são completamente redutíveis a mão de obra e terra, as quais os produzem, e tempo. Os bens de capital são trabalho, terra e tempo “armazenados”. São etapas intermediárias no caminho até a obtenção final dos bens de consumo nos quais são transformados. Em cada etapa do caminho, devem ser trabalhados pela mão de obra, em conjunto com a natureza, com o fim de continuar o processo de produção. O capital não é um fator produtivo independente como os outros dois. Um excelente exemplo dessa verdade foi apresentado por Böhm-Bawerk:


A seguinte analogia esclarecerá completamente. Um homem atira uma pedra em outro homem e o mata. A pedra matou o homem? Se a pergunta é feita sem nenhuma ênfase especial, pode-se responder, sem hesitação, que sim. Mas como respondemos se em um julgamento, o assassino se defende dizendo que não foi ele, mas a pedra que matou o homem? Tomando as palavras nesse sentido, devemos continuar a dizer que a pedra matou o homem e absolver o assassino? É com uma ênfase como esta que os economistas indagam sobre a produtividade independente do capital… Não estamos perguntando sobre as causas intermediárias dependentes, mas sobre os principais elementos independentes. A questão não é se o capital tem um papel na obtenção de um resultado produtivo – como a pedra teve ao matar o homem – mas sim, dado o resultado produtivo, se alguma parte dele se deve ao capital de forma tão integral e particular que simplesmente não se possa dar crédito aos outros dois fatores elementares reconhecidos, a natureza e o trabalho.


Böhm-Bawerk responde que não, destacando que os bens de capital são simplesmente etapas no processo de produção, trabalhados em cada estágio possível com as forças do trabalho e da terra.


Se hoje, combinando meu trabalho com as forças da natureza, faço tijolos a partir do barro, e amanhã, combinando meu trabalho com minhas aptidões naturais, obtenho cal, e no dia seguinte faço cimento e construo uma parede, pode ser dito que qualquer parte da parede não tenha sido feita por mim e pelas forças da natureza? Novamente, antes que um extenso projeto de trabalho, tal como a construção de uma casa, esteja terminado, naturalmente, deve ser concluída uma quarta parte dele, depois a sua metade e depois três quartos. Agora, o que seria dito se alguém descrevesse esses estágios inevitáveis do processo produtivo como requisitos independentes para a construção de moradias e sustentasse que, para a construção de uma casa, precisamos, além de materiais de construção e mão de obra, ter um quarto de casa terminada, ter meia casa terminada e três quartos de uma casa terminada? Formalmente, talvez este exemplo não seja tão chamativo, mas na verdade é um pouco mais correto elevar estes estágios intermediários do progresso do trabalho, que assumem exteriormente a forma de capital, ao mesmo nível de agente de produção independente que o da natureza e o do trabalho.107


E isso permanece verdadeiro independentemente de quantos estágios estejam envolvidos ou quão distantes estejam os bens de capital dos bens de consumo finais.


Considerando que o investimento em bens de capital implica em olhar para o futuro, um dos riscos que o ator sempre deve enfrentar é a incerteza das condições futuras. A produção de bens de consumo de forma direta implica em um período de produção muito curto, de forma que a incerteza envolvida não é tão grande quanto a incerteza dos processos de produção mais longos, a qual se torna cada vez maior à medida que o período de produção se alonga108.


Suponhamos que Crusoé, enquanto decide quanto a investir na vara, acredite que haja uma boa possibilidade de encontrar um bosque no qual haja frutas em abundância, o que lhe proporcionaria cinquenta ou mais frutas por hora sem a ajuda da vara e também onde as frutas estariam tão próximas que a vara se tornaria inútil. Neste caso, quanto mais ele acreditar na possibilidade de encontrar tal bosque, menos provável será que decida investir na vara, a qual, então, não lhe ajudaria em nada. Quanto maior for a dúvida sobre a serventia da vara depois de tê-la pronta, menor a probabilidade de investir nela, e maior a probabilidade de investir em outro bem ou de consumir ao invés de poupar. Podemos dizer que existe uma espécie de “desconto pela incerteza” em função da utilidade futura esperada do investimento, o qual poderia ser tão grande que induziria o ator a não investir. O fator incerteza, nesse caso, trabalha com o fator da preferência temporal desfavorecendo o investimento, em relação ao qual o ator pondera a utilidade esperada da produção futura.


Por outro lado, a incerteza pode funcionar como um estímulo adicional para o investimento. Suponhamos que Crusoé acredite que, muito em breve, uma praga possa destruir as frutas e, caso isso aconteça, sua produção de frutas sem a ajuda da vara declinaria perigosamente. Se a praga surgisse, Crusoé precisaria muito da vara, inclusive para manter sua produção no nível baixo atual. Assim, a possibilidade de que a vara possa ser ainda mais útil do que ele esperava se somará à utilidade esperada do investimento, e quanto maior for a probabilidade de tal possibilidade, na visão de Crusoé, mais provável será que ele invista na vara. Portanto, o fator incerteza pode funcionar em ambas as direções, dependendo da situação específica.


Podemos explicar todo o ato de decidir sobre realizar ou não um ato de formação de capital como a ponderação de utilidades relativas, “descontadas” pela taxa de preferência temporal do ator e também pelo fator incerteza. Portanto, suponhamos primeiro, para efeito de simplificação, que Crusoé, ao fabricar a vara, renuncie a dez horas equivalentes a bens presentes, isso é, a duzentas frutas, e adquira 1.500 frutas três dias depois como resultado da decisão de investir. Se as 1.500 frutas tivessem estado imediatamente disponíveis, não haveria dúvida de que ele teria renunciado a duzentas frutas para adquirir 1.500. Portanto, as 1.500 frutas no presente poderiam ocupar o nível 4 na sua escala de valores, enquanto as duzentas frutas o nível 11:
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Agora, como Crusoé decidirá entre duzentas frutas no presente e 1.500 frutas dentro de três dias? Considerando que todas as escolhas devem ser feitas de acordo com a escala de valores, Crusoé deve comparar a utilidade de 1.500 frutas dentro de três dias com a utilidade de duzentas frutas agora. Se a primeira utilidade for maior (ocupando um lugar mais alto na sua escala de valores), ele tomará a decisão de poupar e investir na vara. Se a última utilidade for maior, e as duzentas frutas às quais renuncia tenham um valor maior do que a expectativa de 1.500 frutas dentro de três dias, então sua preferência temporal predominará sobre o aumento da utilidade do estoque e ele não tomará a decisão de poupança-investimento. Portanto, a escala de valores do ator poderia ser:
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Ou poderia ser:
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No caso (b), ele tomará a decisão de investir. No caso (a), não investirá. Podemos dizer que o valor de 1.500 frutas daqui a três dias é o valor presente do bem futuro. O bem futuro esperado é descontado pelo ator de acordo com sua taxa de preferência temporal. O valor presente do bem futuro esperado é comparado com o valor presente do bem presente na escala de valores do ator, e a decisão de poupar e investir é tomada de acordo com isso. É claro que quanto maior for a taxa de desconto, menor será o valor presente do bem futuro, e maior a probabilidade de abster-se do investimento. Por outro lado, quanto menor for a taxa de desconto, maior será o valor presente dos bens futuros na escala de valores do ator, assim como a probabilidade de que tal valor seja maior do que o valor dos bens presentes aos quais se renuncia, e, consequentemente, maior a probabilidade de fazer o investimento.


Portanto, a decisão de investimento será determinada pelo que for maior: o valor presente do bem futuro ou o valor presente dos bens presentes aos quais se renuncia. O valor presente do bem futuro, por sua vez, é determinado pelo valor que o bem futuro teria se estivesse imediatamente presente (digamos, “o valor futuro esperado do bem futuro”) e pela taxa de preferência temporal. Quanto maior for o primeiro, maior será o valor presente do bem futuro. Quanto maior for a última (a taxa de desconto de bens futuros comparados com bens presentes), menor será o valor presente.


Em qualquer ponto no tempo, um ator tem uma série de decisões de investimento que lhe estão abertas, com diferentes utilidades potenciais para os produtos que serão obtidos109. Ele também tem uma certa taxa de preferência temporal por meio da qual descontará essas utilidades futuras esperadas ao seu valor presente. Quanto ele poupará e investirá em qualquer período será determinado pela comparação dos valores presentes com o valor dos bens de consumo dos quais abdicou quando tomou a decisão de investimento. À medida em que ele toma uma decisão de investimento após a outra, ele escolherá alocar seus recursos primeiro nos investimentos de maior valor presente, depois nos de valor mais alto seguintes etc. À medida que continua investindo (em qualquer tempo considerado), o valor presente das utilidades futuras declinará. Por outro lado, já que está renunciando a uma oferta cada vez maior de bens de consumo no presente, a utilidade dos bens de consumo aos quais renuncia (tempo livre e outros) aumentará – com base na lei da utilidade marginal. Ele deixará de poupar e de investir no momento em que o valor dos bens aos quais renuncia superar o valor presente das utilidades futuras que serão derivadas. Isto determinará a taxa de poupança e de investimento do ator em qualquer momento.


É evidente que o problema surge novamente: como podem os atores decidir e comparar as taxas de preferência temporal para os incontáveis bens possíveis em uma economia complexa e moderna? E aqui também, a resposta para uma economia complexa baseia-se em estabelecer a comensurabilidade entre todos os diversos produtos, presentes e futuros, como será discutido nos capítulos seguintes.


Agora, os fatores de incerteza entram na decisão do ator de uma maneira ou de outra. O delicado procedimento de ponderar todos os diversos fatores na situação é um processo complexo que acontece na mente de todo ator de acordo com sua compreensão da situação. Trata-se de uma decisão que depende puramente do juízo individual, das estimativas subjetivas, de cada ator. A “melhor” decisão não pode ser exatamente, ou quantitativamente, decidida antecipadamente por meio de métodos objetivos. Este processo de prognosticar as condições futuras que ocorrerão no decorrer da ação deve ser desempenhado por todo ator. Esta necessidade de adivinhar o curso das condições relevantes e suas possíveis mudanças durante a ação futura é chamada ação empresarial. Portanto, ao menos em certa medida, todo homem é um empresário. Cada ator faz uma estimativa da incerteza em relação à sua ação futura.


Os conceitos de sucesso ou fracasso na atividade empresarial são, portanto, dedutíveis da existência da ação. O empreendedor relativamente bem-sucedido é o que adivinhou corretamente as mudanças das condições que ocorreram durante a ação e investiu de acordo com isso. Ele é o Crusoé que decidiu não fabricar a vara porque seu juízo lhe dizia que logo iria encontrar um bosque com frutas, o qual ele logo encontrou. Por outro lado, o empreendedor relativamente mal-sucedido é o que se enganou muito no seu prognóstico sobre as mudanças relevantes nas condições que ocorrem durante o curso da sua ação. É o Crusoé que falhou em prover-se de uma vara contra a praga. O ator bem-sucedido, o empreendedor de sucesso, faz estimativas corretas. O empresário que fracassa é o que faz estimativas erradas.


Suponhamos agora que o investimento já tenha sido feito e os bens de capital já tenham sido construídos com um objetivo em mente, quando mudanças nas condições revelam que um erro foi cometido. O ator enfrenta então o problema de determinar o que fazer com os bens de capital. A resposta depende da convertibilidade do bem de capital. Se o bem perde todo o valor de uso para o qual estava destinado, o ator, apesar de ter cometido um erro ao investir nele, agora o tem em suas mãos e deve aproveitá-lo da melhor maneira possível. Se há um uso alternativo para o qual o ator possa transferir convenientemente o bem de capital, ele o fará. Portanto, se Crusoé se dá conta que um novo bosque tornou sua vara inútil para colher frutas, ele pode utilizá-la como uma bengala. Ele não teria investido originalmente na vara se soubesse que ela seria inútil para colher frutas, mas agora que a tem, converte-a para o uso disponível mais urgente. Por outro lado, ele poderia sentir que dificilmente vale a pena substituir a vara, agora que a utiliza somente para caminhar. Ou então, depois de trabalhar cinquenta horas e construir um machado, ele pode encontrar uma casa deixada por um habitante anterior. O machado, contudo, pode se convertido para a usos de valor apenas um pouco mais baixos – digamos, a construção de um arco e flechas para a caça ou a construção de um barco para pescar. O machado pode ser tão valioso nestes usos que Crusoé continuará trabalhando para substituí-lo e mantê-lo em funcionamento.


É claro que o estoque acumulado de bens de capital (ou, no caso, de bens de consumo duráveis) tem um efeito conservador na ação presente. O ator no presente é influenciado por suas ações (ou pelas de outros) no passado, inclusive se essas últimas foram em certa medida um erro. Portanto, Crusoé poderia encontrar um machado já disponível, fabricado por um habitante anterior. Poderia não ser o tipo de machado que Crusoé considerasse o melhor disponível. Porém, ele poderia decidir, caso fosse um machado útil, usá-lo como bem de capital e esperar até que se gaste para substituí-lo por um de sua escolha. Por outro lado, ele poderia achar que o machado está tão cego que será de pouco uso e começar imediatamente a trabalhar em um machado próprio.


O conservadorismo do passado exerce uma influência similar no assunto da localização, outro aspecto do mesmo problema. Portanto, Crusoé pode já ter construído sua casa, limpado o campo etc. em uma parte da ilha. Então, um dia, caminhando ao redor da ilha, ele pode encontrar uma área do outro lado com vantagens muito maiores para a pesca, as frutas etc. Se não tivesse investido em nenhum bem de capital ou em bens de consumo duráveis, ele mudaria imediatamente sua localização para a área mais abundante. Contudo, ele já investira em certos bens de capital: alguns, como o machado, são facilmente levados ao novo lugar. Outros, como o campo preparado e a casa, não são transportáveis. Portanto, ele precisa optar, de acordo com sua escala de valores, entre as vantagens e as desvantagens de se mudar: pesca e frutos mais abundantes versus a necessidade de trabalhar para construir uma nova casa, fazer uma nova clareira etc. Ele poderia decidir, por exemplo, ficar na casa e na clareira até que se desgastassem, sem trabalhar na produção de substitutos, e então mudar-se para a nova localização.


Se um ator decide abandonar o capital não conversível, como a vara e o campo preparado, em favor de produzir outros bens de capital e consumo, ele não está, como alguns poderiam pensar, desperdiçando seus recursos ao permitir o surgimento de uma “capacidade não utilizada” de seus recursos. Quando Crusoé abandona a clareira, a vara ou a casa (que pode ser considerada neste contexto como equivalente a capital), ele está abandonando capital não conversível para utilizar seu trabalho em combinação com elementos naturais ou bens de capital que acredita que lhe proporcionarão uma utilidade maior. De forma semelhante, caso se recuse a penetrar nas profundezas da floresta em busca de frutas, ele não está “desperdiçando” sua oferta não conversível de terras e frutas, pois considera que fazê-lo tem uma utilidade muito menor do que os outros usos que poderia fazer de sua mão de obra e de seu tempo. A existência de um bem de capital que não está em uso revela um erro cometido por ele ou por outro ator no passado, mas indica que o ator espera adquirir uma maior utilidade por meio de outros usos de seu trabalho do que obteria se continuasse com o uso original previsto do bem de capital ou, ainda, convertendo-o a algum outro uso110.


Essa discussão oferece a pista para a análise de como os atores empregarão os fatores de produção originais que a natureza proporciona. Em muitos casos, os atores podem escolher entre os diversos elementos proporcionados pela natureza. Suponhamos, então, que Crusoé, nas suas explorações na ilha, descobre que, entre as possíveis localizações onde pode se instalar, algumas são abundantes na produção de frutas (deixando de lado a produção de outros bens de consumo), outras nem tanto, e algumas são inúteis e estéreis. Claramente, outras considerações permanecendo iguais, ele se assentará na mais fértil – a “melhor” terra – e empregará este fator conforme for determinado pela utilidade de seu produto, a possibilidade de investir em bens de capital úteis para a terra, o valor que ele dá ao tempo livre etc. As terras mais pobres permanecerão sem uso. Como indicado anteriormente, isso já é esperado. Não há motivo para se surpreender com tal evidência de “recursos não utilizados”. Por outro lado, se as melhores áreas se esgotam, então Crusoé passará a utilizar algumas das melhores áreas seguintes, até que a utilidade da oferta não possa mais superar a utilidade do tempo livre ao qual renunciou (“o melhor seguinte” inclui todos os fatores relevantes, tais como a produtividade, fácil acesso as melhores terras etc.).


As áreas de uso potencial, mas que o ator decide não usar porque não “compensaria” em termos das utilidades às quais se renuncia, são chamadas áreas submarginais. Elas não são objeto de ação no momento, mas o ator as tem em mente para um possível uso futuro.


Por outro lado, a ilha de Crusoé poderia ser tão pequena ou infértil que todas as áreas úteis com terra ou água deveriam ser pressionadas ao uso. Assim, Crusoé precisaria explorar toda a ilha para atingir sua produção diária de duzentas frutas. Neste caso, se os recursos de Crusoé são tais que ele sempre precise empregar todos os fatores úteis possíveis dados pela natureza, é evidente que o ator está muito próximo do nível da pura subsistência.


Naqueles casos em que os fatores dados pela natureza são trabalhados, “melhorados” e mantidos pelo trabalho humano, eles são de fato transformados em bens de capital. Portanto, a terra que foi limpa, lavrada, arada etc. por meio do trabalho humano se converteu em um bem de capital. Essa terra é um bem produzido, e não um bem dado originalmente. As decisões sobre se e o quanto se deve melhorar o solo, ou se o que deve ser feito é manter ou extrair o máximo de bens de consumo no presente, a custo de perdas futuras (“erosão”), têm as mesmas bases que todas as decisões de formação de capital. Elas dependem da comparação da utilidade esperada da produção futura com a utilidade dos bens de consumo presentes aos quais se renuncia.


Está claro que a formação de capital e o alongamento concomitante do período de produção prolongam o período de provisão do ator. A formação de capital alonga o período no futuro para o qual ele está provisionando para a satisfação de desejos. A ação implica na antecipação das necessidades que serão sentidas no futuro, uma estimativa de sua urgência relativa e um procedimento para satisfazê-las. Quanto mais capital se investe, mais longo tenderá a ser o período de provisão. Os bens que se consomem diretamente e no presente são chamados bens presentes. Um bem futuro é a expectativa presente de desfrutar um bem de consumo em algum momento no futuro. Um bem futuro pode ser um direito sobre bens de consumo futuros ou pode ser um bem de capital que será transformado em um bem de consumo no futuro. Considerando que um bem de capital é uma etapa na rota para os bens de consumo (e os fatores dados pela natureza são etapas originais), os bens de capital e os fatores dados pela natureza são ambos bens futuros.


De maneira similar, o período de provisão pode ser prolongado pelo aumento da duração da vida útil dos bens de consumo que estão sendo produzidos. Uma casa tem uma duração mais longa do que uma colheita de frutas, por exemplo, e Crusoé, ao investir nela, alonga consideravelmente seu período de provisão. Um bem de consumo durável é consumido apenas parcialmente dia a dia, de modo que o que é consumido a cada dia é um bem presente, enquanto que o resto do estoque é um bem futuro. Então, ao se construir uma casa que durará três mil dias, um dia de uso consumirá 1/3000 dela, enquanto o resto será consumido no futuro. Cada três milésimos da casa é um bem presente, enquanto a parte restante é um bem futuro111.


Pode-se acrescentar que outro método de alongar o período de produção é a simples acumulação de estoques de bens de consumo para serem consumidos no futuro, ao invés de no presente. Por exemplo, Crusoé poderia poupar um estoque de cem frutas para serem consumidas em uns dias ou uma semana mais tarde. Isto costuma ser chamado de poupança simples, para a distinguirmos da poupança capitalista, na qual a poupança entra no processo de formação de capital112. Veremos, contudo, que não existe uma diferença essencial entre os dois tipos de poupança, e que a poupança simples também é poupança capitalista, pois também resulta na formação de capital. Devemos ter em mente o fato crucial de que o conceito de “bem” refere-se a algo cujas unidades o ator acredita que possam lhe proporcionar um mesmo serviço. Tal termo não se refere às características físicas ou químicas do bem. Lembremos nossa crítica à objeção falaciosa comum ao fato universal da preferência temporal – que, para qualquer inverno considerado, gelo no próximo verão é preferível a gelo agora113. Este não era o caso de preferir o consumo do mesmo bem no futuro ao invés de no presente. Se Crusoé tem um estoque de gelo no inverno e decide “poupar” parte dele até o próximo verão, isso significa que “gelo no verão” é um bem diferente, com uma intensidade de satisfação diferente de “gelo no inverno”, apesar das semelhanças físicas. O caso das frutas ou de qualquer outro bem é semelhante. Se Crusoé decide postergar o consumo de uma parte de seu estoque de frutas, isto deve significar que essa parte proporcionará uma intensidade de satisfação maior caso seja consumida depois, ao invés de agora – suficientemente maior, na verdade, para superar sua preferência temporal pelo presente. As razões de tal diferença podem ser numerosas, envolvendo gostos estabelecidos anteriormente e as condições da oferta na data futura. Em todo caso, as “frutas consumidas dentro de uma semana” tornam-se um bem mais valorizado que as “frutas consumidas agora”, e o número de frutas que deixará de ser consumido hoje para o consumo na próxima semana será determinado pelo comportamento da utilidade marginal decrescente das frutas da próxima semana (à medida que a oferta aumenta), a utilidade marginal crescente das frutas de hoje (à medida que a oferta diminui) e a taxa de preferência temporal. Suponhamos que, como resultado de tais fatores, Crusoé decida separar cem frutas com este propósito. Nesse caso, as cem frutas são removidas da categoria de bens de consumo e realocadas para a de bens de capital. Contudo, este é um tipo de bem de capital que, como o vinho, só precisa de tempo de maturação para ser convertido em um bem de consumo, sem o dispêndio de mão de obra (exceto a possível mão de obra adicional para o armazenamento e desarmazenamento das frutas).


É claro, portanto, que a acumulação de um estoque de bens de consumo também é uma poupança que contribui para a formação de capital114. Os bens poupados são convertidos imediatamente em bens de capital, os quais, posteriormente, maturam em bens de consumo mais valorizados. Não há diferença essencial entre os dois tipos de poupança.


10. AÇÃO COMO INTERCÂMBIO


Afirmamos que toda ação envolve um intercâmbio – renunciar a uma situação em prol do que o ator espera que seja uma situação mais satisfatória115. Agora, podemos discutir as implicações dessa verdade sob a luz dos diversos exemplos que foram dados neste capítulo. Cada aspecto da ação envolve uma escolha entre alternativas – renunciar a alguns bens em prol da aquisição de outros. Onde quer que a escolha tenha sido feita – seja no uso de bens de consumo duráveis ou de bens de capital, poupança versus consumo, trabalho versus tempo livre etc. – tais escolhas entre alternativas, tal renúncia a alguma coisa em prol de outra, sempre estiveram presentes. Em cada caso, o ator adotou o caminho que acreditava que lhe proporcionaria a utilidade mais alta em sua escala de valores e, em cada caso, o ator abdicou do que acreditava que, por fim, se revelaria como uma utilidade menor.


Antes de analisar com mais profundidade a gama de escolhas alternativas, é necessário enfatizar que o homem sempre deve agir. Como ele está sempre em condições de melhorar sua situação, até mesmo “não fazer nada” é uma forma de agir. “Não fazer nada” – ou gastar todo o tempo como tempo livre – é uma decisão que afetará a oferta de bens de consumo. Portanto, o homem sempre deve estar envolvido em escolhas e em ações.


Dado que o homem está sempre agindo, ele deve estar sempre tentando alcançar o que ocupa os lugares mais altos na sua escala de valores, qualquer que seja o tipo de escolha considerada. Sempre deve haver espaço para melhoria na sua escala de valores; do contrário, todos os desejos do homem estariam perfeitamente satisfeitos e a ação desapareceria. Dado que este não pode ser o caso, isso significa que, para cada ator, sempre existe a possibilidade de melhorar sua situação, de alcançar um valor mais alto do que aquele ao qual está renunciando, isto é, de obter um lucro psíquico. Aquilo ao que ele renuncia pode ser chamado de custos, isto é, as utilidades às quais está renunciando a fim de alcançar uma posição melhor. Portanto, os custos de um ator são as oportunidades das quais abdicou para desfrutar os bens de consumo. De forma similar, a utilidade (maior) que espera obter como resultado da ação pode ser considerada sua renda psíquica, ou ganho psíquico, o qual, por sua vez, será igual a utilidade dos bens que ele consumirá como resultado da ação. Sendo assim, no início de qualquer ação, o ator acreditará que este curso de ação específico, entre as alternativas, maximizará sua renda psíquica ou ganho psíquico, isto é, alcançará aquilo que ocupa a posição mais alta em sua escala de valores.
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